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APRESENTAÇÃO

A DIREITO GV tem o compromisso de colaborar para a trans-
formação do ensino jurídico brasileiro, que tradicionalmente tem
adotado aulas expositivas e seminários. Desde sua criação, a esco-
la implantou como paradigma didático métodos participativos de
ensino, isso para aumentar a possibilidade de os estudantes se apro-
ximarem do Direito com uma postura mais ativa e reflexiva,
tornando-se protagonistas do processo ensino-aprendizagem.

Por se tratar de prática pouco difundida nas instituições de
ensino do País, o ensino participativo carece de material adequa-
do de ensino. Para mudar esse quadro, a DIREITO GV investe na
elaboração de materiais didáticos direcionados ao ensino partici-
pativo, com especial atenção à produção de casos didáticos.

Em 2005, a DIREITO GV firmou uma parceria inovadora com
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para viabilizar
a constituição da Casoteca –, um acervo digital com casos didáti-
cos provenientes não só do Brasil, como também da Argentina, da
Colômbia, do Chile, do Paraguai, do Uruguai e da Venezuela. 

Em 2006, o material da Casoteca foi utilizado como base para
o primeiro curso de formação de gestores públicos oferecido pela
Escola Nacional de Administração Pública (Enap), Brasília, DF. Em
2007, um novo financiamento permitiu uma substancial ampliação
do acervo da Casoteca. Mais recentemente, em 2011, houve nova
rodada de produção de casos, resultando em um aumento de dez
novos relatos.

Além dos casos produzidos pelos pesquisadores, em 2011, a
DIREITO GV contou com o patrocínio da empresa Mendes Júnior
Participações S. A. para a produção de dois casos didáticos: Mendes
Júnior vs Banco do Brasil e Mendes Júnior vs Chesf. O resultado
pode ser conferido nesta edição especial dos Cadernos da Direito GV. 

A riqueza didática dos dois casos oferece a oportunidade de
utilizá-los em diversas disciplinas: Direito Civil (contratos e obri-
gações), Direito dos Negócios, Técnicas de Negociação para
Advogados, Direito Internacional Privado, Direito Internacional
Público, Direito Processual (mecanismos alternativos de resolução
de disputas), e Direito Econômico (atuação do Estado como agen-
te econômico). 
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Como contêm dados verídicos sobre problemas que envolvem
direito e políticas públicas, esses relatos de situações reais e de
reconstrução de jurisprudência permitem o desenvolvimento de
estudos empíricos, bem como de aulas participativas. Todas as pro-
duções da Casoteca, inclusive os documentos referentes aos casos
apresentados nesta edição especial, são bens públicos e estão dis-
poníveis para livre consulta e download no website do projeto:
www.direitogv.com.br/casoteca. 

A DIREITO GV agradece à empresa Mendes Júnior S. A. pela
colaboração e apoio, bem como pelo acesso a pessoas e documen-
tos relativos aos fatos em questão – indispensáveis para a construção
de uma narrativa fidedigna e detalhada como estas que apresenta-
mos ao público.

Coordenadoria de Metodologia de Ensino – DIREITO GV

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL / CASO MENDES JÚNIOR VS CHESF
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APRESENTAÇÃO DO AUTOR

Os casos Mendes Júnior vs Banco do Brasil e Mendes Júnior vs
Chesf são resultado de um ano de pesquisas em torno de incon-
táveis contratos, decisões judiciais, correspondências, relatórios
governamentais e matérias de jornais. 

Embora o livro Quebra de contrato, o pesadelo dos brasileiros, de Jesus
Murillo Valle Mendes e Leonardo Attuch, tenha abordado em pro-
fundidade os dois grandes litígios enfrentados pela Construtora
Mendes Júnior, um dos maiores grupos empresariais brasileiros das
décadas de 1970 e 1980, o desafio era tratá-los sob um enfoque
diverso do apresentado na referida obra. Para isso, partindo de uma
análise aprofundada das fontes de pesquisa, organizamos os arcabou-
ços fáticos e jurídicos na forma de Casos Didáticos, a serem objetos
de estudo em salas de aula, para integrar a Casoteca Latino-Ame-
ricana de Direito e Política Pública.

Diante da magnitude de ambos os conflitos, acreditamos que
o resultado esperado tenha sido alcançado. 

Os casos Mendes Júnior vs Banco do Brasil e Mendes Júnior
vs Chesf refletem os embates dessa construtora com duas pessoas
jurídicas de direito privado, o Banco do Brasil e a Chesf, marca-
dos por uma forte feição pública oriunda do fato de o governo
Federal deter relevante participação societária sobre ambas. 

Após um período de grave crise econômica que abalou o Bra-
sil ao longo das décadas de 1970 e 1980, o que se viu foi a forte
parceria entre o governo Federal e a Mendes Júnior acabou se
transformando em dois dos maiores litígios submetidos à justi-
ça brasileira.

O grande potencial da utilização dos casos Mendes Júnior vs
Banco do Brasil e Mendes Júnior vs Chesf como base para o ensi-
no jurídico advém da multiplicidade e da importância das discussões
e das reflexões suscitadas por ambos. Os aspectos técnico-jurídicos
e os elementos políticos e econômicos proporcionarão aos leitores
uma visão ampla das variáveis que se interpõem na relação entre
grandes entes privados e o poder público. 

Na qualidade de pesquisador responsável pela elaboração de
ambos os casos, gostaria de agradecer a oportunidade que me foi
dada pelo professor Rafael Mafei Rabelo Queiroz, Coordenador de
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Pesquisa e Desenvolvimento Estratégico da DIREITO GV, e pelo
apoio dos professores Danilo Borges dos Santos Gomes de Araujo,
Mário Engler Pinto Júnior e André Rodrigues Corrêa. 

Essa experiência me proporcionou um notável aprimoramento
no campo acadêmico. Ao me deparar com dificuldades até então
desconhecidas, como o planejamento detalhado de aulas para apli-
cação dos casos, a orientação aos professores e a sugestão de
dinâmicas de ensino a partir dos quais os alunos pudessem extrair
o máximo aprendizado a partir deles, pude desenvolver novas com-
petências e habilidades. 

Espero que ambos os casos – já aplicados com sucesso na Esco-
la Nacional de Administração Pública (Enap), Brasília, DF, e na
DIREITO GV, São Paulo, SP, nessa última nas disciplinas de Direi-
to Contratual e Obrigacional II e Direito dos Negócios I –,
contribuam para o aprendizado de estudantes de Direito de todo
o Brasil.

Roberto Lincoln de S. Gomes Jr.

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL / CASO MENDES JÚNIOR VS CHESF
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1 INTRODUÇÃO
O caso Mendes Júnior vs Banco do Brasil (BB) apresenta o histó-
rico de conflitos que envolveram o Grupo Mendes Júnior e o Banco
do Brasil, surgidos após longos anos de parceria que possibilitou a
atuação da construtora no Iraque.

Na transição entre as décadas de 1970 e 1980 – momento em
que uma grave crise econômica afetava a nação brasileira, que per-
dia de forma crescente o respaldo frente a instituições de crédito
no exterior –, a Construtora Mendes Júnior emergiu como um ver-
dadeiro agente nacional, ao executar projetos de grande relevância
no Iraque, garantindo, assim, o suprimento do petróleo, recurso
natural fomentador do desenvolvimento nacional.

Não se pode negar o interesse da própria Mendes Júnior em
ingressar no mercado iraquiano, após ter consolidado sua experiên-
cia internacional. O Iraque estava em plena ascensão no cenário
mundial, consistindo num verdadeiro oásis para empresas estran-
geiras que quisessem negociar ali. A Mendes Júnior era uma delas,
e o lucro, obviamente, uma de suas metas principais. Todavia, há
que se destacar o interesse nacional que pairava por trás das ati-
vidades dessa construtora naquele país, que fica evidente pela ativa
e duradoura presença do governo brasileiro, desde as conversações
com autoridades iraquianas para a consecução de obras de gran-
de porte, até a celebração do Contrato de Cessão de Créditos de
1989, passando por negociações constantes com o governo iraquia-
no, para manter a Mendes Júnior atuando ali durante e após a
Guerra Irã-Iraque.

Destoando de tudo isso, após o início da Guerra do Golfo, a
decretação de embargo econômico-financeiro ao Iraque, por meio
da Resolução n. 661 da Organização das Nações Unidas (ONU), e

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL
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a retirada dos empregados da Mendes Júnior do território iraquia-
no, obedecendo ao Decreto n. 99.441 de 1990, observou-se um
período de desentendimentos entre o governo federal, o Banco do
Brasil e o Grupo Mendes Júnior, que culminou com uma intensa
guerra judicial e o enfraquecimento de um dos maiores grupos
empresariais brasileiros das décadas de 1970 e 1980.

Neste trabalho, queremos apresentar os elementos fundamentais
do contexto que deu início ao caso “Mendes Júnior vs Banco do
Brasil”, expondo de forma completa os aspectos necessários à sua
plena percepção jurídica.

2 ATORES ENVOLVIDOS

2.1 GRUPO MENDES JÚNIOR

A Construtora Mendes Júnior S. A. (a denominação atualmente é
Mendes Júnior Engenharia S. A.) surgiu em 31 de dezembro de
1953, após a cisão de uma empresa familiar de construção civil.
Jesus Murillo Valle Mendes foi quem assumiu a frente dos negó-
cios, passando o seu pai, José Mendes Júnior, a integrar o conselho
da empresa.

Embora tenha se consolidado no mercado devido à forte partici-
pação na construção de grandes hidrelétricas no Brasil, como Furnas
e Itaipu, as atividades da Mendes Júnior se expandiram pelos mais
diversos ramos da área de infraestrutura (siderurgia, montagens indus-
triais, construção de plataformas de petróleo e oleodutos), e a empresa
acabou executando obras que se tornaram verdadeiros símbolos
nacionais, como a Rodovia Transamazônica e a Ponte Rio-Niterói.

A relevância da Construtora Mendes Júnior pode ser facilmen-
te atestada: em 1987, o anuário Maiores e Melhores publicado pela
revista Exame apontou o Grupo Empresarial do Brasil – formado
por empresas controladas pela construtora, como a Mendes Júnior
Edificações, a Mendes Júnior Industrial e a Mendes Júnior Inter-
national Company –, como o segundo maior do Brasil, com receitas
que alcançavam US$ 1,2 bilhão. Esse fato comprova a atuação
transnacional do Grupo, que também havia executado obras de
monta em países como Chile, Uruguai, Bolívia, Mauritânia, Argé-
lia, Iraque e China.2

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL
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A Mendes Júnior International Company (MJICo.) é outra
empresa do Grupo que figura como parte de destaque no caso apre-
sentado aqui. Constituída sob as leis das Ilhas Cayman, territórios
britânicos ultramarinos do mar do Caribe, essa empresa foi parte
contratante nos principais contratos celebrados com o Banco do
Brasil e suas subsidiárias, como o Contrato de Sale and Lease Back
(1986), o Contrato de cessão de créditos (1989) e o Loan Agree-
ment (1989).

2.2 BANCO DO BRASIL S. A. E SUBSIDIÁRIAS

O Banco do Brasil S. A. e duas de suas subsidiárias, o BB Leasing
Company Ltda. (BBLCo.) e o BB Grand Cayman (BBGC), tam-
bém estão envolvidos. O Banco do Brasil S. A. é uma sociedade
de economia mista, pessoa jurídica de direito privado controlada
pelo governo brasileiro. O BB Leasing Company e o BB Grand
Cayman são pessoas jurídicas de direito privado constituídas de
acordo com as leis das Ilhas Cayman, controladas pelo Banco do
Brasil S. A., e atuam no mercado financeiro norte-americano.

Juntos o BB Leasing Company e o BB Grand Cayman tomaram
parte tanto no financiamento de entidades estatais iraquianas como
na concessão de empréstimos ao Grupo Mendes Júnior. Ademais,
merece destaque a participação de ambas como partes de três
importantes contratos celebrados com o Grupo Mendes Júnior: (a)
o Contrato de Sale and Lease Back celebrado entre o BB Leasing
Company Ltda. e a Mendes Júnior International Company, em
junho de 1986; (b) o Contrato de Cessão de Crédito celebrado entre
o Banco do Brasil S. A. e a Construtora Mendes Júnior S. A., em
conjunto com a Mendes Júnior International Company; e (c) o Loan
Agreement celebrado entre a Mendes Júnior International Compa-
ny e o BB Grand Cayman, em outubro de 1989.

2.3 OUTROS AGENTES DE RELEVÂNCIA

Além do Grupo Mendes Júnior e do Banco do Brasil, outros agen-
tes tiveram papel de relevo e possibilitaram a entrada da construtora
no Iraque, e em consequência nos conflitos decorridos, dentre eles
se destacam: (i) Petrobrás e Interbrás; (ii) Instituto de Resseguros
do Brasil (IRB); e (iii) entidades governamentais importantes (ver
no final desta seção).

CADERNO 39
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Controlada pelo governo brasileiro, a Petrobrás é uma socieda-
de de economia mista, que atua na área de energia nos seguintes
setores: exploração, produção, refino, comercialização e transporte
de óleo e gás natural, petroquímica, distribuição de derivados, ener-
gia elétrica, biocombustíveis e outras fontes renováveis de energia.3

Desde sua criação, em 3 de outubro de 1953, a empresa tinha como
objetivo promover a autossuficiência brasileira na produção de
petróleo e seus derivados, protegendo os recursos naturais, os con-
sumidores e a economia do País dos efeitos da ação predatória e
corruptora das companhias multinacionais que dominavam a explo-
ração do óleo.4

Durante sua evolução, entretanto, a Petrobrás passou a cuidar de
interesses que iam além da exploração do petróleo; isso fez com
que algumas de suas subsidiárias ganhassem destaque, como a Bras-
petro, que durante os anos de 1973-1974 firmou vários contratos
de assistência técnica, obteve áreas para exploração de petróleo e
coordenou o nascente comércio entre o Brasil e os países produ-
tores de óleo que desejavam ampliar o espectro de fornecedores
dos bens que importavam dos países desenvolvidos.5

Por decisão do então presidente da República, Ernesto Geisel,
para aprimorar o exercício dessa função e impulsionar o comércio
entre o Brasil e outros países, criou-se a Interbrás, em fevereiro de
1976. A Interbrás, uma trading company, utilizaria o poder de com-
pra da Petrobrás como instrumento para o aumento das exportações
brasileiras, visando o equilíbrio da balança comercial.6

No caso Mendes Júnior vs Banco do Brasil, a Petrobrás teve um
papel de destaque, pois acompanhava de perto a atuação da cons-
trutora em solo iraquiano e foi uma figura decisiva nos momentos
em que o governo brasileiro formulava mecanismos para manter as
atividades da Mendes Júnior naquele país. Já a Interbrás, juntamen-
te com a Mendes Júnior, fez parte do consórcio vencedor do
processo licitatório que culminou com a construção da maior obra
executada pela empresa no Iraque.

O Instituto de Resseguros do Brasil (IRB-Brasil Re S. A.), por
sua vez, foi constituído com a edição do Decreto-lei n. 1.186, de
3 de abril de 1939, com a finalidade de fortalecer o desenvolvi-
mento do mercado segurador nacional, através da criação do
mercado ressegurador brasileiro. Pretendia-se, com isso, aumentar

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL
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a capacidade seguradora das sociedades nacionais, retendo maior
volume de negócios na economia brasileira e captando mais pou-
pança interna.7

Por trás da iniciativa de Getúlio Vargas, presidente do Brasil à
época, estava o interesse de equilibrar a balança de pagamentos
do País, que apresentava saldos permanentemente negativos.
Como as seguradoras estrangeiras eram, em boa medida, respon-
sáveis por grandes remessas de divisas ao exterior, a estratégia era
desenvolver a capacidade seguradora de instituições nacionais
para ampliar seu poder de concorrência frente às organizações
estrangeiras. Para isso, o governo contou com o auxílio compul-
sório de companhias privadas de seguros, que eram obrigadas a
participar em 30% do capital do órgão segurador.8 Com o tempo,
o Instituto tornou-se a figura centralizadora do mercado de segu-
ros, assumindo novas funções, como o poder de fiscalização sobre
os seguradores diretos.9

O IRB figura como instituição seguradora em alguns dos prin-
cipais contratos discutidos em meio ao litígio entre Banco do
Brasil e Grupo Mendes Júnior, como o Contrato de Sale and Lease
Back (1986) e o Loan Agreement de US$ 45 milhões (1989).

Por fim, como principais entidades governamentais envolvidas
no caso, aparecem: (i) a Presidência da República; (ii) o Ministé-
rio das Relações Exteriores (MRE); (iii) o Ministério da Fazenda;
(iv) o Ministério das Minas e Energia (MME); (v) a Secretaria de
Planejamento (Seplan); (vi) a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN); e (vii) a Advocacia-Geral da União (AGU).

3 A NECESSIDADE DO PETRÓLEO IRAQUIANO 
PARA O DESENVOLVIMENTO NACIONAL
Como consta em correspondência enviada pelo ministro das Rela-
ções Exteriores, Francisco Rezek, à ministra da Economia,
Fazenda e Planejamento, Zélia Cardoso de Mello, datada de 23
de abril de 1990, o “governo brasileiro, mediante ação político-
diplomática constante, desenvolveu, desde a primeira crise do
petróleo (1973-1974), um nível especial de relacionamento polí-
tico-comercial com os países árabes e, de forma muito particular,
com o Iraque”.10
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Para a plena percepção das razões que motivavam a aproxima-
ção do Brasil com os países árabes, em particular com o Iraque,
apresentamos uma análise sucinta dos choques do petróleo de
1973 e 1979, ressaltando os impactos no preço do produto e na
economia brasileira.

Em 6 de outubro de 1973, um ataque conjunto do Egito e da
Síria a Israel deu início à Guerra do Yom Kippur. Nesse momen-
to de instabilidade, emergiu a crise do petróleo de 1973, marcada
pela alta do preço do “ouro negro”, que, por decisão da Orga-
nização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep), passou de
US$ 3 o barril para US$ 12 (ou de US$ 2 para US$ 12, se con-
siderarmos o preço do dia 1º de outubro). A magnitude dessa
elevação fica evidenciada quando se constata que, ao longo do
período compreendido entre 1949 até a véspera da crise de
1973, o preço havia flutuado moderadamente em torno de US$
2 por barril.11

No Brasil, a alta do petróleo teve um efeito arrasador, encerran-
do de vez com o “milagre econômico brasileiro”, isso se percebe
pelo fato de o crescimento médio do PIB no ciclo 1974-1980,
embora situado num patamar razoável de 7% ao ano, ter sido bem
inferior ao do período do “milagre”, que foi de 11,2% ao ano.12

O dito “milagre econômico” foi um período da história brasi-
leira marcado por intenso crescimento econômico e desenvolvi-
mento nacional, notável principalmente pela construção de gran-
des obras de infraestrutura. Obras desse período, como a Rodovia
Transamazônica, a Ponte Rio-Niterói e a Usina Hidrelétrica de
Itaipu, esta iniciada em 1975 e concluída em 1982, eram verda-
deiros símbolos do ideal de progresso pregado pelo governo fede-
ral. A Construtora Mendes Júnior, ao acompanhar o crescimento
nacional e executar projetos de grande vulto, tanto no Brasil como
no exterior, fortaleceu sua marca como uma das principais emprei-
teiras brasileiras.

Se um dos sustentáculos do crescimento brasileiro elevado 
era justamente a manutenção de um abastecimento de petróleo
suficiente para a demanda da economia nacional, tal progresso
veio a sofrer riscos maiores ainda a partir de 1979.
Entre 1979 e 1981, a economia mundial sofreu o impacto 
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de dois novos choques, que desaguariam na crise global 
da dívida dos países subdesenvolvidos, em 1982. Esses dois
choques, evidentemente, foram a segunda crise do petróleo,
em 1979-1980, a Revolução de Khomeini no Irã (a queda 
do xá Reza Pahlevi ocorrida em fevereiro de 1979), e a crise
da taxa de juros, que teve início em outubro de 1979, com 
a mudança da política monetária americana. Em consequência
da segunda crise, o preço do petróleo saltou de US$ 12 por
barril, em dezembro de 1978, para a faixa de US$ 32 a US$
37, em setembro de 1980, até ser fixado em US$ 34 por
barril, em outubro de 1981. O aumento, pois, foi cerca de
180%, acumulando-se sobre a quadriplicação ocorrida em
1973-1974. No caso da taxa de juros, a prime rate, nos Estados
Unidos (isto é, a taxa para clientes preferenciais) saiu da faixa
de 6% a 7%, que havia prevalecido entre 1975 e 1977, para
os inimagináveis 21,5% ao ano, alcançados em dezembro de
1980, e níveis ainda absurdos em 1981.13

Essa crise culminou com a queda da capacidade brasileira de
importar e o aumento do custo da dívida externa.14

Assim, na transição da década de 1970 para a de 1980, o Brasil
sofreu fortes abalos econômicos, o que ampliou a ameaça de reces-
são profunda, as altas taxas de desemprego e a inflação. Para o Brasil,
país dependente da importação do petróleo com uma notável dívi-
da externa, a crise iniciada em 1979 foi um verdadeiro desastre, que
culminou com a decretação da moratória pelo presidente João
Figueiredo, em julho de 1983, a qual interrompeu o pagamento dos
juros e centralizou o câmbio.15

Como afirma Armando Guedes Coelho, ex-presidente da Petro-
brás, a empresa brasileira mantinha com a State Oil Marketing
Organization (Somo), estatal iraquiana responsável pela comerciali-
zação de petróleo, estreitos vínculos comerciais desde 1972, fazendo
do Iraque o supridor preferencial do mercado brasileiro.16 Ora, se
antes da crise de 1973 o Brasil já iniciava uma política de aproxima-
ção perante os países produtores de petróleo, em especial o Iraque,
e vislumbrava boas oportunidades de negócios envolvendo o supri-
mento do produto, após os abalos de 1973 e 1979 essa postura se
fortaleceu e ganhou importância.
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4 DO MEMORANDUM OF UNDERSTANDING
ATÉ OS PROBLEMAS INICIAIS (1978-1984)
A elevação dos preços do petróleo (em 1973 e 1979) provocou um
acentuado processo de deterioração na relação de trocas, com gra-
ves consequências para a balança de pagamentos e a renda real do
país.17 Isso se refletiu no relacionamento bilateral entre Brasil e Ira-
que, marcado à época por um déficit brasileiro em contraposição a
um superávit iraquiano. O Brasil importava bilhões em petróleo ira-
quiano, mas não conseguia equiparar a balança exportando produtos
e serviços para aquele país. Para o governo brasileiro, esse cenário
tinha de ser alterado, pois as reservas financeiras nacionais ficaram
comprometidas na época de crise. Observando a política desenvol-
vimentista do ditador iraquiano Sadam Hussein, autoridades
brasileiras vislumbraram na exportação de serviços de engenharia
uma forma de equilibrar a balança comercial. A estratégia era con-
seguir que obras vultosas planejadas pelo governo iraquiano
tivessem execução adjudicada a empresas brasileiras.

Antes de abordarmos as operações iniciais da Mendes Júnior no
Iraque, no entanto, temos de entender a origem do patrimônio dos
países árabes produtores de petróleo, que tanto atraía empresas de
todo o mundo.

Após a 2ªGuerra Mundial, algumas mudanças na estrutura do
mercado internacional do petróleo começaram a ganhar relevo.
O crescente sucesso do petróleo no mercado internacional e o
nacionalismo em expansão dos países produtores resultaram em
modificações nos acordos de concessão para exploração, que cami-
nhavam em direção a uma distribuição meio a meio, em termos
de royalties e impostos, entre as nações produtoras e as grandes
transnacionais exploradoras. Como resultado, em 14 de setembro
de 1960, os cinco principais produtores de petróleo do mundo –
Arábia Saudita, Irã, Iraque, Kuwait e Venezuela – fundaram a Orga-
nização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep), cujo intuito
era ampliar as receitas dos países membros de modo a sustentar o
desenvolvimento, assegurar aumento gradativo do controle sobre
a produção do petróleo, em oposição às grandes empresas privadas,
e unificar as políticas de produção. Nas décadas de 1960-1970,
quando a Opep já concentrava cerca de dois terços das exportações
mundiais de óleo bruto, teve início o processo de nacionalização,18
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que implicaria uma elevação substancial das receitas dos países
participantes da Opep, destacando-se o Iraque.

Após a nacionalização do petróleo no Iraque, ação liderada por
Sadam Hussein, quando ele ainda era vice-presidente, as receitas
iraquianas foram consideravelmente ampliadas, o que viabilizou
o programa desenvolvimentista do futuro ditador, marcado pelo
fortalecimento militar e pelos investimentos em infraestrutura.

A Mendes Júnior mostrou interesse no mercado iraquiano, e
concedeu privilégios àquele país pelas seguintes razões: (i) no Ira-
que a religião era menos influente na política e nos negócios do
que em outros países árabes; (ii) do ponto de vista político, Sadam
Hussein era o aliado mais forte do Ocidente no mundo árabe; e
(iii) como a Petrobrás havia descoberto o campo petrolífero de
Majnoon, que não fora explorado em virtude da nacionalização do
petróleo iraquiano, a entrada de uma empresa brasileira naquele
país era vista com bons olhos.19

Ressalte-se que, à época, a Petrobrás enfrentava dificuldades com
os bancos árabes confirmadores de cartas de créditos exigidas para
compra do petróleo de outros países árabes, e o governo brasileiro
tratou de agir.

A primeira empreitada da Mendes Júnior seria a construção da
Ferrovia Bagdá-Akashat, com uma extensão de 553 quilômetros e
valorada em US$ 1,2 bilhão de dólares. Vencendo a concorrência
da qual participaram grandes empresas internacionais, incluindo um
consórcio iugoslavo e um indiano, a Mendes Júnior incumbiu-se da
consecução dessa obra. Isso se deveu ao reconhecimento da capa-
cidade técnica da empresa – autoridades iraquianas visitaram várias
obras da construtora – e ao empenho do governo brasileiro.20 Tal
empenho fica evidente pela intervenção de autoridades brasileiras
frente a agentes iraquianos, como na ocasião em que o ministro de
Minas e Energia, Shigeaki Ueki, enfatizou, em carta enviada ao
ministro do Petróleo do Iraque, o interesse do Brasil no projeto da
ferrovia. Ademais, o próprio presidente brasileiro, general Ernesto
Geisel, endereçou uma carta a Sadam Hussein solicitando a adju-
dicação da obra ao consórcio brasileiro.21

O consórcio vencedor era composto do Grupo Mendes Júnior
e da Interbrás, a participação desta fora uma exigência do gover-
no do Iraque, que por motivos de segurança desejava ter o governo
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brasileiro (simbolizado pela Interbrás, que era uma subsidiária da
Petrobrás) como intermediário da operação. Ficou convenciona-
do que a Interbrás teria direitos sobre 1,2% do faturamento líquido
da obra.22

Após dezoito meses de intervenções e negociações entre os
governos brasileiro e iraquiano, em 18 de julho de 1978 celebrou-
se um Memorandum of Understanding no qual figuravam o Ministério
de Planejamento do Iraque e o Ministério da Indústria e do Comér-
cio do Brasil, com interveniência da Interbrás, da Construtora
Mendes Júnior S. A. e da Mendes Júnior International Company
(MJICo.). Este documento praticamente adjudicava a execução das
obras referentes à Ferrovia Bagdá-Akashat ao consórcio brasileiro,23

a qual foi concretizada com a celebração do contrato em 2 de outu-
bro do mesmo ano.24

O governo brasileiro, por meio do Banco do Brasil, também
se mostrou ativo para a viabilização das operações, tendo essa ins-
tituição financeira concedido, em nome e por conta do Tesouro
Nacional, garantias bancárias (performance bonds,25 refundment
bonds,26 fiança) contratualmente exigidas, além de linhas de cré-
dito para exportação ao Grupo Mendes Júnior por meio do BB
Grand Cayman (recursos próprios), valoradas em US$ 73,6
milhões, além de linhas de créditos por meio de contratos Finex27

(recursos do Tesouro), no valor de US$ 133,4 milhões. Essas ope-
rações, realizadas em nome do governo federal e seguradas pelo
IRB, cobriam riscos extraordinários e continham uma cláusula
especial de inadimplemento.28

O Grupo Mendes Júnior realizou uma megaoperação de logís-
tica, promovendo tanto o transporte dos equipamentos a serem
empregados na construção da ferrovia como a execução de obras
de infraestrutura necessárias para manter os mais de 22 mil traba-
lhadores que foram para o Iraque – isso incluía a construção de
novas “cidades”, com casas, clubes, supermercados, hospitais, esco-
las e até uma rede privada de televisão.29

Estimava-se que as operações da Mendes Júnior no Iraque
gerassem, além do ingresso de divisas no Brasil, uma ampliação
considerável na exportação de equipamentos de origem brasileira,
um valor superior a US$ 100 milhões. Fora isso, com a exportação
de gêneros brasileiros para suprimento da própria mão-de-obra
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brasileira superaria US$ 80 milhões. A entrada massiva de variados
produtos brasileiros no Iraque abriria o mercado do Oriente Médio
para empresas nacionais,30 e isso agradava ao governo brasileiro.

As operações se iniciaram e corriam conforme o esperado até
aparecerem os efeitos da Guerra Irã-Iraque.

Todavia, antes de descrevermos os deslindes desse conflito, des-
tacaremos dois pontos. O primeiro diz respeito ao fato de que
durante a execução das obras da Ferrovia Bagdá-Akashat, em 1981,
a Mendes Júnior fora contratada pelo governo iraquiano para exe-
cutar outra obra, a construção da seção 10 da Expressway, uma
autoestrada com seis pistas e 128 quilômetros de extensão,31 por
US$ 333 milhões.32 O segundo foi a manifestação explícita do
interesse brasileiro em adjudicar novas obras de infraestrutura a
empresas brasileiras, como consta em carta enviada em setembro
de 1982 pelo presidente João Baptista Figueiredo a Sadam Hussein,
onde ele ressaltava “ser essencial ao Brasil, sob perspectiva de curto,
médio e longo prazos, ampliar as exportações para países com gran-
de mercado importador, como o Iraque, que desfruta, ademais, de
substancial superávit no comércio bilateral”.33

5 EMPENHO DO GOVERNO BRASILEIRO 
PARA MANTER A MENDES JÚNIOR NO IRAQUE
(COMITÊ BRASIL-IRAQUE)
Com a Revolução Iraniana de 1979, marcada pela ascensão do aiato-
lá Khomeini ao poder, o medo de que a “revolução islâmica” se
expandisse tomou conta de vários países árabes, dentre eles o Iraque,
país de liderança sunita que temia uma revolta xiita generalizada. Ade-
mais, países do Ocidente, principalmente os Estados Unidos, também
se mostraram insatisfeitos ao perderem um grande aliado no Orien-
te Médio, o xá Pahlevi.

Em 22 de setembro de 1980, o Iraque invadiu o ocidente do Irã,
contando com forte apoio norte-americano e de nações como a
Arábia Saudita, a Jordânia, a Grã-Bretanha, a União Soviética, a
França, alegando como justificativas centrais de sua conduta: (i) a
retomada da região em torno do canal Shatt-Al-Arab, área de con-
fluência dos rios Tigre e Eufrates, que havia sido reconhecida como
pertencente ao Irã pelo Iraque em 1975; (ii) a reapropriação de três
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ilhas no estreito de Ormuz (tomadas pelo Irã em 1971); e (iii) a
concessão de autonomia à minoria sunita habitante do Irã.34

O conflito se estendeu até o ano de 1988, quando as exigên-
cias de cessar-fogo manifestadas pelo Conselho de Segurança da
ONU resultaram na celebração de um armistício. Desse conflito,
o mais duradouro e sangrento desde a 2ª Guerra Mundial, resulta-
ram cerca de 1,5 milhão de mortes, incluindo as vítimas civis, e
enormes prejuízos econômicos aos dois países, além do abalo nas
relações entre o Iraque e os Estados Unidos, por causa da desco-
berta de que os norte-americanos contrabandearam armamentos
para o Irã (episódio que ficou conhecido como Escândalo Irã-Con-
tras), embora manifestassem apoio ao Iraque.35

Tudo isso afetou as atividades da Mendes Júnior no Oriente.
Devido à guerra, o governo iraquiano passou a priorizar a destina-
ção de recursos para os conflitos, o que atrasava os pagamentos ao
Grupo Mendes Júnior. Com o intenso processo inflacionário naque-
le país, houve a necessidade de criar critérios de correção para o
pagamento das obras. Uma série de outros problemas teria de ser
enfrentada pela Mendes Júnior, como, por exemplo, vários trabalha-
dores árabes trocaram o trabalho nas obras pelos campos de batalha;
isso exigia a contratação de outros trabalhadores, que gerariam
mudanças de logística e, em consequência, despesas adicionais à
construtora. Um dos maiores impasses foi o deslocamento do
desembarque de mercadorias e equipamentos do Porto de Basra, ao
sul do Iraque, que foi atacado por forças iranianas, para o Porto de
Ácaba, situado na Jordânia, aproximadamente 1.200 quilômetros dis-
tante dos canteiros de obra.36

Até aquele momento, os investimentos da Mendes Júnior no
projeto de construção da ferrovia já eram da ordem de US$ 400
milhões.37

Diante dessa situação, o Grupo Mendes Júnior acionou as
autoridades brasileiras para que atuassem junto ao Iraque nas
negociações relativas ao recebimento dos valores devidos. Formou-
se um Comitê Ad Hoc Brasil-Iraque, composto de autoridades
brasileiras e iraquianas; após um processo de apuração e negocia-
ção, em 15 de maio de 1984, o comitê firmou um Acordo38 relativo
à forma de compensação a ser feita, que determinava a adjudica-
ção de três outras obras à Mendes Júnior. O Acordo, no entanto,
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não foi cumprido integralmente, tendo ocorrido a adjudicação de
apenas uma das três obras previstas.39

A obra adjudicada foi o Projeto Sifão – uma estação de bom-
beamento com capacidade de 250 metros cúbicos de água por
segundo e estruturas auxiliares –, no valor de US$ 346 milhões,40

assumida pela Mendes Júnior em 1984. O objetivo era tornar agri-
cultável boa parte do território iraquiano afetada pelo problema
crônico de salinização. Como os rios Tigre e Eufrates têm origem
no Cáucaso, montanhas com forte teor de sal, a utilização de suas
águas para irrigação induziu ao processo de desertificação dos
solos. A intenção do projeto era fazer um canal que desviasse as
águas salgadas do Eufrates para que não chegassem à região meso-
potâmica e afetassem terras potencialmente férteis.41

É importante destacar que a construção da Expressway, fruto de
um contrato celebrado em 1981, não fora mencionada no Acordo
de 15 de maio de 1984, pois ela não era uma das três obras prome-
tidas pelo governo iraquiano. O valor dessas duas obras –
Expressway e Sifão – somaram US$ 679 milhões.

Além dos custos extraordinários de guerra, que ainda não
haviam sido totalmente ressarcidos, a construtora brasileira reclama-
va o seguinte do governo iraquiano:

(i) uma indenização equivalente a US$ 199,7 milhões, 
justificada pelos custos adicionais de natureza diversa (conforme
documentação apresentada ao governo iraquiano, a responsabilidade
legal e contratual por esses gastos caberia ao Iraque, sob a alegação
de que a incidência seria considerada normal no curso da execução
de obras de porte e complexidade semelhantes aos projetos
executados pela Mendes Júnior no Iraque);

(ii) uma indenização equivalente a US$ 217,2 milhões baseada 
no descumprimento parcial do Acordo de 15 de maio de 1984,
correspondente a não adjudicação de duas obras prometidas.42

Com isso, o total de direitos reclamados pela Mendes Júnior
girava em torno de US$ 416,9 milhões.43

Os direitos creditórios da Mendes Júnior foram analisados
pelo Banco do Brasil e pela Interbrás, com base em documentos
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apresentados pela construtora, e pareceram em boa ordem. Ademais,
julgou-se que a Mendes Júnior provavelmente teria razão, pois: (i)
embora os contratos tivessem sido celebrados a prazo fixo, o que
impossibilitaria a aplicação de reajustes, o governo iraquiano reco-
nheceu os direitos da Mendes Júnior à prorrogação dos prazos
contratuais, em virtude das circunstâncias anormais que circunda-
ram sua execução; (ii) o governo iraquiano recusou a proposta do
governo brasileiro de nomear consultores internacionais indepen-
dentes para análise das reclamações da construtora.44

Destaque-se que o governo brasileiro auxiliou o governo ira-
quiano por meio da concessão de empréstimos, como os datados
de 9 de julho de 1984 e 14 de fevereiro de 1985, ambos na moda-
lidade do Finex, linha oficial de fomento à exportação, sendo o
primeiro no valor de US$ 222,8 milhões, para ser aplicado nas
obras do Sifão, e o segundo no valor de US$ 126 milhões, desti-
nado às obras da Expressway.45 A despeito disso, os atrasos e a
falta de pagamentos das entidades iraquianas à Mendes Júnior
seriam protelados por um bom período.

6 OPERAÇÃO DE SALE AND LEASE BACK (1986)
A inadimplência constante do governo iraquiano induziu o Grupo
Mendes Júnior a propor ao Banco do Brasil o refinanciamento das
dívidas que havia contraído frente à instituição (empréstimos liga-
dos à atuação no Iraque), para garantir a liquidez e compatibilizar
o fluxo de caixa das obras no Oriente. Vislumbrou-se como saída
a realização de uma operação conhecida internacionalmente
como Sale and Lease Back: as máquinas e equipamentos de pro-
priedade do Grupo Mendes Júnior no Iraque seriam vendidos ao
BB e simultaneamente arrendados ao Grupo.

Na prática, a operação deu origem ao Contrato de Sale and
Lease Back,46 celebrado entre a Mendes Júnior International Com-
pany (MJICo.) e o BB Leasing Company (BBLCo.), em 6 de junho
de 1986, que estabeleceu:

(i) O BBLCo. compraria os equipamentos e máquinas
pertencentes ao Grupo Mendes Júnior, localizados em território
iraquiano, pagando valor equivalente a US$ 228,9 milhões;
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(ii) O BBLCo., simultaneamente, arrendaria os equipamentos e
máquinas à MJICo.;

(iii) O montante pago ao Grupo Mendes Júnior (US$ 228,9
milhões) destinar-se-ia à quitação de empréstimos anteriores
concedidos pelo Banco do Brasil ao Grupo. Esse pagamento seria
efetuado com remessa de dívidas, assumindo o BBLCo. o
compromisso de efetuar o repagamento das obrigações vencidas
e vincendas da MJICo. junto ao BB Grand Cayman e ao Finex,
em prazo semelhante ao do Contrato de Sale and Lease Back47;

(iv) o arrendamento teria início em 30 de julho de 1986,
vigendo por um período de seis anos, durante o qual a MJICo.
pagaria 72 parcelas mensais do arrendamento, que totalizariam 
os mesmos US$ 228,9 milhões, tendo a opção de recompra dos
equipamentos e máquinas ao final do prazo pelo valor simbólico
de um dólar;

(v) a operação seria segurada pelo IRB, cuja apólice cobriria, além
dos riscos comerciais, também riscos políticos e extraordinários,
devendo o Instituto realizar o pagamento integral da indenização
ao Banco do Brasil caso a Mendes Júnior não efetuasse três
pagamentos consecutivos, podendo o banco acioná-lo diretamente
(sem precisar cobrar da Mendes Júnior antes disso).

O esquema a seguir sintetiza a operação:
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Percebe-se que a operação representou apenas o refinanciamen-
to das dívidas do Grupo Mendes Júnior perante o Banco do Brasil
e suas subsidiárias. Estimava-se que ao final da operação, após
decorridos os seis anos, o Grupo Mendes Júnior, por meio da
MJICo., teria a propriedade dos equipamentos e máquinas, como
fora antes, e o BBLCo. teria recebido um valor exatamente igual
ao das dívidas anteriores à operação. Destarte, os resultados prá-
ticos da operação a serem destacados são: (i) o Grupo Mendes
Júnior beneficiar-se-ia com a prorrogação de seis anos do prazo
de pagamento; e (ii) o Banco do Brasil, representado pela BBLCo.,
beneficiar-se-ia com maiores garantias, haja vista que, na hipóte-
se de inadimplemento da MJICo., a instituição bancária já teria a
propriedade dos bens arrendados.

Apesar de bem arquitetada, essa operação seria, futuramente,
um dos grandes motivos de conflito entre o Banco do Brasil e o
Grupo Mendes Júnior, em razão de que a construtora honraria
apenas oito das 72 prestações previstas.48

7 PARALISAÇÃO DAS OBRAS DA MENDES JÚNIOR 
NO IRAQUE (1987)
Nos idos de 1987, os reflexos da crise econômica que afetava a
República do Iraque ainda se refletiam na relação deste com a
Mendes Júnior, ou seja, inadimplementos constantes continua-
vam abalando uma relação tão importante para o Brasil (moeda
de troca na importação de petróleo), para o próprio Iraque (melho-
ria na infraestrutura do país), e para o Grupo Mendes Júnior (que
queria lucrar com as operações e receber os créditos que lhe
eram devidos).

Dada a situação, em dezembro de 1987, a construtora tomou
a decisão de paralisar as obras no Iraque e iniciar um processo de
arbitragem frente à Câmara de Comércio Internacional (CCI),49

sediada em Paris, contra o governo iraquiano.50 A paralisação con-
sistiu na desmobilização dos projetos Sifão e Expressway, sem
envolver a obra da Ferrovia Bagdá-Akashat, que já estava concluí-
da e fora entregue na primeira metade da década de 1980.

Também no segundo semestre de 1987, o Banco do Brasil e
a Mendes Júnior começaram a se entender para regularizar os
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atrasados relativos ao Contrato de Sale and Lease Back (1986),
haja vista ter a construtora de honrar as 72 parcelas mensais, que
precisavam ser quitadas nos seis anos posteriores à celebração da
operação de arrendamento, como já dissemos. Isso resultou no
pedido da Mendes Júnior ao Banco do Brasil, em junho de 1987,
para reestruturação do perfil da dívida, tendo em vista a inadim-
plência do governo iraquiano. Ressalte-se que em dezembro de
1987, Brasil e Iraque firmaram um Protocolo de Comércio para
reativar as exportações brasileiras.51

A paralisação das obras pela Mendes Júnior gerou claro e
manifesto descontentamento das autoridades iraquianas. O
governo iraquiano não pretendia conceder autorizações para a
paralisação das obras nem vistos de saída dos trabalhadores.52

Nesse contexto, o interesse do governo brasileiro, que necessita-
va manter os altos níveis de importação do petróleo iraquiano,
ficou ainda mais evidente, e o País atuou ativamente, visando
garantir a permanência da Mendes Júnior no Iraque.

Em junho de 1988, uma missão governamental chefiada pelo
embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, na qualidade de secre-
tário-geral das Relações Exteriores e embaixador extraordinário
e plenipotenciário, e composta de altos funcionários do Banco do
Brasil, do Ministério da Fazenda, do Itamaraty, da Petrobrás e da
Interbrás, foi enviada ao Iraque com o objetivo de negociar as
pendências comerciais e garantir a implementação do Protocolo
de Comércio firmado em dezembro de 1987. Os resultados dessa
missão foram transmitidos ao presidente brasileiro, José Sarney,
por meio de Expediente Secreto53 assinado pelo então ministro
da Fazenda, Maílson Ferreira da Nóbrega, e pelo ministro das
Relações Exteriores, Roberto de Abreu Sodré.54

O conteúdo do referido documento esclarece que a missão
conseguira firmar com autoridades iraquianas uma espécie de
memorando (não confundir com o Memorandum of Understanding
firmado em 1978) que incluía: (i) a perspectiva de uma solução
para a questão dos atrasados comerciais devidos à Cacex55 e a
outras empresas brasileiras; (ii) o encaminhamento satisfatório dado
à questão das garantias bancárias às operações amparadas pelo
Banco do Brasil, não liberadas pelo Banco Central do Iraque, e à
aplicação do Protocolo Comercial de dezembro de 1987; (iii) o
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reconhecimento de que a implementação das obras de construção
da Ferrovia Bagdá-Akashat envolvera sobrecustos atribuídos à situa-
ção da Guerra Irã-Iraque; (iv) quanto às pendências envolvendo o
Grupo Mendes Júnior, expressou-se as reações iraquianas aos pon-
tos levantados pela delegação brasileira e a proposta do governo
iraquiano para a adoção de medidas financeiras e administrativas
visando a resolução das questões relacionadas às grandes obras civis
da construtora naquele país.56

Ademais, o Expediente Secreto deixava claro a alta relevância
da atuação da Mendes Júnior no Iraque, que visava o incremen-
to do comércio bilateral entre os dois países – isso, em boa
medida, era resultado do esforço do governo brasileiro, que dian-
te aos problemas de inadimplência do governo iraquiano não
poupara recursos políticos e financeiros para dar suporte à manu-
tenção das atividades da empresa. Gostaríamos de frisar que a
manutenção do impasse no relacionamento entre Brasil e Iraque,
principalmente devido aos problemas relacionados à Mendes
Júnior, além de não interessar à própria empresa, introduzia um
elemento de incerteza no comércio bilateral, perturbando a estru-
tura de compra do petróleo, arriscando um mercado de grande
potencial para produtos brasileiros e comprometendo o rígido
patrimônio político que sustentava o relacionamento entre Bra-
sil e Iraque.57

Alguns fatos expostos no Expediente Secreto merecem menção:
foi registrado que a Petrobrás, à época, comprava 160 mil barris de
petróleo por dia da Somo (estatal iraquiana responsável pela comer-
cialização de petróleo), e se previa, no Protocolo Comercial de
1987, uma compra adicional de até 50 mil barris/dia. Além disso, a
Petrobrás constantemente precisava de cargas extras de petróleo,
como em abril e maio de 1988, quando adquiriu um volume adi-
cional de 75 mil e 130 mil barris/dia, respectivamente, que foram
pagos por meio de transferência telegráfica, sob amparo de uma
carta de crédito stand by58 aberta no Banco do Brasil, que não imo-
bilizava recursos disponíveis no exterior em linhas de crédito de
bancos de primeira linha.59

Para a adoção de medidas por parte do governo federal bra-
sileiro, foi sugerida a oitiva da Petrobrás, pois esta conhecia
minuciosamente as operações da Mendes Júnior no Iraque e os
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detalhes da relação comercial bilateral existente entre o Brasil e
aquele país. As conclusões da Petrobrás estão sintetizadas no Expe-
diente PRES 1077/88, enviado por Armando Guedes Coelho,
presidente da empresa, ao então ministro de Minas e Energia, Antô-
nio Aureliano Chaves de Mendonça, em 15 de agosto de 1988.
Nesse documento, além do reconhecimento da importância da atua-
ção da construtora na preservação dos níveis de importação de
petróleo do Iraque, país que não exigia a confirmação de cartas de
crédito – algo que seria um problema para o Brasil à época –, ficou
claro a influência da construtora na redução do desequilíbrio da
balança comercial e no fortalecimento da exportação de outros pro-
dutos brasileiros para o mercado iraquiano.60

Para a Petrobrás, era indispensável o imediato equacionamen-
to do contencioso resultante das operações da Mendes Júnior, que
representava um entrave à celebração de novos negócios com o
Iraque, devendo-se adotar medidas que viabilizassem a permanên-
cia da construtora naquele país. Sobre isso, a Petrobrás achava
necessário encaminhar o assunto para apreciação do Conselho
Monetário Nacional (CMN), com as seguintes proposições:

(i) O governo brasileiro deveria absorver a indenização devida
à Mendes Júnior no contexto de suas operações no Iraque,
sub-rogando-se nos direitos e obrigações da empresa sob os
contratos celebrados naquele país, o que se daria por mecanismos
a serem desenvolvidos pelo próprio governo brasileiro.
Recomendava-se a contratação de consultores internacionais
independentes para confirmarem os valores reclamados pela
construtora, auditando, assim, o montante da indenização;

(ii) Ao Ministério da Fazenda e ao Banco do Brasil S. A.
caberia adotar medidas de recomposição dos compromissos 
a descoberto da construtora, restabelecendo níveis adequados 
à liquidez da empresa;

(iii) Deveria ser desenvolvida estratégia para discussão das
questões em torno da indenização originalmente devida à
Mendes Júnior, o que se daria exclusivamente e de forma
direta entre os dois governos;
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(iv) A implementação do Protocolo Comercial de 1987, tendo 
em vista a adoção das medidas sugeridas nos itens anteriores, teria
de ser prioridade para que se evitasse o rompimento do vínculo
comercial com o Iraque e a consequente perda de mercado.61

O Expediente da Petrobrás, que foi alvo de nota do ministro das
Minas e Energia em 16 de agosto de 1988, foi enviado ao presiden-
te José Sarney e recebeu o “de acordo” em 17 de agosto de 1988;
esse documento foi encaminhado diretamente ao Ministério das
Relações Exteriores – o que havia sido sugerido pela Petrobrás não
passou pelo Conselho Monetário Nacional.62 O secretário-geral das
Relações Exteriores, embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, reme-
teu o material ao Ministério da Fazenda para que fossem tomadas
as medidas cabíveis, o que resultou no “Esquema para o Equaciona-
mento das Pendências que formam o contencioso da Construtora
Mendes Júnior S. A. no relacionamento comercial com o Iraque”.
Esse esquema, que foi encaminhado63 pelo secretário-geral do
Ministério da Fazenda ao presidente do Banco do Brasil, Mário Jorge
Gusmão Berard,64 deu origem ao Contrato de Cessão de Créditos.65

8 CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITOS (1989)
O Banco do Brasil S. A. já possuía uma longa relação de negó-
cios com o Grupo Mendes Júnior, marcada pela concessão de uma
série de empréstimos e pela celebração do Contrato de Sale and
Lease Back, já detalhado. Justamente por ter valores a receber do
Grupo, essa instituição foi escolhida para fazer parte do conjun-
to de operações que tinham como fim a manutenção das
atividades da Mendes Júnior no Iraque.

Celebrou-se, então, um Contrato de Cessão de Créditos,66

em 28 de julho de 1989, tendo como partes: (i) de um lado, a
Construtora Mendes Júnior S. A. e sua coligada Mendes Júnior
International Company, atuando como cedentes; (b) do outro lado,
o Banco do Brasil S. A., atuando como cessionário e representando
o governo brasileiro (como fica claro na Seção II do contrato).

A ideia básica era a seguinte: uma vez que a Mendes Júnior era
devedora do Banco do Brasil e, simultaneamente, credora do Ira-
que, far-se-ia uma cessão de créditos, ou seja, os créditos detidos
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pela Mendes Júnior em relação ao Iraque passariam a ser do Banco
do Brasil e, dessa forma, promover-se-ia a compensação desses cré-
ditos. O Banco do Brasil seria o novo credor do Iraque e, ao final
de tudo, a Mendes Júnior continuaria no Iraque, satisfazendo o
interesse do governo brasileiro. Na prática, contudo, as coisas não
correram como era esperado.

Os créditos cedidos correspondiam às indenizações devidas por
organismos estatais iraquianos ao Grupo Mendes Júnior, os quais
tinham sido avaliados por duas consultorias internacionais espe-
cializadas, Arthur Andersen S/C e Thomas Akroyd Consultants;
ambas opinaram sobre a procedência dos direitos reclamados. O
montante somava US$ 421.574.422,38, sendo:67

(i) US$ 217.227.600,00 oriundos da não adjudicação pelo
Iraque de duas obras à Mendes Júnior, embora esse país tivesse
se comprometido no Acordo de 15 de maio de 1984;

(ii) US$ 224.346.822,38 oriundos dos custos adicionais
incorridos pela Mendes Júnior até novembro de 1987, no
decorrer da execução dos contratos de fornecimento de bens 
e serviços celebrado com as entidades iraquianas.

Determinou-se também que os créditos cedidos pela Mendes
Júnior ao Banco do Brasil destinar-se-iam, dentro da ordem de prio-
ridade e até os seus respectivos valores, como segue:68

(i) À liquidação dos compromissos da Mendes Júnior
International Company (MJICo.) frente ao BB Leasing
Company Ltda. (BBLCo.), referentes à operação de Sale and
Lease Back, avaliados em US$ 251.561.565,84, conforme
apuração datada de 31 de maio de 1989;

(ii) Ao ressarcimento de valores resultantes de eventual
execução, pelas entidades iraquianas, das garantias (performance
bonds, refundment bonds, fiança) fornecidas pelo Banco do Brasil
para cobertura dos débitos e compromissos da Mendes Júnior
no Iraque, avaliados em US$ 206.072.108,86, conforme
apuração datada de 31 de maio de 1989;
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(iii) À amortização, junto ao Banco do Brasil, dos valores 
já emprestados à Mendes Júnior para a solução de problemas
de liquidez da empresa, nos novos prazos pactuados.

Acordou-se que a Petrobrás assumiria o papel de mandatária do
Banco do Brasil S. A. para negociar junto ao governo iraquiano o
recebimento dos créditos cedidos pela Mendes Júnior, inclusive no
que toca às condições e formas de pagamento, cabendo à Mendes
Júnior assessorar a autarquia no que fosse preciso, cooperando e
fornecendo os documentos necessários.69 A construtora obrigou-
se também a dar todo o suporte necessário à sustentação das
defesas dos créditos ora cedidos, caso se submetesse a questão à
arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) ou à juris-
dição estatal iraquiana.70

As cláusulas 7ª71 e 8ª72 do contrato, no entanto, causaram gran-
de controvérsia. Elas determinavam que a cessão era celebrada sob
a condição de que os créditos objetos do contrato fossem reconhe-
cidos e pagos pelos organismos estatais iraquianos, e acrescentavam
que o contrato não indicava novação quanto a pagamentos, prazos,
e outras condições dos compromissos da Mendes Júnior frente ao
Banco do Brasil. Por fim, esclarecia-se que o Banco do Brasil só qui-
taria os débitos quando ocorresse o efetivo recebimento dos créditos
cedidos, podendo a instituição cobrar esses valores diretamente do
Grupo Mendes Júnior, caso o governo iraquiano não reconhecesse
os créditos cedidos num prazo de dezoito meses contados a partir
do dia 28 de julho de 1989, prorrogável de comum acordo.73

O Contrato de Cessão de Créditos aqui tratado consiste no
pacto mais importante celebrado pelo Grupo Mendes Júnior com
o Banco do Brasil e suas subsidiárias. Algumas discussões centrais
surgiram a partir dele, dentre elas: (i) as condições presentes nas
cláusulas 7ª e 8ª teriam caráter suspensivo74 ou resolutivo;75 (ii) as
dívidas contraídas pela Mendes Júnior frente ao Banco do Brasil,
posteriormente à celebração do contrato, poderiam ser compensa-
das com os créditos cedidos por contrato, em detrimento do item
(iii) supradestacado; (iii) qual seria o papel do Banco do Brasil
nesse contrato? A instituição bancária é parte cessionária que repre-
senta o governo brasileiro ou é mandatária do governo brasileiro,
sendo este o cessionário?
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Sobre a imperante discussão relativa à natureza da condição
aposta nas cláusulas 7ª e 8ª do contrato, o preclaro jurista Caio
Mário da Silva Pereira formulou um rico parecer76 no qual afirma
que a condição seria de natureza resolutiva. Segundo ele, a inter-
pretação das cláusulas indica que o Banco do Brasil investiu-se na
titularidade dos créditos da Mendes e essa situação somente cessa-
ria voltando as partes ao statu quo anterior à cessão, se o Iraque
deixasse de reconhecer os créditos cedidos, isto é, se o Iraque emi-
tisse pronunciamento efetivo de não reconhecimento dos créditos.77

Em outras palavras, o Banco do Brasil somente retornaria ao direi-
to de exigir da Mendes Júnior a liquidação das obrigações, se
houvesse o implemento da condição resolutiva, e esta consistiria em
que o governo do Iraque se pronunciasse pelo não reconhecimen-
to dos créditos cedidos.78 Na opinião do parecerista, o efeito seria
o mesmo, independente da natureza resolutiva da condição.79

9 DA RETOMADA DAS OBRAS ATÉ A GUERRA DO GOLFO
Após a celebração do Contrato de Cessão de Créditos, a Mendes
Júnior mobilizou-se para retomar as obras no Iraque – lembremos
que estavam em curso o Projeto Sifão e a Expressway. A constru-
tora suspendeu o processo arbitral que movia contra entidades
iraquianas junto à Câmara de Comércio Internacional (CCI) –
resultado do acordo entre os governos brasileiro e iraquiano para
congelar as discussões em torno das pendências da Mendes Júnior
pelo período de um ano,80 prazo que foi prorrogado por mais
cinco meses.81

A fim de que a obra fosse retomada, o Grupo Mendes Júnior e
o Banco do Brasil celebraram algumas operações para restaurar a
liquidez e cobrir os compromissos da empresa (seguindo as reco-
mendações da Petrobrás),82 com destaque para o Loan Agreement
(empréstimo) celebrado em 4 de outubro de 1989. O empréstimo
foi da ordem de US$ 45 milhões, tendo como partes contratantes
a Mendes Júnior International Company e o BB Grand Cayman.
Esse montante deveria ser empregado na cobertura das despesas de
remobilização da construtora no Iraque.

O empréstimo era necessário, pois devido ao congelamento das
discussões em torno das pendências entre a Mendes Júnior e as
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entidades estatais iraquianas, estas suspenderam o pagamento de
faturas, cujo valor era equivalente ao empréstimo, apresentadas
pela Mendes e já em fase de processamento para pagamento.83 Era
certo que a Mendes Júnior tinha pagamentos a receber, montan-
tes que somados equivaliam ao valor do empréstimo, e este foi
forma de antecipá-los, dessa forma a construtora teria recursos
suficientes para retomar as obras. Toda a operação foi segurada
pelo Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), com apólice que
cobria riscos comerciais, políticos e extraordinários; o BB Grand
Cayman era o beneficiário do seguro.

De outubro de 1989 a julho de 1990, a construtora se remo-
bilizou aos poucos, mas a retomada das obras dependia da
prorrogação, por parte do governo brasileiro, do prazo de utili-
zação das linhas de crédito na modalidade Finex ao governo
iraquiano, as quais financiariam os serviços a serem prestados
pela Mendes Júnior no Iraque. A prorrogação só se concretizou
em 27 de julho de 1990, seis dias antes de eclodir a Guerra do
Golfo, e esse fato inviabilizou a retomada das obras.84

O Banco do Brasil, tendo cumprido o que fora firmado no Con-
trato de Cessão de Créditos (1989), nomeou a Petrobrás como sua
mandatária para negociar com as entidades iraquianas,85 e comuni-
cou a CCI o fato de estar assumindo os créditos da Mendes Júnior
frente ao governo iraquiano,86 com isso o banco passou a ocupar
um dos polos do processo arbitral, que permanecia congelado.

As negociações pareciam estar encaminhadas, até o início da
Guerra do Golfo. O desejo iraquiano de invadir o Kuwait era his-
tórico, notável pela tentativa do general Abd al Karim Qasim, no
início da década de 1960, de retomar aquela que seria uma pro-
víncia iraquiana desmembrada de seu território após a derrocada
do Império Otomano, em 1918, com o fim da 1ª Guerra Mun-
dial.87 A invasão ocorreu a 2 de agosto de 1990, em um momento
em que Sadam Hussein mostrava-se claramente descontente com
algumas posturas do Kuwait, principalmente no que tange às cotas
de produção do petróleo – o Kuwait, supostamente, teria adota-
do uma política de produção petrolífera em favor do Ocidente,
com níveis elevados mesmo nos períodos de baixa do preço –, que
estariam comprometendo a economia dos demais países produto-
res. No entanto, em pouco mais de cinquenta dias as tropas aliadas
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da ONU, dos Estados Unidos e de outras nações ocidentais expul-
saram as tropas iraquianas do Kuwait.88

Em resposta à ação iraquiana, em 6 de agosto de 1990, o Con-
selho de Segurança da ONU emitiu a Resolução n. 661,89 que
impunha o embargo econômico-financeiro ao Iraque e proibia a
comercialização e prestação de serviços àquele país. A orientação
foi cumprida pelo governo brasileiro com a edição do Decreto n.
99.441, de 7 de agosto de 1990,90 que obrigava as autoridades
brasileiras a respeitarem as determinações constantes da citada
Resolução da ONU.

O referido Decreto pôs fim às atividades da Mendes Júnior no
Iraque, o que, segundo alega a construtora, configurou o chamado
“fato do príncipe”,91 qualificado doutrinariamente como qualquer
medida ou ato da Administração Pública que repercuta no contra-
to administrativo, tornando mais onerosa a situação daquele que
contratou com o Estado, rompendo, assim, o equilíbrio econômico-
contratual, o que gera para o Poder Público o dever de indenizar.92

Em outras palavras, seria um ato imperial do governo que de forma
unilateral onera a execução de contratos firmados por entes priva-
dos com o Poder Público, o que enseja a responsabilidade civil do
Estado. Argumenta-se que o governo brasileiro teria assumido todas
as obrigações e direitos da Mendes Júnior para com as entidades ira-
quianas. Destaque-se que a Embaixada do Brasil em Bagdá enviou
duas cartas à Mendes Júnior, datadas de 13 e 16 de agosto de 1989,
reforçadas por outra carta93 enviada pelo ministro das Relações
Exteriores, Francisco Rezek, ao presidente do Grupo Mendes
Júnior, Jesus Murillo Valle Mendes, determinando a retirada do Ira-
que de todos os seus trabalhadores, fato que formalizava a imposição
do governo brasileiro à construtora.94

A retirada dos trabalhadores da Mendes Júnior do território
iraquiano se deu de forma estudada e gradual, contando com
interferência direta do governo brasileiro, que negociou com as
autoridades iraquianas, na qual destacou-se o embaixador Paulo
Tarso Flecha de Lima. Em 14 de janeiro de 1991, os últimos dois
colaboradores da Mendes Júnior deixaram o Iraque pela fronteira
com a Turquia. A construtora cessou suas atividades no momento
em que 95% das obras da Expressway e 30% das obras do Projeto
Sifão estavam concluídos.95
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Antes de liberar todos os funcionários da construtora, o gover-
no iraquiano exigiu que alguns permanecessem no Iraque para
transferir os contratos a outras empresas que concluiriam as obras
e a manutenção dos canteiros e armazenamento de equipamen-
tos, o que foi cumprido pela empresa. Conforme comunicado pela
Mendes Júnior ao Banco do Brasil, em 27 de agosto de 1990,96 a
empresa deixou US$ 230 milhões de dólares em equipamentos
sob a responsabilidade do governo iraquiano.

10 TENTATIVAS DE RESOLUÇÃO DE PENDÊNCIAS
(1991–1995)
O período iniciado com a saída do Grupo Mendes Júnior do Ira-
que, e antes do início das batalhas judiciais com o Banco do Brasil,
foi marcado por uma série de opiniões e pareceres jurídicos pro-
feridos por diversos agentes governamentais, como os Grupos de
Trabalho (GTI e GT 1), a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN) e a Advocacia-Geral da União (AGU), que em sua
maioria concluíram que, após a edição do Decreto n. 99.441/90,
o governo brasileiro sub-rogara os direitos e obrigações da Cons-
trutora Mendes Júnior.

Antes de analisarmos minuciosamente esse período, faz-se mis-
ter destacar dois pontos, que dizem respeito às garantias bancárias
e ao acionamento do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB).

10.1 GARANTIAS BANCÁRIAS E ACIONAMENTO DO IRB
Tendo em vista a impossibilidade de dar continuidade ao traba-
lho no Iraque, e diante da edição do Decreto Presidencial que
ordenou o cumprimento da Resolução n. 661 da ONU, o Grupo
Mendes Júnior enviou uma carta97 ao Banco do Brasil manifes-
tando o entendimento de que todas as garantias fornecidas ao
Rafidain Bank (performance bonds, refundment bonds, fianças) teriam
perdido a eficácia, e ressaltando a necessidade de tomar providên-
cias de ordem legal e administrativa em relação à instituição
financeira iraquiana para impossibilitar qualquer tentativa de exe-
cução de tais garantias.98 O Banco do Brasil comunicou o fato ao
Departamento do Tesouro Nacional (DTN) para que este adotas-
se as providências, alegando que as garantias haviam sido emitidas

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL

34

CADERNO 39 - 4-4_xxx  5/22/13  2:03 PM  Page 34



pelo banco em nome e por conta do Tesouro Nacional, na quali-
dade de seu agente.99

O Banco do Brasil comunicou ao Grupo Mendes Júnior que
havia enviado correspondência ao Rafidain Bank, informando
sobre a ineficácia das garantias contratuais em virtude dos efeitos
do Decreto n. 99.441/90 e dos cancelamentos de contratos entre
a construtora e as entidades estatais iraquianas, enfatizando, no
entanto, que a notificação feita ao banco iraquiano não desvincu-
lava a coobrigação do Grupo pela prestação das referidas garantias,
ou seja, a solução final dos problemas envolvendo a execução das
obras no Iraque até um reconhecimento formal do banqueiro ou
mesmo até uma sentença judicial prolatada por Tribunal compe-
tente, afirmando que as garantias teriam perdido sua eficácia.
Sendo assim, continuaria a cargo da empresa o pagamento, ao Ins-
tituto de Resseguros do Brasil (IRB), dos prêmios relacionados às
apólices de cobertura de responsabilidades tangentes à potencial
execução das garantias.100

Outro ponto controverso foi a iniciativa do Banco do Brasil de
pleitear, junto ao IRB, o recebimento das indenizações relativas às
operações seguradas que havia celebrado com o Grupo Mendes
Júnior. Lembremos que o IRB atuava como instituição segurado-
ra do Contrato de Sale and Lease Back (1986) de equipamentos
e máquinas utilizados pela construtora localizados em território
iraquiano, valorado em US$ 228,9 milhões, e do Loan Agreement,
de 4 de outubro de 11989, empréstimo da ordem de US$ 45
milhões. Ademais, o IRB era contragarantidor de garantias bancá-
rias prestadas pelo Banco do Brasil, em nome do Tesouro Nacional
e em favor do Rafidain Bank, tangentes às operações da Mendes
Júnior no Iraque.

Antes de adotar qualquer medida direta frente ao IRB, o
Banco do Brasil produziu, em 12 de setembro de 1990, um pare-
cer101 no qual analisava as apólices de seguro, os riscos por elas
cobertos e o nível de inadimplência da Mendes Júnior no paga-
mento dos prêmios, para embasar a postura da instituição bancária
diante da possibilidade de requerer indenizações junto ao Insti-
tuto. O parecer indicava:

(i) A parcial inadimplência da Mendes Júnior frente ao IRB;
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(ii) O entendimento de que as garantias prestadas pelo Banco do
Brasil tinham perdido seu objeto, tendo em vista a configuração
do “fato do príncipe”, do qual resultou que o Estado brasileiro
tomou para si as responsabilidades contratuais da Mendes Júnior,
assumindo as garantias pela execução e demais garantias relativas
às obras no Iraque, podendo, ainda, buscar ressarcimento junto 
ao governo iraquiano, com base na responsabilidade internacional
do Estado;

(iii) Os certificados de cobertura do IRB referentes às garantias
bancárias concedidas em nome do Tesouro Nacional estavam
com prazos de validade vencidos e pendentes de regularização, 
o que exonerava o dever do IRB de pagar qualquer indenização
quanto a isso (algo reforçado por cláusulas expressas102 dos
contratos pertinentes às performance bonds e refundment bonds);

(iv) Ser cabível acionar o IRB pelo seguro da operação de
arrendamento (Sale and Lease Back), pois, embora a Mendes
Júnior estivesse inadimplente, isso era resultado da
impossibilidade na continuidade das obras (as quais seriam as
fontes dos recursos para pagamento dos prêmios), o que não
poderia resultar na resolução da avença, algo regulado no
próprio Certificado de Cobertura103 (a rescisão só poderia
ocorrer, segundo a opinião do banco, caso houvesse decisão
judicial nesse sentido, e como não ocorreu, ao IRB permanecia
o dever de indenizar, deduzindo os prêmios vencidos e não
pagos, acrescidos dos juros legais);

(v) O empréstimo de US$ 45 milhões estava em dia até aquele
momento, inocorrendo até ali qualquer sinistro e riscos a
serem cobertos, o que se aplicava igualmente às fianças
prestadas pelo banco.104

Diante disso, o Banco do Brasil notificou105 o IRB em 18 de
setembro de 1990, dando-lhe ciência da ocorrência do sinistro
caracterizado pela impossibilidade de pagamento decorrente dos atos
de guerra perpetrados pelo Iraque e suas consequências, o que teria
resultado na concretização dos riscos políticos e extraordinários
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cobertos pelo seguro106 contratado pelo Grupo Mendes Júnior,
junto ao IRB, em favor do BB Leasing Company, referente ao Con-
trato de Sale and Lease Back (arrendamento) de 1986. Solicitava-se,
assim, que o Instituto efetuasse o pagamento da indenização dos
prejuízos oriundos da falta de recebimento do crédito concedido à
Mendes Júnior International Company, em função do referido con-
trato de arrendamento. A indenização era estimada, naquele
momento, em US$ 285.780.499,60. O Banco do Brasil fez questão
de esclarecer que as máquinas e equipamentos, objetos do arrenda-
mento e contragarantidores da operação, passavam a partir daquele
momento à propriedade do IRB.

Antes de obter a resposta daquele Instituto sobre o assunto, o
Banco do Brasil reiterou a notificação ao IRB por meio de outra
correspondência,107 datada de 22 de março de 1991, mas o IRB
transmitiu-lhe o entendimento de que não lhe era devida qual-
quer indenização. Esse posicionamento baseava-se no argumento
de que a impossibilidade de pagamento, a qual consubstanciaria
o sinistro, não se dava em decorrência dos atos de guerra, pois a
inadimplência da Mendes Júnior vinha desde 1987, fase anterior
à Guerra do Golfo. O Banco do Brasil, por sua vez, manifestou,108

em 7 de abril de 1991, sua discordância perante a postura do IRB,
renovando a solicitação de pagamento de indenização, que já
tinha sido feita por meio das notificações anteriores, e indicando
o valor atualizado do montante a ser indenizado, que correspon-
dia naquele momento a US$ 303.173.943,60.

A atitude do Banco do Brasil junto ao IRB foi muito ques-
tionada posteriormente; a Mendes Júnior alega que a instituição
bancária não exerceu pressão suficiente sobre o Instituto e, além
disso, deveria ter agido de forma mais incisiva frente ao IRB até
que este realizasse o pagamento da indenização. Por outro lado,
o Banco do Brasil alega que agiu de forma coerente ao comu-
nicar reiteradamente a ocorrência do sinistro. Destaque-se que
em janeiro de 2003,109 após a guerra judicial travada entre o
Grupo Mendes Júnior e o Banco do Brasil, este propôs uma ação
judicial contra o IRB, requisitando o pagamento das indeniza-
ções. Ou seja, mais de dez anos após a troca de correspondências
aqui tratada, o Banco do Brasil resolveu agir judicialmente junto
ao Instituto.
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10.2 TRATAMENTO ADMINISTRATIVO DAS PENDÊNCIAS

Superada a análise das questões envolvendo as garantias bancárias
e o acionamento do IRB, avaliaremos os principais documentos que
marcaram o período entre a deflagração da Guerra do Golfo (1990)
e o início das pendências judiciais entre o Banco do Brasil e o
Grupo Mendes Júnior (1995).

10.2.1 POSIÇÕES DA PGFN, DO BANCO DO BRASIL E DO GTI
Em 8 de dezembro de 1991, o presidente do Banco do Brasil,
Lafaiete Coutinho Torres, propôs110 ao Ministério da Fazenda a
constituição de um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), com
o intuito de identificar possibilidades de solução amigável das pen-
dências entre o BB e o IRB, resultantes das dificuldades que o
Grupo Mendes Júnior vinha enfrentando. Em resposta, o ministro
da Fazenda Marcílio Marques Moreira manifestou111 concordância
com a proposta apresentada, designando o Departamento de Assun-
tos Internacionais da Secretaria Nacional do Planejamento como
interlocutor para a constituição do Grupo. Este seria composto de
membros de alguns órgãos vinculados ao Ministério da Fazenda,
como o Departamento de Tesouro Nacional (DTN), o Departa-
mento de Comércio Exterior (Decex) e a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), além de funcionários do Ministério das
Relações Exteriores (MRE), do Banco do Brasil, do IRB e do
Banco Central do Brasil (Bacen).112

Antes do GTI divulgar suas conclusões, a PGFN, chefiada pelo
eminente jurista Tércio Sampaio Ferraz Júnior, emitiu uma nota113

sobre o caso, em 2 de junho de 1992, indicando que:

(i) A adesão voluntária do Brasil ao boicote determinado pela
Resolução n. 661 da ONU resultou na concretização de
verdadeiro “fato do príncipe”, gerando responsabilidade civil
objetiva do governo brasileiro na reparação dos danos causados
aos entes privados;

(ii) A condição aposta à Cessão de Créditos (1989) era de
natureza resolutiva, tendo a cessão tornado-se definitiva após 
a ação de guerra iraquiana, a ação militar da comunidade
internacional contra o país e o bloqueio decretado pela ONU;
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(iii) A argumentação do Banco do Brasil de que a condição
seria de natureza suspensiva, não tendo a cessão adquirido
eficácia (os créditos não foram reconhecidos e pagos pelas
autoridades iraquianas no prazo estipulado), seria inconsistente,
tendo em vista que o reconhecimento e pagamento dos
créditos dependia da atuação da Petrobrás e de medidas a
serem implementadas pelo governo brasileiro, e não da atuação
do Grupo Mendes Júnior (o comportamento do Banco do
Brasil ao se apresentar à CCI como titular dos créditos
também enfraquece o argumento);

(iv) A Mendes Júnior estaria desobrigada em relação às
garantias bancárias;

(v) As pendências em torno da operação de Sale and Lease Back
(1986) deveriam ser solucionadas entre o Banco do Brasil e o
IRB, cabendo acionar-se o Tesouro Nacional somente na hipótese
do IRB não possuir recursos para honrar o seguro contratado;

(vi) Os créditos frente ao governo iraquiano, que originalmente
eram do Grupo Mendes Júnior, poderiam ser recuperados, pois um
laudo arbitral favorável (possível fruto da continuação do processo
arbitral junto à CCI) à construtora possibilitaria uma execução
perante Cortes de países onde existissem recursos bloqueados do
governo iraquiano, ou mesmo auxiliaria numa tentativa amigável
de receber os pagamentos junto às entidades iraquianas;

(vii) Não seria oportuna a instauração de qualquer contencioso
entre partes brasileiras, pois o único e verdadeiro devedor seria
o governo iraquiano.

Em 17 de junho de 1992, a assessoria jurídica do Banco do
Brasil também emitiu um Parecer114 demonstrando sua percepção
do panorama deflagrado após a Guerra do Golfo. Dentre as prin-
cipais considerações, constavam:

(i) A decisão presidencial tomada pelo presidente José Sarney, 
em 1988, aprovando as sugestões da Petrobrás para a manutenção
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da Mendes Júnior no Iraque, refletia o inegável reconhecimento
das responsabilidades do governo brasileiro para com a
construtora, haja vista as reiteradas gestões, feitas diretamente
junto aos organismos estatais iraquianos, visando menos aos
interesses da empresa do que à ampliação do comércio entre 
os dois países, assegurando a compra de petróleo em condições
vantajosas e o equilíbrio na balança comercial;115

(ii) O Banco do Brasil teria agido somente como mandatário 
e agente financeiro da União, sendo o governo brasileiro o
real cessionário;

(iii) Embora a cessão não tivesse adquirido a necessária força,
pois a condição estabelecida contratualmente (reconhecimento
e pagamento dos créditos pelas autoridades iraquianas) não
tinha sido implementada, tal ineficácia não anularia a obrigação
do governo brasileiro de assumir as dívidas da construtora,
tendo em vista a aprovação das sugestões da Petrobrás;

(iv) Deve-se levar em consideração a “vontade” como
elemento constitutivo do negócio jurídico, sendo ela, no caso,
percebida pela intenção do governo brasileiro em absorver os
direitos e obrigações da Mendes Júnior;

(v) A edição do Decreto n. 99.441/90 e os atos do Ministério
das Relações Exteriores (enviando cartas que exigiam a saída
dos funcionários da Mendes situados no Iraque), concretizaram
o “fato do príncipe”, transferindo para o Tesouro Nacional
todas as responsabilidades decorrentes da paralisação das
atividades da construtora em solo iraquiano;

(vi) Ao governo brasileiro caberia buscar ressarcimento, junto
ao governo iraquiano, com base na responsabilidade
internacional do Estado.116

O BB propunha, assim, que o governo brasileiro arcasse com as
obrigações da Mendes Júnior, devendo o mesmo retomar a arbitra-
gem internacional junto à CCI, no intuito de receber os créditos
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devidos pelo Iraque à construtora. Entretanto, destacava que, no caso
de o governo discordar dessa proposição, a instituição financeira
cobraria judicialmente os contratos representativos dos seus crédi-
tos, executando os seguros, obrigados e coobrigados.117

Em 23 de junho de 1992, o GTI finalmente apresentou os
resultados da detalhada análise que havia realizado sobre o caso,
fruto de seis meses de trabalho. Suas considerações concluíam e
recomendavam que:118

(i) Com a edição do Decreto n. 99.441/90, o governo
brasileiro tornou impossível o cumprimento dos contratos 
de fornecimentos de bens e serviços celebrados entre o Grupo
Mendes Júnior e entidades estatais iraquianas, do que resulta 
a caracterização do “fato do príncipe”;

(ii) O governo brasileiro deveria liquidar junto ao Banco 
do Brasil e suas subsidiárias a totalidade de débitos devidos 
pela Mendes Júnior, relativos ao contencioso comercial com 
o Iraque, devendo-se estipular a forma e os prazos para tal;

(iii) Com fundamento nas Resoluções n. 661 (que
determinava o embargo econômico-financeiro ao Iraque), 
n. 687 (que criava um Fundo de Compensações para
ressarcimento de indivíduos, empresas e entidades
governamentais que teriam sofrido prejuízo com os atos de
guerra do Iraque), e n. 692 (que criava uma Comissão de
Compensações), todas emitidas pelo Conselho de Segurança
da ONU, o governo brasileiro deveria prosseguir com o
processo arbitral existente junto à CCI, levantar direitos de
reparações a serem apresentados à ONU, identificar e arrestar
(até o fim da arbitragem e recebimento dos valores devidos)
bens iraquianos congelados em instituições financeiras
brasileiras e agir para retirar os equipamentos arrendados 
(Sale and Lease Back de 1986) do território iraquiano;

(iv) Agentes internos, como o IRB, o Banco do Brasil e a
Mendes Júnior, não deveriam litigar entre si, pois eventuais
demandas judiciais poderiam acarretar pesadas perdas à parte
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sucumbente e atrapalhar possíveis ações voltadas contra o
verdadeiro devedor, o Iraque.

Nesse contexto, a PGFN, que emitira uma Nota sobre o caso,
formulou um Parecer,119 em fevereiro de 1993, opinando sobre
algumas questões pontuais para a solução satisfatória das pendên-
cias no âmbito administrativo, de forma a viabilizar as conclusões
da Nota120 e do Relatório do GTI121. Ademais, por meio de tal
Parecer, a Procuradoria rebatia expressamente argumentos do
Departamento do Tesouro Nacional (DTN) em favor da União,
formulados em oposição às conclusões do Relatório do GTI.122.

O DTN defendia prioritariamente que: (i) a União não era
responsável por eventuais insucessos de negócios empreendidos
por particulares; (ii) a proposta da Petrobrás não chegou a ser
implementada, não tendo sido nem aprovada pelo Senado Fede-
ral; (iii) a União não era responsável pela Cessão de Créditos da
Mendes Júnior ao Banco do Brasil, mesmo sendo esta fruto de
“esquema” elaborado no âmbito do Ministério da Fazenda; (iv)
se a responsabilidade da União no caso fosse reconhecida, isso se
estenderia às demais empresas brasileiras que sofreram perdas em
decorrência da edição do Decreto n. 99.441/90; (v) uma even-
tual ajuda do Tesouro Nacional a entidades de direito privado
poderia somente ser concedida por lei especial, conforme previ-
são do artigo 19 da Lei n. 4.320/64.123

Em contraposição, a PGFN argumentou que: (i) em tese, a
União não pode ser responsabilizada pelo insucesso de negócios
empreendidos por particulares, a menos que tal insucesso decor-
ra de ato governamental, como se dá no caso; (ii) a proposta da
Petrobrás foi implementada após a determinação do presidente
José Sarney, resultando, inclusive, na celebração da Cessão de Cré-
ditos (1989); (iii) a Cessão foi autorizada em 17 de agosto de
1988, antes do atual texto constitucional (no qual consta a norma
que determina a necessidade de aprovação do Senado),124 não
existindo, nesse caso, necessidade alguma de aprovação do Sena-
do, por não haver submissão das relações passadas às normas
posteriores; (iv) a responsabilidade da União deve se estender a
qualquer empresa brasileira que comprove ter sofrido prejuízos
causados pela edição do Decreto n. 99.441/90 e tenha operado
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em atendimento aos interesses do Brasil. Por fim, a PGFN suge-
riu o caminho que julgava mais adequado para a destinação dos
recursos públicos necessários à solução das pendências entre a
Mendes Júnior, o Banco do Brasil e o IRB,125 sendo este por via
administrativa. O Parecer apresentava uma série de detalhes téc-
nicos orçamentários.

O ministro da Fazenda, Paulo Haddad, aprovou o referido
Parecer da PGFN, encaminhando-o, em 26 de fevereiro de 1993,
à Secretaria de Planejamento (Seplan), chefiada por Yeda Crusius,
para que fossem tomadas as providências necessárias no âmbito
dessa secretaria.126

Por seu turno, o Banco do Brasil comunicou127 à Secretaria do
Tesouro Nacional (nova denominação do Departamento do Tesou-
ro Nacional), em 21 de junho de 1993, os valores exatos dos
compromissos da Mendes Júnior junto à instituição financeira, para
que fossem alocados os recursos destinados à sua liquidação. Assim,
foram elencados os créditos das seguintes operações:

(i) Crédito oriundo da Operação de Sale and Lease Back (1986),
celebrada junto ao BB Leasing Company (BBLCo.) no valor
original de US$ 228,9 milhões e avaliado em US$ 338,724
milhões, conforme atualização em 31 de março de 1993;

(ii) Crédito oriundo do Loan Agreement (1989) celebrado junto
ao BB Grand-Cayman (BBGC), no valor original de US$ 45
milhões, e avaliado em US$ 57,305 milhões, conforme
atualização em 31 de março de 1993;

(iii) Crédito oriundo das operações celebradas em 27 de
dezembro de 1989 (Operações 63), com base na Resolução n. 63
do Conselho Monetário Nacional (CMN), para recomposição de
compromissos a descoberto da Mendes Júnior, no valor original
de US$ 313,1 milhões e avaliado em US$ 396,64 milhões,
conforme atualização em 31 de março de 1993.128

10.2.2 OPINIÃO DA SEPLAN E NOTA DA AGU
A Seplan recebeu o Parecer PGFN de fevereiro de 1993 e subme-
teu-o à análise de sua consultoria jurídica, que entendeu que, ao se
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destinar recursos públicos para solução das pendências entre a Men-
des Júnior, o Banco do Brasil e o IRB, estar-se-ia indubitavelmente
transigindo, compondo os interesses das partes envolvidas, condes-
cendendo ou, em outras palavras, celebrando um acordo. Sendo
assim, em conformidade com tal opinião, a solução das pendências
por via administrativa representaria renúncia de direitos, o que indi-
caria a necessidade de existência de norma legal autorizativa, tendo
em vista a natureza do interesse da Administração Pública.129

Levando em conta o Parecer da Consultoria Jurídica da Seplan,
a ministra Yeda Crusius remeteu o assunto à Advocacia-Geral da
União (AGU), alegando a relevância dos valores envolvidos e a
incumbência do advogado-geral da União de unificar e dirimir
controvérsias entre os órgãos jurídicos da Administração Fede-
ral, conforme disposto no artigo 4º, XI, da Lei Complementar
n. 73/93.130 Tal controvérsia corresponderia às divergências pre-
sentes entre os Pareceres da Consultor ia Jurídica da Seplan e
da PGFN.131

O Caso foi submetido à apreciação da AGU,132 que enten-
deu que, quanto à materialidade, o Grupo Mendes Júnior estaria
desonerado de suas obrigações, sendo a União responsável pela
composição dos prejuízos do Banco do Brasil e podendo ela obter
ressarcimento junto ao governo iraquiano. Quanto às divergências
entre os Pareceres da Consultoria Jurídica da Seplan e da PGFN, o
advogado-geral da União, Geraldo Magela da Cruz Quintão, emi-
tiu Despacho no qual esclareceu: (i) não se trata de transação, mas
somente de tomar medidas para efetiva liquidação das pendências,
não havendo que se falar em autorização para transigir, compor
interesses ou condescender; (ii) o Poder Executivo pode propor pro-
jeto de lei que solucione as pendências referidas, mesmo sem que
haja litígio judicial; (iii) a autorização deve ser exclusivamente orça-
mentária, ou seja, uma autorização legal para pagamento da
obrigação segundo o ritual das leis orçamentárias e suas suplemen-
tares, sendo desnecessário qualquer outra autorização.

O processo foi, então, devolvido à Seplan com a opinião de
que a solução administrativa das pendências tratadas era possível
desde que houvesse autorização legal, firmando a forma de paga-
mento da indenização cabível e a forma de liquidação dos débitos
do Grupo Mendes Júnior frente a organismos federais.133
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10.2.3 NOVO GRUPO DE TRABALHO (GT 1) 
E MUDANÇA DE POSTURA DA PGFN
Depois do pronunciamento da AGU, instalou-se junto ao Ministé-
rio da Fazenda, em 22 de setembro de 1993,134 um novo Grupo de
Trabalho (denominado GT 1), constituído de representantes de ins-
tituições bancárias e órgãos vinculados ao Ministério da Fazenda,
com função diferente da atribuída ao GTI. Este já havia apreciado
a matéria referente à sub-rogação da União nas obrigações do
Grupo Mendes Júnior, concluindo pela sua responsabilidade. A mis-
são do GT 1 estava um passo adiante, devendo conhecer e levantar
os débitos de responsabilidade do Tesouro Nacional, relativos ao
contencioso entre a Mendes Júnior e o Iraque, além dos créditos da
União frente àquele país, estabelecendo a forma de pagamento das
indenizações e sugerindo a elaboração dos instrumentos necessários
ao fim da pendência.135

Em 3 de novembro de 1993, o Banco do Brasil produziu o
Documento de Posição, entendendo caber à União honrar os com-
promissos por ela assumidos, arcando com sua responsabilidade
decorrente da ocorrência do “fato do príncipe” e respeitando o
princípio constitucional da moralidade pública (art. 37 da CF-88).
Essa instituição bancária ressaltou ainda que a Mendes Júnior atua-
ra em prol dos interesses nacionais, garantindo diversos benefícios
ao governo brasileiro, o que fazia com que os valores a serem
desembolsados pelo governo para solucionar as pendências aqui
tratadas representavam meros custos decorrentes de tais benefícios
e não prejuízos.136

O prazo para que o governo brasileiro protocolasse a habili-
tação de créditos junto à ONU se aproximava.137 Tendo isso em
vista, os advogados Caio Mário da Silva Pereira, Ives Gandra Mar-
tins e Oscar Dias Corrêa entregaram, em 6 de dezembro de 1993,
um Ofício ao ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso,
alertando-o sobre a data final para habilitação frente ao Fundo de
Compensação da ONU, em 1º de fevereiro de 1994, data esta que
foi prorrogada até 1º de julho de 1994.138

Até então, já tinham se pronunciado sobre o caso o GTI, a
PGFN, a Seplan, a AGU e o GT 1 e, embora com algumas diver-
gências de argumentação, a grande maioria apontava para uma
solução administrativa das pendências entre o Grupo Mendes Júnior,
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o BB, o IRB e o governo federal, estando sedimentada a conclusão
de que o governo brasileiro sub-rogara as obrigações e direitos do
Grupo Mendes Júnior após a concretização do “fato do príncipe”.

Em 14 de março de 1994, a PGFN, que já havia elaborado uma
Nota e um Parecer, em 1992 e 1993, respectivamente, apresentou
um novo Parecer,139 que contrariou substantivamente todas as
opiniões anteriormente proferidas, tanto pelo próprio órgão como
pela maioria dos órgãos envolvidos.

Esse Parecer, aprovado pelo procurador-geral da Fazenda
Nacional, Edgard Lincoln de Proença Rosa, e elaborado a partir
de consulta da Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda,
reabriu a discussão quanto ao mérito do caso.140 Segundo suas
orientações, a sub-rogação da União nos direitos e obrigações do
Grupo Mendes Júnior era questionável e a solução das pendên-
cias por via administrativa, praticamente impossível, além disso,
apontava que era imprescindível a tutela jurisdicional para por fim
ao impasse.141

O Banco do Brasil reagiu e produziu Relatório142 no qual cri-
ticava o Parecer do PGFN e argumentava que:143 (i) a omissão
governamental em habilitar os créditos junto ao Fundo de Com-
pensação da ONU pode resultar em responsabilidade pessoal do
administrador público e não desonera a União de sua responsabi-
lidade nas pendências do Grupo Mendes Júnior; (ii) a sub-rogação
da União nos direitos e obrigações da Mendes Júnior é fruto de
análise detalhada do caso por parte de diversos órgãos governa-
mentais, sendo incabível classificá-la como presumida; (iii) ao
contrário do novo Parecer, que aponta a necessidade de tutela
jurisdicional, os outros documentos ressaltam os perigos e o ele-
vado custo da sucumbência, que é provável em relação ao Estado,
a qual resultaria em ônus adicional ao erário com a decorrente
imputação de responsabilidades administrativas; (v) esse Parecer
estabeleceu conflito interpretativo dentro da própria PGFN e com
a Advocacia-Geral da União, desrespeitando o artigo 40, §2º, da
LC 73/93.144

Além disso, o BB manifestou-se no sentido de que a proposi-
tura de ações judiciais pela instituição, seja contra o Grupo Mendes
Júnior, o IRB ou a União, seria possível e talvez se mostrasse
necessário, caso não se atingisse uma solução administrativa, algo
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que implicaria pesada sucumbência sobre a União, diretamente ou
por direito de regresso da Mendes Júnior ou do IRB.145

Foi justamente isso que ocorreu: o BB acionou judicialmente a
Mendes Júnior. Os impasses entre órgãos da Administração Públi-
ca e a incongruência de seus pensamentos ao longo do tempo
inviabilizaram uma solução administrativa do caso, o que resultou
no início de uma guerra judicial, da qual trataremos a seguir.

11 ECLOSÃO DA GUERRA JUDICIAL (1995)
Em 8 de março de 1995, o Banco do Brasil enviou correspondên-
cia146 ao Grupo Mendes Júnior, solicitando que este se abstivesse
de ceder ou dispor de qualquer outra forma os créditos, objeto do
Contrato de Cessão de Créditos (1989), tendo em vista se desti-
narem ao pagamento das dívidas do Grupo junto à essa instituição
financeira e suas subsidiárias.

Que intenção o Banco do Brasil teria, a essa altura dos acon-
tecimentos (quase cinco anos após a eclosão da Guerra do Golfo),
ao enviar tal notificação ao Grupo Mendes Júnior? A resposta veio
no mesmo ano, mais especificamente a partir de agosto de 1995,
quando o BB acionou judicialmente a Mendes Júnior e outras pes-
soas físicas e jurídicas que atuavam como suas garantidoras.

Gostaríamos de destacar que não é nossa intenção fazer uma
apresentação extensa de todos os deslindes processuais das diver-
sas decisões judiciais que abrangem o caso Mendes Júnior vs
Banco do Brasil, e sim de tratar de pontos que lhe são comuns
de forma a acrescentar elementos que evidenciem a complexida-
de dessa situação.

11.1 OPERAÇÕES 63
As execuções judiciais movidas pelo Banco do Brasil tiveram como
objeto principal supostos créditos decorrentes do Contrato de Sale
and Lease Back (1986), do Loan Agreement (1989) e de outros
empréstimos feitos ao Grupo Mendes Júnior para restaurar sua
liquidez, implementados no âmbito da Resolução n. 63 do Con-
selho Monetário Nacional (CMN), aqui denominados Operações
63. Embora essas operações já tenham sido apresentadas na seç-
ção 10.2.1, cabe destacar melhor o seu conteúdo.
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A Resolução n. 63 do CMN regulava a concessão de empréstimos
no mercado brasileiro de recursos obtidos através de captação de
moeda estrangeira no exterior. As Operações 63 foram inseridas no
quadro de medidas de viabilização da retomada das obras da Mendes
Júnior no Iraque, que à época estavam paralisadas, nos moldes suge-
ridos pela Petrobrás,147 em 1988. O objetivo das Operações 63
autorizadas pelo Bacen148 era recompor compromissos a descoberto
da Mendes Júnior junto ao BB e, por meio de repasse, frente a outras
instituições financeiras. A implementação se deu em 27 de dezembro
de 1989, envolvendo recursos no valor de US$ 313,1 milhões.149

Frisamos que os créditos do Banco do Brasil contra o Grupo
Mendes Júnior decorrentes das Operações 63 foram, inclusive, des-
tacados por essa instituição na notificação150 enviada à Secretaria
do Tesouro Nacional, em 21 de junho de 1993, na qual a institui-
ção solicitava provimento para a liquidação de seus créditos
adquiridos no contexto do relacionamento com o Grupo, ao longo
da atuação deste no Iraque.

11.2 PRINCIPAIS LIDES E ARGUMENTOS

Voltando às lides instaladas a partir de agosto de 1995, podemos
destacar: (i) três Ações de Execução por Quantia Certa movidas pelo
Banco do Brasil e baseadas em Cédulas de Crédito Comercial emi-
tidas pela Mendes Júnior em favor do BB (no contexto das
Operações 63), nos valores de US$ 188 milhões,151 US$ 15
milhões152 e US$ 109,4 mil;153 (ii) Ação de Execução de Título
Extrajudicial por meio da qual o BB Grand Cayman cobrava apro-
ximadamente US$ 69,7 milhões, com base no inadimplemento do
Grupo Mendes Júnior relativo ao pagamento das parcelas do Loan
Agreement (1989);154 (iii) Ação de Cobrança movida pelo BB Lea-
sing Company Ltda. com base no inadimplemento da MJICo. no
pagamento das parcelas do Contrato de Sale and Lease Back
(1986),155 no valor de US$ 387,3 milhões; (iv) Ação de Reparação
de Danos movida pela MJICo. contra o Banco do Brasil e o BB Lea-
sing Company junto à Suprema Corte do Estado de Nova York,156

no valor de US$ 4 bilhões; e (v) Ação de Cobrança ajuizada pela
Mendes Júnior Engenharia S. A. e pela MJICo. contra o Banco do
Brasil já no ano de 2004,157 requisitando o recebimento do saldo
que lhe fosse favorável após a realização do Encontro de Contas.
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As ações movidas pelo BB e suas subsidiárias, embora de natu-
reza diversificada, fundaram-se nos mesmos argumentos centrais,
como se destaca a seguir.

O primeiro argumento defendia que a Cessão de Créditos
(1989) não possuia eficácia, pois a condição presente em suas
cláusulas 7ª e 8ª158 seria de natureza suspensiva e sua não concre-
tização teria implicado na plena ineficácia do contrato, que nunca
teria surtido efeito.

O segundo argumento afirmava que o Banco do Brasil não
tinha sido parte na cessão,159 e atuara somente como mandatário
do governo brasileiro (o cessionário seria o governo), do que resul-
ta que os créditos cedidos seriam de responsabilidade deste, não
havendo crédito algum sob titularidade da instituição bancária que
viesse a ser compensado com as dívidas contraídas pelo Grupo Men-
des Júnior junto a esta.

O terceiro argumento consistia na ideia de que a Cessão de
Créditos, mesmo que fosse entendida como eficaz, não poderia
estar relacionada com dívidas contraídas em momento posterior à
sua celebração. Em outras palavras, defendia-se que os créditos
cedidos pela Mendes Júnior não poderiam ser destinados à amor-
tização, junto à instituição bancária, de dívidas futuras (contraídas
posteriormente à celebração do Contrato de Cessão), pois a cláu-
sula 4ª (item “c”) do Contrato de Cessão de Créditos, ao tratar da
destinação a ser dada aos créditos, manifestava expressamente que
a amortização dar-se-ia “nos novos prazos pactuados, dos valores já
emprestados à Mendes Júnior, para a solução de problemas de liqui-
dez da empresa”. Sendo assim, como a celebração do contrato
ocorrera em 28 de julho de 1989, e as Operações 63, somente em
dezembro do mesmo ano, ou seja, em data posterior, os créditos
cedidos não poderiam destinar-se à amortização de dívidas relacio-
nadas a tais operações. Aqui, esse argumento será denominado
“argumento da anterioridade”.

Em contraposição, a Mendes Júnior rebateu os argumentos do
Banco do Brasil defendendo que:

(i) A condição constante nas cláusulas 7ª e 8ª do Contrato 
de Cessão de Créditos seria de natureza resolutiva. Assim, ao
tornar-se impossível sua implementação com o início da Guerra
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do Golfo e a edição do Decreto n. 99.441 de 1990, a cessão
teria assumido plena eficácia;

(ii) O Banco do Brasil foi parte na cessão, sendo o real
cessionário mesmo que tenha agido em conformidade com 
os interesses do governo federal, o que se comprovaria pela
simples análise do contrato;160

(iii) A notificação enviada pelo Banco do Brasil ao Grupo
Mendes Júnior em março de 1995, solicitando que este não
cedesse nem dispusesse de outra forma sobre os créditos
objetos do Contrato de Cessão, torna clara a eficácia deste 
(se ele fosse ineficaz os créditos ainda seriam da Mendes
Júnior, não havendo lógica na conduta do Banco do Brasil 
de notificá-la);161

(iv) O “argumento da anterioridade” cairia por terra quando
observada a manifestação do Banco do Brasil na notificação162

que este enviou à Secretaria do Tesouro Nacional, solicitando
provimento para liquidação de seus créditos, dentre os quais
constavam expressamente aqueles ligados às Operações 63, 
pois mesmo tendo sido originados em operações posteriores 
ao Contrato de Cessão, estariam imersos no seu contexto 
e intrinsecamente relacionados com o objetivo de restaurar 
a liquidez do Grupo Mendes Júnior;

(v) A ocorrência do “fato do príncipe” eximiria a Mendes
Júnior de quaisquer responsabilidades, devendo o Banco do
Brasil voltar-se contra o Instituto de Resseguros do Brasil
(IRB) e contra o Tesouro Nacional (governo federal).

Em sede da Ação de Reparação de Danos que a Mendes Júnior
International Company moveu contra o Banco do Brasil e o BB Lea-
sing Company, frente à Suprema Corte do Estado de Nova York163

(os contratos eram redigidos em inglês, estabeleciam pagamentos em
dólares e determinavam as leis de Nova York como legislação apli-
cável), a empresa requereu, além de indenização (compensação por
danos sofridos e lucros cessantes), a declaração de inexistência de
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dívidas do Grupo Mendes Júnior frente ao Banco do Brasil e suas
subsidiárias, alegando que:

(i) A Mendes Júnior ficou incapacitada de captar créditos e
fazer propostas de negócios (participar de licitações públicas)
em decorrência da grave crise164 que lhe afetava desde a
Guerra do Golfo e se agravou com o início da guerra judicial;

(ii) Embora o Grupo tivesse pago mais de US$ 6 milhões em
prêmios ao IRB, o Banco do Brasil foi omisso na cobrança da
indenização frente à entidade seguradora após a concretização
do sinistro abrangido pelas apólices de seguro, o que significou
uma ruptura das suas obrigações tangentes ao Sale and Lease
Back e ao Loan Agreement, gerando danos equivalentes a 
US$ 420 milhões;

(iii) O Banco do Brasil não reativou o processo arbitral junto 
à CCI após a eclosão da Guerra do Golfo, o que gerou o seu
arquivamento em 15 de outubro de 1992165;

(iv) O Banco do Brasil falhou em exercer a pretensão dos
direitos creditórios junto ao Iraque, gerando danos da ordem
de US$ 800 milhões (oitocentos milhões de dólares);

(v) Todo contrato regido sob as leis do Estado de Nova York
deve ser um acordo de boa-fé e negociações justas, o que foi
desrespeitado pelas falhas do Banco do Brasil (ruptura de
obrigações fiduciárias), contrariando a orientação de melhores
esforços.

Vistos os argumentos principais de ambas as partes, mostra-se
adequado apontar algumas discussões secundárias que surgiram no
curso das ações judiciais – seus detalhes podem ser verificados nas
peças processuais em Anexo) 166. Elas abrangem principalmente: (i)
a possibilidade de o Judiciário Brasileiro apreciar causas relaciona-
das a contratos que determinam como legislação aplicável normas
do direito estrangeiro,167 incluindo o dever ou ônus de o autor
prová-lo e a competência do juiz em aplicar a lei estrangeira ex
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officio;168 (ii) os requisitos formais de validade de títulos de cré-
dito, com ênfase em Cédulas de Crédito Comercial, como
possibilidade de aval e fiança em títulos desta natureza;169e (iii) a
possibilidade de revisão das garantias fornecidas por pessoas físi-
cas e jurídicas ligadas ao Grupo Mendes Júnior, tendo em vista o
surgimento inesperado (difícil previsão) de riscos à execução dos
contratos por elas garantidos.170

11.3. REALIZAÇÃO DO ENCONTRO DE CONTAS

Nesta seção destacaremos algumas decisões tangentes à guerra judi-
cial da qual tratamos, relativas especificamente à Execução por
Quantia Certa da Cédula de Crédito Comercial n. 89/000393-3,
movida pelo Banco do Brasil em agosto de 1995. Tal lide, em espe-
cífico, inserida no contexto das Operações 63, foi escolhida para
análise por refletir bem o conteúdo geral discutido na guerra judi-
cial, tendo sido apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e
resultado na formulação de laudo pericial que concluiu pela exis-
tência de saldo favorável ao Grupo Mendes Júnior, após o Encontro
de Contas.

A petição inicial da Execução por Quantia Certa de Cédula de
Crédito Comercial n. 89/000393-3.171 no valor de US$ 188
milhões, foi proposta pelo Banco do Brasil, em 9 de agosto de 1995,
frente à 5ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais.
Em 20 de agosto de 1996, foi proferida a sentença172 pelo juiz, que,
após apreciar os Embargos à Execução, opostos pela Mendes Júnior,
e a impugnação aos mesmos, oposta pelo Banco do Brasil, decidiu
em favor da Mendes Júnior, com base principalmente na concreti-
zação do “fato do príncipe”.

O BB apelou e, em 10 de dezembro de 1997, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Alçada de Minas Gerais negou provimento aos
recursos,173 alegando a eficácia da Cessão de Créditos e entenden-
do ser o Banco do Brasil a parte contratante (cessionário), e não
o governo federal. Ademais, rejeitou o “argumento da anteriori-
dade”, alegando que a finalidade das Operações 63 era justamente
restaurar a liquidez do Grupo Mendes Júnior, sendo abrangida
pelo Contrato de Cessão. Por fim, determinava a necessidade de
se promover um Encontro de Contas entre o BB e a construtora,
contabilizando débitos e créditos de ambas as partes, no intuito de
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apurar o montante do saldo remanescente e o seu titular, o que
deveria ocorrer em sede de ação ordinária.

Após o Banco do Brasil ter recorrido novamente, o STJ apre-
ciou a causa em junho de 2000,174 tendo prevalecido o voto-médio
do ministro Carlos Alberto Menezes Direito,175 que afastava a exi-
gibilidade do crédito discutido (US$ 188 milhões) por pairar
dúvidas em torno de sua existência, que só seriam sanadas por meio
de um Encontro de Contas entre as partes, o que deveria ocorrer
em sede dos Embargos à Execução, e não de ação ordinária.

Os autos foram, então, remetidos novamente ao juízo da 5ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte, que requisitou a elaboração
de laudo pericial promovendo o Encontro de Contas. Em 27 de
agosto de 2004, o perito oficial do juízo apresentou laudo que rela-
tava um saldo favorável à Mendes Júnior, que equivalia, em 24 de
agosto de 2004, US$ 839.720.935,04.176 Ressalte-se que peritos
contratados por ambas as partes também formularam laudos, tendo
os dois divergido do valor alcançado pelo perito oficial e sendo
cada um favorável à parte contratante. O laudo da assistente da
Mendes Júnior apurou um valor quase três vezes maior que o ofi-
cial,177 enquanto o laudo do assistente do Banco do Brasil apurou
um saldo favorável a favor da instituição.

Antes mesmo de ser divulgado o laudo do perito oficial, a Men-
des Júnior ajuizou Ação de Cobrança contra o Banco do Brasil para
receber o saldo que lhe fosse favorável após o Encontro de Contas.
A petição inicial foi proposta em 28 de maio de 2004,178 frente à
mesma 5ª Vara Cível (requereu-se a conexão com a Execução em
curso). Nela, defendia-se que a apuração de contas não poderia con-
siderar os valores das garantias prestadas pelo Banco do Brasil, pois
estas não teriam sido executadas pelo Rafidain Bank, e tampouco
os créditos relativos ao Sale and Lease Back (1986), sob o funda-
mento de que o Banco do Brasil já estaria cobrando os mesmos
junto ao IRB, por meio de ação judicial proposta em 7 de janeiro
de 2003, frente à 30ª Vara Federal do Rio de Janeiro. Assim, prega-
va que somente os créditos relacionados às Operações 63, que
totalizavam US$ 313,1 milhões, deveriam ser levados em conta.
Ressaltava-se, ainda, que o valor de US$ 15 milhões, inclusos no
montante anterior, deveriam ser descontados da apuração, por já
terem sido pagos.179
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Em 8 de agosto de 2008, o juiz da 5ª Vara Cível da Comarca de
Belo Horizonte julgou os Embargos à Execução em favor da Men-
des Júnior, reconhecendo o saldo calculado pelo perito oficial do
juízo (US$ 839.720.935,04).180 Entretanto, essa sentença foi alvo de
apelação por parte do Banco do Brasil, sendo anulada pelo TJ/MG,
sob o argumento de que não haviam sido tocados todos os pontos
necessários na sentença. Posteriormente, o mesmo juízo da 5ª Vara
Cível da Comarca de Belo Horizonte proferiu nova sentença, que
foi também anulada pelo Tribunal de Justiça.181

Essa guerra judicial ainda está em curso. Já a Ação de Repa-
ração pendente em Nova York e a Ação de Cobrança iniciada em
28 de maio de 2004, ambas movidas pela Mendes Júnior, estão
estagnadas. Sobre o processo relativo à sentença (anulada poste-
riormente), que apurou o saldo em favor da Mendes, pendem
recursos desta contra a segunda anulação de sentença da primei-
ra instância promovida pelo TJ/MG.182

12 CONCLUSÃO
O caso Mendes Júnior vs Banco do Brasil serve de base para uma
discussão que vai bem além dos detalhes e desfechos dos choques
jurídicos entre a Construtora Mendes Júnior e o Banco do Bra-
sil, sendo um ponto de partida para a reflexão sobre o papel a ser
desempenhado pelo governo em um Estado de Direito aparente-
mente firme, ou, ao menos, em fase de consolidação.

Mesmo depois de mais de quinze anos de litígio, ainda não se
alcançou uma solução definitiva para os entraves entre as partes.
Parte disso se deve à complexidade do caso, marcado por um con-
texto fático que dá ensejo a um fértil estudo interdisciplinar, sob
diferentes ópticas e perspectivas. Outra parte pode estar relacio-
nada a inúmeros, e muitas vezes conflitantes, interesses jurídicos,
econômicos, políticos e sociais que o circundam.

Qualquer avaliação crítica do caso deveria passar por questões
que, embora não estejam claramente expressas na narrativa, são
essenciais para a formulação de uma opinião.

Como o governo brasileiro, representado por seus entes admi-
nistrativos, coloca-se frente às regras estabelecidas e aos contratos
firmados?183 Que consequências certas posturas (ação ou omissão)
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do Poder Público podem acarretar à atividade dos diversos entes
privados? As opiniões da Administração Pública, no decorrer do
tempo, são coerentes? Como interpretar desrespeitos de entidades
governamentais em relação a decisões tomadas por outras? Quem
deveria arcar com os riscos de atividades empresariais que tenham
como justificativa de fundo o interesse público, além do mero
intuito negocial? Estas, dentre outras, são perguntas que devería-
mos responder ao realizar um estudo do caso Mendes Júnior vs
Banco do Brasil.
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40 Correspondência GTNR-DOC/DOP-1 XPRO-LOO-A10, de
23.04.1990, enviada pelo MRE a Zélia Maria Cardoso de Mello, então
ministra da Fazenda, Economia e Planejamento. Item 5. Anexo III – 16. 

41 Murillo Mendes; Leonardo Attuch, op. cit., p. 166.  

42 Ver carta do secretário-geral das Relações Exteriores, Paulo Tarso
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Flecha de Lima, a Jesus Murillo Valle Mendes, de 27.05.1987, destacando
sua interpretação quanto à inadimplência do Iraque em relação ao Acordo
de 15.05.1984. Anexo III – 5. 

43 Expediente PRES 1077/88, p. 6. Anexo II – 1. 

44 Expediente PRES 1077/88, p. 6-7. Anexo II – 1. 

45 Murillo Mendes; Leonardo Attuch, op. cit., p. 190. 

46 Contrato de Sale and Lease Back, firmado em 06.06.1986. Anexo
I – 3, 3.1. 

47 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Item 30. Anexo II – 5. 

48 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Item 32. Anexo II – 5. 

49 Anexo III – 6, 6.1. 

50 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 32 e 33. Anexo II – 5. 

51 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 31, 32 e 34. Anexo II – 5. 

52 Murillo Mendes; Leonardo Attuch, op. cit., p. 190. 

53 Expediente Secreto DOC/DOP-I-201/XIEX-LOO-A10, de
13.07.1988.  

54 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 35 e 36. Anexo II – 5. 

55 Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S. A. (Cacex) 

56 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 35 a 39 e 41. Anexo II – 5. 

57 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 40 e 43. Anexo II – 5. 

58 Também conhecida como carta de crédito à primeira solicitação,
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consiste no meio, geralmente irrevogável, pelo qual o garantidor se
compromete a assegurar o cumprimento de obrigações contratuais, além do
preço do contrato. No caso de empreiteira, pode-se dizer que o crédito stand
by é uma carta de crédito aberta por um empreiteiro por um montante que é
uma porcentagem ou o valor total do contrato de construção, pagável em
favor do proprietário (W. C. Graham; Q. C. Jan Matejcek, op. cit., p. 39). 

59 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 44 a 47. Anexo II – 5. 

60 Expediente PRES 1077/88, p. 7 e 8. Anexo II – 1. 

61 Expediente PRES 1077/88, p. 8 e 9. Anexo II – 1. 

62 Despacho do presidente da República, José Sarney, de
16.08.1988. Anexo III – 7. 

63 Ofício SGMF n. 085, de 14.04.1989. Anexo III – 9. 

64 Nota da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, de 02.06.1992.
Item 3. Anexo II – 3. 

65 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 56 e 57. Anexo II – 5. 

66 Contrato de Cessão de Créditos, de 28.07.1989. Anexo I – 4. 

67 Cláusula Terceira do Contrato de Cessão de Créditos, de
28.07.1989. Anexo I – 4. 

68 Cláusula Quarta do Contrato de Cessão de Créditos, de
28.07.1989. Anexo I – 4. 

69 Cláusulas Quinta e Sexta do Contrato de Cessão de Créditos, de
28.07.1989. Anexo I – 4. 

70 Cláusula Nona do Contrato de Cessão de Créditos, de
28.07.1989. Anexo I – 4. 

71 “Cláusula 7ª: A presente cessão é celebrada sob a condição de que os
créditos, objeto deste Contrato, sejam reconhecidos e pagos pelos organismos
estatais iraquianos devedores, mencionados na cláusula primeira.”

72 “Cláusula 8ª: Não constituindo o presente contrato novação
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quanto a pagamentos, prazos, importâncias e demais condições das
obrigações da MENDES JÚNIOR para com o BANCO, este só lhe dará
quitação dos débitos, quando efetivamente receber os respectivos valores
de seus créditos, podendo o BANCO, desde que o governo iraquiano não
reconheça os créditos objeto deste Contrato, no prazo de dezoito meses,
contados a partir desta data, prorrogável de comum acordo entre as
partes, exigi-los diretamente da MENDES JÚNIOR.”  

73 Cláusulas 7ª e 8ª do Contrato de Cessão de Créditos, de
28.07.1989. Anexo I – 4. 

74 “Quando aposta a um negócio jurídico uma condição suspensiva,
a eficácia do ato depende da realização do evento (futuro e incerto), ou
seja, a autolimitação da vontade opera no sentido de estatuir a
inoperância da manifestação da vontade até a realização do
acontecimento subordinante. Consequência é, então, que não se adquire o
direito a que se visa, enquanto não ocorre o seu implemento. (...) Na
condição suspensiva, o implemento tem como consequência a aquisição
do direito, que ficará suspenso até então” (Caio Mário da Silva Pereira,
Obrigações e contratos – Pareceres de acordo com o Código Civil de 2002, Rio
de Janeiro, Forense, 2010, p. 100).

75 “Reversamente, subordinando o negócio jurídico a uma condição
resolutiva, produz ele os seus efeitos desde logo, com a consequente e
imediata aquisição do direito. O credor sob condição resolutiva já o é
desde logo, vigorando a declaração de vontade como se fosse pura e
simples: o credor é credor, o devedor é devedor, a relação jurídica é
plena de eficácia. (...) Na condição resolutiva, o implemento tem por
efeito o desfazimento do ato, voltando as partes ao status quo ante.
Realizada a condição, extingue-se o direito a ela subordinado. Mas, para
que tal aconteça, é necessário que se realize efetivamente a condição”
(Caio Mário da Silva Pereira, op. cit., p. 100).

76 Caio Mário da Silva Pereira, op. cit., p. 97-113.  

77 Idem, ibidem, p. 101. 

78 Idem, ibidem, p. 102. 

79 “Sendo um dever contratual do governo brasileiro entabular
negociações com o governo do Iraque, e deixando de fazê-lo no prazo
previsto, assumiu as responsabilidades consequentes, bem como os riscos
correspondentes. Em face de tal situação, gerada pela omissão do governo
brasileiro e caracterizada pela medida que adotou (Decreto n. 99.441), é
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irrelevante a caracterização da natureza jurídica da condição aposta ao
contrato. Resolutória ou suspensiva, o que se verificou foi que, ao ceder
seus créditos ao BB com a finalidade de compensar o seu recebimento com
os débitos junto ao mesmo Banco, colocou nas mãos do governo brasileiro
o reconhecimento e recebimento. Sendo o governo brasileiro parte no
contrato, e sendo a inviabilização dos recebimentos devida à ação e omissão
do governo brasileiro, a consequência é uma só: a cessão é definitiva, não
mais cabendo ao Banco do Brasil convocar a MENDES para responder por
seus débitos” (Caio Mário da Silva Pereira, op. cit., p. 111-112). 

80 Correspondência GTNR-DOC/DOP-1 XPRO-LOO-A10, de
23.04.1990, pelo MRE a Zélia Maria Cardoso de Mello, então ministra
da Fazenda, Economia e Planejamento. Item 8. Anexo III – 16. 

81 Parecer COJUR/CONIN-CJA-90/262, de 12.09.1990, Consultoria
Jurídica Adjunta Internacional. Itens 9, 10 e 11. Anexo II – 2. 

82 Expediente PRES 1077/88, p. 8 e 9. Anexo II – 1. 

83 Nota da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, de 02.06.1992.
Item 5. Anexo II – 3. 

84 Nota da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, de 02.06.1992.
Item 6. Anexo II – 3. 

85 Procuração do Banco do Brasil S. A., de 24.08.1989, assinada
pelo diretor da Área Internacional do Banco, Narciso da Fonseca
Carvalho. Anexo III – 10.  

86 Notificação DIRIN 072, de 14.02.1990, enviada pelo Banco do
Brasil S. A. à CCI. Anexo III – 13. 

87 CATHERWOOD, Cristopher. A loucura de Churchill – Os interesses
britânicos e a criação do Iraque moderno. Traduzido por Clóvis Marques. Rio
de Janeiro: Record, 2006, p. 259.  

88 Murillo Mendes; Leonardo Attuch, op. cit., p. 209-212. 

89 Anexo III – 30. 

90 Anexo III – 31. 

91 Do latim factum principis, indica o caso fortuito oriundo de ato de
natureza pública – lei, ordem ou proibição estatal (De Plácido e Silva,
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Vocabulário Jurídico, atual. por Nagib Slaibi Filho e Gláucia Carvalho, Rio
de Janeiro, Forense, 2005, p. 600). 

92 DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. 2. ed. São Paulo:
Saraiva, 2005, p. 600-601. 

93 Correspondência C/SGP/DEOP/CASQ-L00-A10, de 11.09.1990.
Anexo III – 18.  

94 Parecer COJUR/CONIN-CJA-90/262, de 12.09.1990,
Consultoria Jurídica Adjunta Internacional. Item 14. Anexo II – 2. 

95 Murillo Mendes; Leonardo Attuch, op. cit., p. 213-215. 

96 Murillo Mendes; Leonardo Attuch, op. cit., p. 216. 

97 Carta DIN.CP – 217/90, de 27.08.1990.  

98 Como retrata o ofício DIRIN-246/90, enviado por Narciso da
Fonseca Carvalho, Diretor da Área Internacional do Banco do Brasil, a
Roberto Figueiredo Guimarães, diretor do Departamento do Tesouro
Nacional (DTN). Itens 2 e 3. Anexo III – 17.  

99 Ofício DIRIN-246/90, enviado por Narciso da Fonseca Carvalho,
diretor da Área Internacional do Banco do Brasil, a Roberto Figueiredo
Guimarães, diretor do Departamento do Tesouro Nacional (DTN). Item
4. Anexo III – 17. 

100 GERIN/ADCEX-088, de 06.11.1990, enviada por Getúlio da Silva
Pessoa, Gerente de Operações Internacionais do Banco do Brasil, a Jesus
Murillo Valle Mendes. Itens 2 e 3. Anexo III – 21.  

101 Parecer COJUR/CONIN-CJA-90/262, de 12.09.1990,
Consultoria Jurídica Adjunta Internacional. Anexo II – 2. 

102 “2. EXCLUSÕES: “2.1 – O SEGURADOR está isento de qualquer
responsabilidade quando se tornar impossível o prosseguimento da obra,
serviço, ou tarefa: Por força de lei.”

103 Cláusula 3ª das Condições Particulares Anexas ao Certificado de
Cobertura n. 172, Aditivo n. 1.084-5, de 25.06.1986.

104 Parecer COJUR/CONIN-CJA-90/262, de 12.09.1990,
Consultoria Jurídica Adjunta Internacional. Itens 16 a 52. Anexo II – 2.

CASO MENDES JÚNIOR VS BANCO DO BRASIL

64

CADERNO 39 - 4-4_xxx  5/22/13  2:04 PM  Page 64



105 Ofício DIRIN-244, de 18.09.1990. Anexo III – 19.  

106 Certificado de Cobertura n. 172, Aditivo n. 1.084-5, letra “b”, e
Cláusula 4ª das Condições Especiais. 

107 Ofício DIRIN-244, de 15.02.1991. 

108 Ofício DIRIN-090, de 07.04.1991. Anexo III – 22. 

109 Petição inicial da Ação de Cobrança ajuizada pela Mendes Júnior
Engenharia S. A. e pela MJICo. contra o Banco do Brasil, em 28.05.2004,
frente à 5ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, requisitando o
recebimento do saldo que lhe fosse favorável após a realização do
Encontro de Contas. Item 42. Anexo IV – 40.  

110 Ofício PRESI-91/01260, de 08.12.1991. 

111 Aviso n. 055/92, de 13.01.1992. Anexo III – 23. 

112 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Seção “Integrantes do Grupo de Trabalho”. Anexo II – 5. 

113 Nota da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, emitida em
02.06.1992. Anexo II – 3. 

114 Parecer COJUR/CONSU n. 5.293, de 17.06.1992. Anexo II – 4. 

115 Essa também é a opinião do ex-Diretor do Banco do Brasil e
membro do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), Cláudio Dantas de
Araújo, manifestada em conversa com o autor deste trabalho. 

116 Parecer COJUR/CONSU n. 5.293, de 17.06.1992. Itens 55, 57,
58, 61, 65, 71, 72, 73 e 75. Anexo II – 4. 

117 Parecer COJUR/CONSU n. 5.293, de 17.06.1992. Item77.
Anexo II – 4. 

118 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Itens 70, 116, 117, 119 121. Anexo II – 5. 

119 Parecer PGFN/PGA n. 201/93, de 10.02.1993. Anexo II – 6. 

120 Nota da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, emitida em
02.06.1992. Anexo II – 3. 
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121 Relatório do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), de
23.06.1992. Anexo II – 5. 

122 O Departamento do Comércio Exterior da Secretaria Nacional
de Economia do Ministério da Fazenda também apresentou objeções a
alguns argumentos presentes nas conclusões do GTI, pois discordava de
soluções administrativas que implicassem no cancelamento ou baixa dos
ativos FINEX/PROEX. In: Ofício PRESI 94/530, de 22.07.1994. Anexo
2. Item 15.1.6, “c”.  

123 Parecer PGFN/PGA n. 201/93, de 10.02.1993. Item 6. Anexo II
– 6. 

124 CF-88: “Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: V -
autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios”.

125 Parecer PGFN/PGA n. 201/93, de 10.02.1993. Itens 7, 9, 10, 11,
12. Anexo II – 6. 

126 Aviso n. 152/MF, de 26.02.1993. Anexo III – 24.  

127 Ofício PRESI-93/00608, de 21.06.1993. Anexo III – 25. 

128 Ofício PRESI-93/00608, de 21.06.1993. Item 5. Anexo III – 25. 

129 Documento de Posição do Banco do Brasil, de 03.11.1993. Itens
33 e 34. Anexo II – 8. 

130 LC n. 73/93: “Art. 4º - São atribuições do Advogado-Geral da
União: XI – unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta
aplicação das leis, prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgãos
jurídicos da Administração Federal”. 

131 Documento de Posição do Banco do Brasil, de 03.11.1993. Itens
33 e 34. Anexo II – 8. 

132 Nota AGU/LA n. 6/93, de 17.08.1993. Anexo II – 7. 

133 Documento de Posição do Banco do Brasil, de 03.11.1993. Itens
38, 39 e 40. Anexo II – 8. 

134 Sua atuação se estendeu até 10.11.1993. 
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135 Documento de Posição do Banco do Brasil, de 03.11.1993. Itens
1, 2 e 3. Anexo II – 8. 

136 Documento de Posição do Banco do Brasil, de 03.11.1993. Itens
41, 42, 46, 48, 49, 51 e 55. Anexo II – 8.  

137 Sobre o processo de compensação junto à ONU, ver a Entrevista
com o Dr. Victório Duque Semionato (diretor executivo de engenharia
da Mendes Júnior). Anexo V – 2.  

138 Ofício PRESI 94/530, de 22.07.1994. Anexo 2. Item 15.11.10 e
15.11.11. Anexo II – 9. 

139 Parecer PGFN/CJ n. 279/94, de 14.04.1994.  

140 Ofício PRESI 94/530, de 22.07.1994. Anexo 1. Item 2. Anexo II
– 9.  

141 Parecer PGFN/CJ n. 279/94, de 14.04.1994. Itens 10 e 16. 

142 Ofício PRESI 94/530, de 22.07.1994. Anexo II – 9. 

143 Ofício PRESI 94/530, de 22.07.1994. Anexo 1, Item 13. Anexo
2. Itens 15.5.1, 15.5.4, 15.9, 15.9.2, 15.9.4. Anexo II – 9.

144 Lei Complementar n. 73/93: “Art. 40. Os pareceres do advogado-
geral da União são por este submetidos à aprovação do presidente da
República. 

§ 2º O parecer aprovado, mas não publicado, obriga apenas as
repartições interessadas, a partir do momento em que dele tenham ciência”.

145 Ofício PRESI 94/530, de 22.07.1994. Item 10. Anexo II – 9. 

146 AJURE/CHEFIA – 0383, assinada por Zacarias Carvalho Silva,
chefe-adjunto da Assessoria Jurídica Regional do Estado de Minas Gerais,
08.03.1995. Anexo III – 26.

147 Expediente PRES 1077/88, p. 8 e 9. Anexo II – 1. 

148 Voto BCB 385/89. Ofício DECAM/GABIN 89/110. 

149 Embargos à Execução (Processo n. 02497.036081-4) opostos pela
Mendes Júnior e garantidores junto à 3ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, de 14.04.1997. Anexo IV – 12.
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150 Ofício PRESI-93/00608, de 21.06.1993. Item 5. Anexo II – 25. 

151 Anexo IV – 2. 

152 Anexo IV – 1. 

153 Anexo IV – 11. 

154 Anexo IV – 3. 

155 Anexo IV – 4. 

156 Anexo IV – 8. 

157 Anexo IV – 40. 

158 Ver notas de rodapé 71 e 72. 

159 “(I) Antecedentes. CONSIDERANDO que para instrumentalizar a
absorção acima citada ficou resolvido fazer-se ao Banco do Brasil S. A., em
nome do governo brasileiro, a cessão dos créditos referentes à indenização
devida à Mendes Júnior e, proceder-se à verificação da existência de tais
créditos por consultores internacionais, obrigando-se a Mendes Júnior a
aceitar o resultado das conclusões dos referidos consultores (Contrato de
Cessão de Créditos, de 28.07.1989, p. 1). Anexo I – 4.” 

160 “(II) Contrato de Cessão de Créditos. São partes no presente
Contrato de Cessão de Créditos: (...) Banco do Brasil S. A., sociedade
anônima como sede no Edifício Sede 3, Setor Bancário Sul, Quadra 4 -
Bloco C – Lote 32, Brasília, DF, a seguir denominado “Banco”, o qual,
por meio de seus representantes legais devidamente credenciados, atua
como cessionário e representante do governo brasileiro (Contrato de
Cessão de Créditos, de 28.07.1989, p. 2). Anexo I – 4.” 

161 Ademais, conforme consta nos Embargos à Execução (item 56)
opostos em 19.03.1999, no âmbito da Ação de Execução tangente ao Loan
Agreement (1989), o Banco do Brasil teria recebido US$ 750 mil do
governo da Mauritânia, pagamento este originalmente a ser feito à Mendes
Júnior em decorrência de obras executadas por esta naquele país, o que
confirma a eficácia do Contrato de Cessão de Créditos. Anexo IV – 17. 

162 Ofício PRESI-93/00608, de 21.06.1993. Item 5. Anexo III – 25. 

163 Anexo IV – 8. 
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164 O Grupo Mendes Júnior alega que suas receitas operacionais
caíram de US$ 1,2 bilhão em 1986 para US$ 270 milhões em 1995.  

165 Laudo Pericial Contábil formulado por Marco Antônio Amaral
Pires, Perito Oficial do Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, relativo à Execução por Quantia Certa da Cédula de Crédito
Comercial n. 89/000393-3, no valor de US$ 188 milhões, p. 31. Anexo
IV – 41. 

166 Todos os Anexos encontram-se na Casoteca, no web site da
DIREITO GV. São 46 peças processuais, que fazem parte do arquivo
Anexo IV. Disponível em: <http://www.direitogv.com.br/mendes-junior-
vs-banco-do-brasil-0>.

167 Discute-se também a tese do forum non conveniens, alegada pelo
Banco do Brasil no intuito de trazer à jurisdição brasileira a lide que
corre em Nova Iorque, sob o argumento de ser o foro brasileiro o mais
adequado. Destaque para a sentença proferida pelo juiz da 8ª Vara Cível
da Comarca de Belo Horizonte, de 16.06.2003. 

168 Destaque para as sentenças proferidas pelo juiz da 17ª Vara Cível
da Comarca de Belo Horizonte, de 05.09.1997 e 10.09.2003, e para
Acórdão do TJ/MJ, datado de 11.11.2006, tangentes à Ação de Cobrança
relativa ao inadimplemento no pagamento das parcelas do Contrato de
Sale and Lease Back (1986), no valor de US$ 387,3 milhões. Anexo
IV–13,39,43. 

169 Destaque para a sentença proferida pelo juiz da 5ª Vara Cível, de
20.08.1996, e para Acórdão da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Alçada de
Minas Gerais, datado de 10.12.1997, tangentes à Ação de Execução por
Quantia Certa da Cédula de Crédito Comercial n. 89/000393-3, no valor
de US$ 188 milhões, movida pelo Banco do Brasil em 09.08.1995. Anexo
IV – 9, 10, 15, 16. 

170 Destaque para a sentença proferida pelo juiz da 17ª Vara Cível da
Comarca de Belo Horizonte, de 10.09.2003, tangente à Ação de Cobrança
relativa ao inadimplemento no pagamento das parcelas do Contrato de Sale
and Lease Back (1986), no valor de US$ 387,3 milhões. Anexo IV–39.  

171 Anexo IV – 2. 

172 Anexo IV – 9, 10. 

173 Anexo IV– 15, 16. 
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174 Anexo IV – 19 a 36. 

175 Anexo IV – 27. 

176 Anexo IV – 41. 

177 Anexo IV – 42. 

178 Anexo IV – 40. 

179 Pagamentos realizados pela Mendes Júnior a duas instituições
financeiras privadas a quem devia, o Banco Multiplic S. A. e o Lloyds
Bank PLC. Ver: Petição inicial da Ação de Cobrança ajuizada pela
Mendes Júnior Engenharia S. A. e pela MJICo. contra o Banco do Brasil,
em 28.05.2004, frente à 5ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte,
requisitando o recebimento do saldo que lhe fosse favorável após a
realização do Encontro de Contas. Itens 42 e 56. Anexo IV – 40. 

180 Anexo IV – 46. 

181 Ver entrevista realizada com o Dr. Wilson Vilani (advogado da
Mendes Júnior). Anexo V – 2. 

182 Ver entrevista realizada com o Dr. Wilson Vilani (advogado da
Mendes Júnior). Anexo V – 2. 

183 “Mas acima de tudo quero reafirmar nosso compromisso com a
estabilidade da economia e das regras econômicas, dos contratos firmados
e das conquistas estabelecidas”. Dilma Rousseff, presidente da República
Federativa do Brasil, em seu primeiro pronunciamento público após a
vitória nas eleições de 2010. Disponível em:
www1.folha.uol.com.br/poder/823569-leia-integra-do-primeiro-
pronunciamento-da-presidente-eleita-dilma-rousseff.shtml. Acesso em 26
abr. 2011.
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1 INTRODUÇÃO
O caso “Mendes Júnior vs Chesf ” retrata o histórico de conflitos
envolvendo a Construtora Mendes Júnior e a Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco (Chesf), relacionados à construção da
Usina Hidrelétrica de Itaparica.

Na transição entre a década de 1990 e o novo século, o Brasil
sofreu fortemente com a carência de infraestrutura do setor ener-
gético, consistindo este num verdadeiro gargalo ao crescimento
econômico nacional,2 em decorrência do descompasso entre o
aumento do consumo e o nível de investimento no campo energé-
tico.3 Os apagões se tornaram constantes e os olhos da mídia e da
população voltaram-se para tal problema.4 A falta de infraestrutu-
ra já se evidenciara na década de 1980, quando, em virtude da
demanda cada vez maior de energia pela Região Nordeste, mos-
trou-se imperativa a construção da Usina Hidrelétrica de Itaparica,
batizada de Usina Luiz Gonzaga, na bacia do Rio São Francisco,
entre os Estados de Pernambuco e Bahia.

Entre as décadas de 1970 e 1980, em consequência da grave crise
econômica que afetou o País, as empresas do setor elétrico, de um
modo geral, e a Chesf, em particular, passaram a pagar pesado tri-
buto, representado pela escassez de recursos para a implantação dos
empreendimentos julgados indispensáveis para atender à crescente
demanda do mercado regional.5,6,7 Num momento em que o Gover-
no Federal alegava a falta de recursos para empregar na construção
de Itaparica, a Chesf, em virtude da imprescindibilidade desse pro-
jeto, decidiu começar as obras com administração própria, e, após
vencer o procedimento licitatório,8 anulado duas vezes anterior-
mente, a Construtora Mendes Júnior assumiu a responsabilidade
pela consecução do empreendimento.9
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Devido aos recorrentes atrasos da Chesf na realização dos
pagamentos correspondentes aos serviços prestados pela Mendes
Júnior, esta captou no mercado financeiro os recursos necessários
à continuidade das obras. Como expressou Saulo Ramos, consul-
tor-geral da República:

Contratam-se obras públicas. À falta de recursos, deixa a
administração de pagá-las em dia. A empreiteira não pode
paralisá-las, sob pena de inadimplência de sua parte. Poderia
rescindir o contrato. Não o faz e levanta recursos no mercado
financeiro a custos muito superiores aos contratualmente
previstos na hipótese de inadimplência da Administração.10

Embora seja questionável a afirmação de que a Mendes Júnior
tenha rescindido o contrato, ela sintetiza bem o que ocorreu entre
as partes.

Após a conclusão da construção, em 1988, a recusa da Chesf em
compensar financeiramente a Mendes Júnior, mesmo após reconhe-
cer a justiça do seu direito ao ressarcimento, motivou a instauração
de uma intensa disputa judicial que perdura até a atualidade nos
tribunais pátrios.

Esta narrativa pretende apresentar os elementos fundamentais
do contexto fático que circunda o caso Mendes Júnior vs Chesf,
expondo alguns aspectos para a plena percepção jurídica.

2 AS PARTES DO LITÍGIO
A Chesf é uma empresa de economia mista federal,11 criada em
3 de outubro de 1945 pelo Decreto-Lei n. 8.301, para a qual foi
concedido o aproveitamento industrial progressivo da energia
hidráulica do Rio São Francisco.12

Sua controladora é a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Ele-
trobrás), empresa de economia mista e capital aberto controlada
pelo governo brasileiro, que atua nas áreas de geração, transmis-
são e distribuição de energia elétrica. Após sua criação, em 11 de
junho de 1962, a Eletrobrás recebeu a atribuição de promover
estudos, projetos de construção e operação de usinas geradoras,
linhas de transmissão e subestações destinadas ao suprimento de
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energia elétr ica do País, passando a contr ibuir decisivamente
para a expansão da oferta de energia elétrica e o desenvolvimen-
to nacional.13

Como a União Federal controla a Eletrobrás, que, por sua vez,
controla a Chesf, esta é controlada indiretamente pela União, o
que evidencia o interesse governamental em torno do litígio aqui
exposto. A União, em virtude da possibilidade de ser responsabi-
lizada subsidiariamente pelo pagamento do crédito da construtora
contra a companhia hidrelétrica, acabou atuando ativamente no
caso, inclusive processualmente.

A Construtora Mendes Júnior S. A. – a denominação atual
dessa empresa é Mendes Júnior Engenharia S. A. –, é pessoa jurí-
dica de direito privado, surgida em 31 de dezembro de 1953, após
a cisão de uma empresa familiar de construção civil, com reco-
nhecida atuação no ramo da infraestrutura, tanto no Brasil como
no exterior. Embora tenha se consolidado no mercado pela forte
participação na construção de grandes hidrelétricas, como Furnas
e Itaipu, as atividades da Mendes Júnior se expandiram pelos mais
diversos ramos da área de infraestrutura – siderurgia, montagens
industriais, construção de plataformas de petróleo e oleodutos –,
e participou da execução de obras que se tornaram verdadeiros
símbolos nacionais, como a Rodovia Transamazônica e a Ponte
Rio-Niterói. A relevância da atuação da Construtora Mendes
Júnior no campo empresarial nacional pode ser exemplificada na
sua escolha, pelo anuário Maiores e Melhores da revista Exame
no ano de 1987, que a apontou como o segundo maior Grupo
Empresarial do Brasil, com receitas que alcançavam US$ 1,2
bilhão. Esse título era o reflexo direto da atuação de caráter trans-
nacional do Grupo, que vinha executando obras de monta em
países como Chile, Uruguai, Bolívia, Mauritânia, Argélia, Iraque
e China.14

Ao analisar este caso, mostra-se relevante atentar para a natu-
reza das partes litigantes, por duas razões principais: (i) o fato de
a Chesf, mesmo caracterizando-se como uma empresa de direito
privado, ser controlada indiretamente pelo Governo Federal sus-
citou numa série de discussões administrativas anteriores à
judicialização do conflito, envolvendo figuras como a Eletrobrás,
o Ministério das Minas e Energia (MME) e a Consultoria-Geral
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da República, além da participação ativa da União no âmbito da
guerra judicial; e (ii) a existência de potencial discussão sobre o
impacto da natureza de interesses políticos, econômicos e sociais
na conduta da Chesf, a despeito de sua natureza privada, e nas
decisões do Poder Judiciário, em virtude da participação acioná-
ria do governo na companhia.

3 OS CONTRATOS FIRMADOS
Em 3 de abril de 1981, em meio a uma reunião da Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), realizada e
presidida pelo então presidente da República15, João Baptista
Figueiredo, a Construtora Mendes Júnior e a Chesf assinaram: (i)
o Contrato de Empreitada das Obras de Terraplanagem do Apro-
veitamento Hidrelétrico de Itaparica,16 no valor estimado, em
cruzeiros, em 4.280.526.670; (ii) o Termo Aditivo ao Contrato de
Empreitada, que tinha como objeto a execução das Obras de Con-
creto do Aproveitamento Hidrelétrico de Itaparica,17 no valor
estimado, em cruzeiros, em 22.465.378.349,66; e (iii) o Aditivo
Epistolar PR-3.520.18

Os Contratos de Terraplanagem e Concreto apresentavam con-
teúdo muito semelhante, regulando de forma precisa os respectivos
objetos, incluindo, dentre seus tópicos principais: (i) o detalhamen-
to do objeto do contrato;19 (ii) as responsabilidades e direitos do
empreiteiro,20 com destaque para o cumprimento de cronogramas
detalhados;21 (iii) as responsabilidades e direitos da Chesf;22 (iv)
as hipóteses de suspensão das obras;23 (v) a determinação de pre-
ços;24 (vi) as medições e formas de pagamento;25 (vii) a garantia
de cumprimento do contrato por parte do empreiteiro;26 (viii) as
penalidades;27 e (ix) as hipóteses de rescisão.28 Destes, cabe ana-
lisar com afinco os que se ligam aos problemas emergentes em
meio ao cumprimento dos contratos.

Primeiramente, cabe mencionar a cláusula 52 do Contrato de
Terraplanagem29 e a cláusula 54 do Contrato de Concreto,30 que
determinam, em seu semelhante conteúdo, que os pagamentos da
Chesf à Mendes Júnior deveriam ser realizados dentro do prazo
de trinta dias, a contar da data de apresentação das faturas men-
sais, emitidas pela construtora e confirmadas pela companhia.
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Em segundo lugar e com maior destaque, aparecem as cláusu-
las 68 e 69 do Contrato de Terraplanagem31 e as cláusulas 70 e 71
do Contrato de Concreto,32 que regulam a hipótese de rescisão
contratual por inadimplemento da Chesf. Segundo pactuado nas
mesmas, a rescisão do contrato por inadimplemento da Chesf, pela
hipótese de atrasos nos pagamentos das faturas à Mendes Júnior,
só ocorreria se o atraso fosse superior a 180 dias, por três vezes
consecutivas ou por seis vezes alternadas.

Tais dispositivos tiveram impacto direto na posterior decisão da
Mendes Júnior de buscar recursos no mercado financeiro, quando
a Chesf passou a atrasar de forma recorrente o pagamento das fatu-
ras, pois os atrasos se davam de maneira que os requisitos
supralistados (atraso superior a 180 dias, três vezes consecutivas ou
seis vezes alternadas) não eram preenchidos, não se configurando
a hipótese de inadimplemento da Chesf e, consequentemente, não
cabendo a rescisão contratual.

Quanto ao Aditivo Epistolar PR-3.520, este veio para assegurar
o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, condição sine qua
non33 apresentada pela Mendes Júnior para celebração do negócio.
Esse documento fazia referência às cláusulas 52 e 54 (pagamento
das faturas) dos Contratos de Terraplanagem e de Concreto, res-
pectivamente, e seu conteúdo determinava que, no caso de atraso
por parte da Chesf no pagamento de qualquer fatura, ficaria acor-
dada uma compensação financeira em favor da Mendes Júnior, na
mesma base da variação ocorrida no valor nominal das Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN) entre o mês do venci-
mento da fatura e o de sua efetiva liquidação, acrescidos de juros
de mora de 1% ao mês, sobre os valores monetariamente corrigi-
dos durante esse período. Entretanto, a obrigação a ser assumida
pela Chesf estava condicionada à superior aprovação do Ministé-
r io das Minas e Energia (MME), dentro das diretr izes
administrativas do Governo Federal.

O referido Aditivo Epistolar veio, assim, de encontro aos inte-
resses da construtora de se proteger contra possíveis atrasos da
Chesf, tendo em vista a dificuldade de concretização do atraso supe-
rior a 180 dias, três vezes consecutivas ou seis vezes alternadas,
condição que configuraria o inadimplemento da companhia e jus-
tificaria a rescisão dos contratos. Como destacou a própria Chesf,
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a celebração do Aditivo, incluindo a ressalva da necessidade de apro-
vação do MME, resultou, de um lado, da recomendação expressa da
Eletrobrás para a não aplicação de dispositivos de compensação
financeira em quaisquer contratos, e de outro, da necessidade de
celebração daqueles contratos, cujas negociações já se arrastavam
por longo tempo.34

4 DISCUSSÕES PRÉ-JUDICIALIZAÇÃO (1981-1988)

4.1 O IMPACTO DOS PRIMEIROS ATRASOS

Os atrasos por parte da Chesf no pagamento das faturas à Men-
des Júnior não tardaram a se concretizar. Já em 1981, a
construtora apresentou à companhia três faturas referentes à com-
pensação financeira resultantes dos atrasos na liquidação de
faturas normais, calculadas nos moldes do disposto no Aditivo
Epistolar PR-3.520.35

Em razão disso, em 30 de outubro de 1981, a Chesf apresen-
tou a questão ao presidente da Eletrobrás,36 requisitando que o
assunto fosse submetido ao ministro das Minas e Energia, cujo
pronunciamento seria necessário e imprescindível. Na ausência de
resposta, no fim de 1982, a Mendes Júnior, reconhecendo que a
eventualidade dos atrasos teria passado a ocorrer por forças de
circunstâncias cuja eliminação não dependia da Chesf, encami-
nhou petição37 ao Ministério das Minas e Energia, solicitando que
fosse autorizado à companhia adotar as providências legais e con-
tábeis necessárias ao pleno cumprimento da obrigação assumida
por esta no Aditivo Epistolar PR-3.520, relativa à compensação
nos casos de atrasos nos pagamentos das faturas.

Prestando esclarecimentos ao MME,38 a Chesf, além de ressal-
tar os fatos já descritos na petição da Mendes Júnior, informou que,
naquela época, em casos específicos de contratações para forneci-
mento de materiais e equipamentos, a Eletrobrás estaria autorizando
a aplicação de correção monetária dos valores não pagos no prazo,
pela variação das ORTNs em base pro-rata tempore, após um prazo
de carência de no mínimo quinze dias sem a incidência de corre-
ção. Esse foi o procedimento recomendado pela própria Eletrobrás
quando opinou sobre o assunto, julgando aplicável o prazo de
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carência de quinze dias e recomendando que a vigência de tal sis-
temática se desse a partir do início dos contratos celebrados em 3
de abril de 1981.39

Diante disso, em 13 de abril de 1983, a consultoria jurídica do
MME emitiu, Parecer40 que enfatizava: (i) ser indiscutível a aplica-
ção dos critérios de correção monetária ao caso, de modo a ressarcir
a construtora dos efeitos corrosivos da inflação; e (ii) a existência
de harmonia da legislação em vigor com o estabelecimento de cor-
reção monetária nos contratos para manter o equilíbrio entre as
partes. Concluiu, assim, em prol do deferimento da autorização soli-
citada pela Mendes Júnior, mas com as limitações expressadas pela
Eletrobrás. Tal Parecer foi referendado por despacho do ministro das
Minas e Energia, na mesma data.41

Dando cumprimento às recomendações do Parecer da consulto-
ria jurídica do MME, a Chesf enviou carta (Aditivo Epistolar n.
CT-I-227.284)42 à Mendes Júnior, em 9 de fevereiro de 1984, adi-
tando os instrumentos contratuais firmados anteriormente e
alterando o teor do Aditivo Epistolar PR-3.520, para excluir o acrés-
cimo dos juros de mora e determinar que a correção monetária
ocorresse com base nas variações das ORTNs, pro-rata tempore, no
período compreendido entre o 16º dia após os vencimentos das fatu-
ras e a data do efetivo pagamento. No entanto, embora a construtora
tenha assinado o Aditivo para permitir o início do ressarcimento, pelo
menos parcial, dos ônus financeiros provocados pelos atrasos, ela o
fez com algumas ressalvas,43 quais sejam: (i) o prazo de carência de
quinze dias não estava contemplado no Aditivo Epistolar PR-3.520;
(ii) era incabível a não aceitação dos juros de mora pactuados naque-
le documento; (iii) a disposição sobre correção monetária no novo
Aditivo não deixava claro se na hipótese das faturas de correção
monetária não serem pagas nas datas de seus vencimentos sobre elas
incidiria também correção monetária até a data dos efetivos paga-
mentos (correção monetária das faturas de correção monetária), nem
se o valor da correção monetária das faturas normais já pagas com
mora seria corrigido até a data do seu efetivo pagamento (pagamen-
to das faturas de correção monetária).

Sobre o último ponto, a Mendes Júnior enfatizou que a regra
do Aditivo Epistolar n. CT-I-227.884 era injusta para as faturas que
venceriam a partir de 9 de fevereiro de 1984 (data de celebração
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do referido Aditivo), que viessem a ser pagas com atraso, e refor-
çou ser a regra ainda mais injusta ao estabelecer que a correção
monetária se contaria até a data do pagamento das faturas já ven-
cidas e pagas, com atraso, antes daquela data. Isso, segundo a
construtora, consistiria em grave ônus, visto que os elevados índi-
ces inflacionários fariam com que o valor real de seu crédito junto
à Chesf fosse drasticamente reduzido, contrariando os princípios
norteadores do Aditivo Epistolar.44 A empresa solicitava que: (i) a
correção monetária do valor das faturas pagas com atraso fosse cal-
culada desde a data do vencimento dessas faturas até a data do seu
efetivo pagamento; (ii) em caso de impontualidade no pagamento
das faturas correspondentes à correção monetária, o seu valor fosse
mantido atualizado em termos de ORTNs até que o pagamento
fosse efetuado; (iii) fosse fixado um prazo para o pagamento das
faturas relativas à correção monetária.45

Àquela altura, em 1984, já era notória a situação crítica a que
a Mendes Júnior estava sendo exposta, como fica evidente na
declaração do general Costa Cavalcanti, presidente da Itaipu e da
Eletrobrás, que afirmou:

Ninguém faz uma ideia do nosso46 constrangimento mesmo,
em vermos a situação da empresa principal de trabalho nessa
área – a Construtora Mendes Júnior – lutando e financiando
propriamente com seus próprios recursos a construção dessa
obra. Isso mostra a capacidade não só técnica de construir,
mas também o espírito de cooperação de verdadeiro
patriotismo dos empresários brasileiros.47

A Mendes Júnior alegava que, não recebendo em dia os seus
pagamentos, mas objetivando manter o ritmo das obras dentro da
programação estabelecida pela Chesf e levando em conta os supe-
riores interesses do programa energético do MME, da Eletrobrás,
da Chesf e, em especial, os da economia nordestina, fora compe-
lida a captar recursos no mercado financeiro para dar sequência
às obras para as quais fora contratada, passando a incorrer em cus-
tos financeiros.48

A construtora ainda argumentou que, sendo os contratos fir-
mados com a Chesf tipicamente de caráter administrativo, deles
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derivariam alguns direitos mínimos para a primeira, quais sejam:
(i) o direito de receber, no vencimento, o preço contratado; (ii)
o direito de ser mantido o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato; e (iii) o dever da Chesf, em virtude dos atrasos nos
pagamentos das faturas devidas, de responder pelos prejuízos a
que sua mora dera causa, com base no artigo 956 do Código Civil
vigente à época.49,50

De tal modo, o pagamento dos custos financeiros representa-
ria o ressarcimento do mínimo prejuízo tido pela construtora,
sendo este extraordinariamente oneroso em virtude dos elevados
índices inflacionários correntes à época. A Mendes Júnior passou,
então, a solicitar, além da liquidação das faturas de correção mone-
tária nos moldes aqui já explicitados, que: (i) os juros reais que a
construtora incorrera devido aos atrasos da Chesf fossem pagos;
(ii) o prazo para pagamento das faturas de correção monetária e
juros fosse fixado “à vista”.51

4.2 OS TRÊS PLEITOS

Atendendo a um pedido da Chesf,52 a construtora desmembrou
suas solicitações em três pleitos.

O primeiro deles requeria a eliminação do prazo de carência
de quinze dias para o início de contagem da correção monetária,
retroagindo os seus efeitos à data de 3 de abril de 1981. A Men-
des Júnior alegava que, indo ao mercado financeiro e captando
recursos, os juros, a correção monetária e os demais custos eram
contados a partir do recebimento do dinheiro, não havendo perío-
do algum de carência. Como a construtora não tivera carência no
pagamento dos custos financeiros em que incorrera, não era justo
que lhe fosse imposta a referida carência de quinze dias, além do
fato de tal imposição contrariar o disposto no Aditivo Epistolar
PR-3.520.53

No segundo, requisitava-se que a Chesf aprovasse o pagamen-
to à construtora dos juros reais por ela incorridos ao captar
recursos juntos a instituições financeiras, tomando-se por base a
taxa média de juros cobrados pelos bancos durante o período em
que as faturas encontravam-se pendentes de pagamento. Os paga-
mentos deveriam ser capitalizados segundo as praxes do mercado
e corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento. A
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taxa seria fixada de comum acordo após a manifestação da Chesf
sobre a questão.54

Já no terceiro pleito, referente à correção monetária, a cons-
trutora solicitava: (i) que os pagamentos das faturas de correção
monetária fossem feitos à vista, isto é, contra a apresentação das
faturas à Chesf, ou no prazo de trinta dias, incluindo-se no seu
valor a correção monetária pré-calculada até a data do seu efeti-
vo pagamento; (ii) que para o cálculo da correção monetária sobre
faturas de serviço, de reajuste ou de correção pagas com atraso
fosse considerado o prazo entre a data do vencimento da fatura
de serviço, reajuste ou correção até a data do efetivo pagamento
da fatura de correção monetária.55

Após analisar os pedidos da Mendes Júnior, a Chesf comunicou
à empresa seus entendimentos a respeito dos três pontos. No que
toca o terceiro pleito, relativo à correção monetária, a companhia
julgou procedente a demanda da construtora, manifestando que
esta teria direito à correção monetária dos pagamentos efetuados
em atraso desde 3 de abril de 1981, e o pagamento da correção
seria considerado à vista, ou seja, no cálculo da correção também
estaria incluso o período de trinta dias para o seu pagamento.56 A
resposta da Chesf aos outros dois pleitos, no entanto, não atendeu
aos anseios da Mendes Júnior. Quanto ao primeiro ponto, tangen-
te ao prazo de carência de quinze dias, entendeu-se que o assunto
não poderia ser decidido no nível da Chesf, vez que a autorização
para a aplicação da correção monetária nos casos de atrasos nos
pagamentos, a qual incluía a condição do prazo de carência, havia
sido dada pela Eletrobrás, do que resultava que qualquer alteração
nas condições só poderia ser realizada com a interveniência desta.57

Quanto à questão dos juros reais incorridos pela Mendes Júnior
junto ao mercado financeiro, julgou-se que o pleito só poderia ser
atendido pela Chesf após o pronunciamento expresso do ministé-
rio das Minas e Energia.58

Até aquele momento, a construtora vinha suportando sistemáti-
cos atrasos na liquidação de suas faturas, que chegaram a atingir
uma média de cinco meses, a partir de 1983.59 A situação foi se
agravando, em especial a partir do desvio do rio São Francisco
(marco irreversível das obras de qualquer hidrelétrica), fazendo com
que a Mendes Júnior acumulasse um grande volume de faturas não
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pagas, que atingiam em junho de 1985 o valor de 372,4 bilhões de
cruzeiros e lhe traziam elevadíssimos custos de dinheiro, fazendo
com que atingisse seu limite de endividamento.60

Em resposta à Chesf, a construtora se dispôs a tentar conver-
gir os interesses de modo a alcançar uma solução satisfatória,
comunicando, inclusive, que alguns banqueiros, quando informal-
mente consultados, manifestaram disposição em levantar recursos
internados no Banco Central do Brasil (Bacen) em montante sufi-
ciente para um definitivo acerto de contas. Tal operação teria os
custos e parâmetros praticados e autorizados pelo Bacen.61

Em razão do silêncio da Chesf, a Mendes Júnior encaminhou-
lhe correspondência62 solicitando uma manifestação daquela sobre
os diversos assuntos em causa e requisitando que, caso a hidrelétri-
ca se julgasse impedida de decidir sobre eles, submetesse-os à
consideração superior, pelas vias e formas que achasse convenien-
tes. Assim, em 27 de janeiro de 1986, a Chesf comunicou à Eletrobrás
os resultados dos exames que havia feito sobre os pleitos da cons-
trutora.63 Em resposta, a Eletrobrás considerou ser de competência
administrativa da Chesf uma eventual revisão sobre algum ponto da
questão.64 Posteriormente, em 18 de agosto de 1986, a Mendes
Júnior contatou a Eletrobrás,65 solicitando que esta autorizasse a
Chesf a tomar as decisões compatíveis com o bom cumprimento dos
termos contratuais celebrados e anexando um Parecer do jurista
Hely Lopes Meirelles sobre os problemas discutidos.

Nesse Parecer,66 Hely Lopes Meirelles opinou que:

(i) Os contratos celebrados entre a Mendes Júnior e a Chesf
poderiam ser classificados como contratos de obra pública,
espécie do gênero contrato administrativo, ressaltando a
presença de cláusulas exorbitantes do direito comum;

(ii) A Chesf não poderia incluir unilateralmente uma carência 
de quinze dias para contagem da correção monetária dos valores
pagos em atraso, pois a contagem a partir do vencimento da
fatura seria direito da construtora, não podendo ser restringido
ou condicionado sem o seu expresso consentimento (tal
prerrogativa caberia quanto às cláusulas regulamentares ou 
de serviço, mas não quanto às econômicas);
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(iii) O vencimento das faturas de correção monetária deveria
ser considerado à vista, por não haver previsão expressa em
contrário e pelo dever de se adotar, no tocante às cláusulas
econômicas obscuras, omissas ou duvidosas, a interpretação
mais favorável ao particular contratado;

(iv) O valor da correção monetária deveria ser calculado no
moldes previstos no Aditivo Epistolar PR 3.520,67 devendo as
próprias faturas de correção monetária serem corrigidas sob o
mesmo critério quando não pagas na data de sua apresentação
à Chesf;

(v) A Mendes Júnior teria direito ao ressarcimento dos
prejuízos causados pela mora da Chesf, mormente dos
relacionados com a captação de recursos no mercado
financeiro, a que se viu obrigada para dar continuidade às
obras contratadas.

Como fundamento para a sua opinião sobre o último item (v)
supra, o jurista destacou o princípio que impede o particular con-
tratado de invocar contra a administração a exceção de contrato
não cumprido,68 pois, nos contratos administrativos, o particular
contratado não pode exercer o direito de suspender a execução em
face da inadimplência da administração contratante, sem, por sua
vez, tornar-se inadimplente e suportar as penalidades legais e con-
tratuais cabíveis.69

Em correspondência enviada pela Mendes Júnior à Chesf em 18
de agosto de 1986, a construtora deixou claro que a quantificação
dos custos financeiros em que incorrera, bem como a demonstra-
ção de que estes se situaram bem abaixo da média vigente no
mercado (segundo publicações especializadas), já se encontravam
em poder da companhia.70 Três meses depois, buscando melhor
detalhar71 o conteúdo da referida correspondência, a construtora
indicou os valores que exigia da Chesf, atualizados monetariamen-
te até 30 de setembro de 1986, os quais totalizavam o montante
de 1.814.574.286,27 de cruzados.72

Em 3 de fevereiro de 1987, como indício da gravidade da situa-
ção financeira da construtora, esta requisitou da Chesf o pagamento
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de um bilhão de cruzados como adiantamento parcial do montan-
te total a ser reconhecido formalmente pela companhia.73

4.3 RELATÓRIO DA CHESF, MEMORANDO DA ELETROBRÁS

E OPINIÃO DA CONSULTORIA-GERAL DA REPÚBLICA

A Chesf, nove meses após a manifestação da Eletrobrás de que a
companhia seria competente para reavaliar as questões ligadas à
Mendes Júnior, finalmente deliberou proceder ao reexame do
assunto, emitindo suas conclusões no Relatório74 aprovado em reu-
nião da diretoria plena, em 21 de abril de 1987. Neste, a companhia
reconhecia a escassez de recursos financeiros que lhe afetava e aca-
bou por colocar a Mendes Júnior na posição de financiadora dos
serviços contratados, sem o que a Usina de Itaparica não teria atin-
gido o estágio em que se encontrava.75

Em síntese, o relatório indicava:

(i) A grave crise econômica que afetou o Brasil a partir do fim
da década de 1970 fez com que a Chesf tivesse de postergar o
início de alguns empreendimentos e reduzir o ritmo de outros
que estavam em execução, tudo com o objetivo de compatibilizar
o nível dos desembolsos a realizar com o teto dos recursos
aprovados pela Eletrobrás;

(ii) No caso da Usina de Itaparica, a Chesf passou a retardar 
a liquidação das faturas da Mendes Júnior, salvaguardando a
continuidade deste empreendimento, o que incita que a origem
dos pleitos da construtora se deve (a) à prorrogação de marcos
contratuais de execução para redução do ritmo das obras; e 
(b) aos atrasos observados na liquidação de faturas (os
primeiros ocorreram a partir de julho de 1981);

(iii) Caberia ressarcimento à Mendes Júnior, no tocante à
atualização monetária das faturas de correção monetária pagas
com atraso, estimado pela construtora em 158,7 milhões de
cruzados, em março de 1987;

(iv) Caberia ressarcimento à Mendes Júnior no tocante aos custos
financeiros decorrentes da aplicação de um prazo de 30 (trinta)
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dias exigido pela Chesf para o pagamento das faturas de
correção monetária da construtora, estimado por esta em 99,6
milhões de cruzados, em março de 1987;

(v) Considerava-se improcedente o pleito de eliminação do prazo
de carência de quinze dias para efeito de pagamento de correção
monetária sobre as faturas de serviço, por estar sujeita a Chesf à
deliberação ministerial neste sentido;

(vi) Considerava-se procedente o pleito de eliminação do prazo
de carência de quinze dias para efeito de pagamento de faturas
de correção monetária e de cálculo de correção de faturas de
correção monetária, resultando em dever de ressarcir a
construtora em 49,4 milhões de cruzados, conforme estimado
por esta em março de 1987;

(vii) Não caberia ressarcimento à Mendes Júnior quanto aos
juros de mora de 1% ao mês previamente estabelecidos no
Aditivo Epistolar PR-3.502, em virtude da ausência de devida
aprovação superior, por falta de menção ao assunto no Parecer
da Consultoria Jurídica do MME (posteriormente aprovado
pelo Ministro das Minas e Energia);

(viii) Embora reconhecendo que a construtora tenha sido
levada a usar recursos próprios ou de terceiros para manter 
o andamento da obra, a Chesf entendia não haver de sua parte
obrigação contratual ou de qualquer outra natureza que a
responsabilizasse por tal ressarcimento, prática esta jamais
adotada na empresa, não sendo possível atender ao pleito da
Mendes (destacou-se ainda o precedente que seria criado caso
o pleito fosse julgado procedente);

(ix) Caberia (embora ainda estivesse sob análise) ressarcimento
à construtora por sobrecustos incorridos em decorrência do
andamento da obra aquém do ritmo previsto, desde o seu
início até julho de 1983, estimado em 729,9 milhões de
cruzados pela Mendes Júnior, em fevereiro de 1987. O
ressarcimento, contudo, ainda estava em fase de apuração pela
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Chesf, que o estimava em 150 milhões de cruzados, em moeda
de fevereiro de 1987.

Após receber76 da Chesf o dito relatório, a Eletrobrás elaborou
Memorando77 sobre o assunto, fazendo alguns reparos ao Relató-
rio da Chesf, e o encaminhou78 ao Ministério das Minas e Energia,
tecendo as seguintes considerações: (i) solicitação de aprovação do
MME para eliminação da restrição de quinze dias, decidida ante-
riormente pelo Ministério com recomendação da Eletrobrás; (ii)
solicitação da aprovação do pleito da construtora referente aos
juros de mora, conforme regulado no Aditivo Epistolar PR-3.520;
(iii) pertinência de ressarcimento imediato à Chesf no valor de 496
milhões de cruzados; (iv) pertinência de ressarcimento, a depender
de autorização específica do MME, uma vez que tais pleitos esta-
riam condicionados por decisão anterior do próprio Ministério, no
valor de 889,8 milhões de cruzados; (v) impossibilidade, naquele
momento, da resolução do pleito referente aos juros de mercado
nos quais a construtora teria incorrido, em virtude de sua comple-
xidade. Por fim, ressaltou que a liquidação do assunto dependeria
da obtenção de recursos financeiros adicionais, além de acarretar
alteração nos valores de orçamento autorizados à Chesf.

A consultoria jurídica do MME elaborou Parecer79 a respeito
do ressarcimento de custos referentes aos juros de mercado inci-
dentes sobre atrasos de pagamentos, manifestando a opinião de
que não haveria fundamento jurídico que o justificasse, haja vista
a ausência de previsão legal ou contratual.

O ministro das Minas e Energia à época, Aureliano Chaves de
Mendonça, repassou a questão à presidência da República, requisi-
tando que fosse examinada pela área econômica e financeira do
governo, a possibilidade de, em caráter excepcional, serem libera-
dos recursos suplementares para o atendimento do débito que
totalizava 1,385 bilhão de cruzados. Ademais, solicitou-se que a
Consultoria-Geral da República fosse ouvida quanto aos outros
pleitos da Mendes Júnior, com destaque para a questão dos juros
de mercado, devido à complexidade, vulto e natureza da matéria.80

A Consultoria-Geral da República, na pessoa de Raymundo
Nonato Botelho de Noronha, proferiu nota,81 na qual bem repre-
sentou o problema sob análise:
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Trata-se de saber se, inexistindo disposição contratual expressa,
pode o cocontratante particular haver da Administração
reembolso dos custos financeiros, a taxas de mercado, que
suportou, para prosseguir na execução do contrato de realização
de obra pública, em face da não disponibilidade de recursos por
parte daquela.82

A opinião da Consultoria-Geral da República foi no sentido
de que não resultava possível o atendimento ao pleito da Men-
des Júnior, tendo em vista que a inoponibilidade da exceção de
contrato não cumprido em sede de contratos administrativos –
algo que já estava sendo flexibilizado pela doutrina83 – não auto-
rizaria o particular, sem previsão contratual ou permissão de
autoridade competente, a substituir a administração na captação
de recursos, recorrendo ao mercado para prosseguir na execução
da obra, pois, fazendo-o, assumiria os riscos da atividade, não
podendo exigir reembolso da administração.84

Poster iormente, o consultor-geral da República, Saulo
Ramos, emitiu despacho85 adotando o mesmo raciocínio do apli-
cado na Nota citada anteriormente. Observou este que todos os
que trataram do assunto na administração entenderam justa a pre-
tensão da empresa contratante, mas a ela se opunham e não a
defeririam por falta de previsão expressa no contrato. No entan-
to, alegando não ser atr ibuição da Consultoria-Geral da
República,86 manifestou que a questão poderia e deveria ser
resolvida pelos órgãos da administração interessados no proble-
ma e, por ter caráter exclusivamente administrativo e contratual,
caberia, em caso de controvérsia, ser dirimida pelo ministro das
Minas e Energia. Visto o pronunciamento da Consultoria-Geral
da República, a consultoria jurídica do MME encaminhou o pro-
cesso à Eletrobrás.87

5 O EMBATE JUDICIAL

5.1 AÇÃO DECLARATÓRIA

Em virtude da ausência de solução administrativa para suas deman-
das, no ano de 1988, a Mendes Júnior resolveu propor frente à

CASO MENDES JÚNIOR VS CHESF

86

CADERNO 39 - 4-3_xxx  5/22/13  2:01 PM  Page 86



Justiça do Estado de Pernambuco uma Ação Declaratória88 que tor-
nasse inquestionável o seu direito a ser indenizada pela Chesf.

Após apelar da sentença de primeiro grau, que contrariava seus
interesses, a construtora obteve êxito, sendo proferido, em 3 de abril
de 1990, Acórdão da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do de Pernambuco (TJ/PE),89 que destacava que, embora estivesse
se discutindo contrato administrativo típico, com forte presença de
interesse coletivo, não poderia o particular ser obrigado a financiar
o Governo em prejuízo de sua economia. Assim, considerando ainda
a impossibilidade de oposição da exceção de contrato não cumpri-
do à administração pública, o Tribunal declarou a existência de uma
relação de crédito da Mendes Júnior contra a Chesf, sendo assegu-
rado àquela o ressarcimento completo e atualizado dos valores
relativos a juros de mercado e encargos financeiros.

Merece destaque trecho do voto do desembargador relator, em
que ele manifesta:

Mesmo que a Mendes Júnior não houvesse recorrido ao mercado
financeiro, injetando, sim, dinheiro próprio na obra, a situação
seria inalterável, pois aquele seu capital seria remunerado pelas
taxas operadas pelos bancos do País. Doutra forma, volto a dizer,
seria locupletamento indevido da Administração.
Chamo a isso de reembolso, que não foi compensado pela
correção monetária destinada apenas a repor o poder aquisitivo
original do valor do débito em atraso, não cobrindo tais gastos.

A Chesf recorreu ao Superior Tribunal de Justiça (STJ).90 No
entanto, a 2ª Turma daquela Corte, como indica o acórdão de 27
de novembro de 1991,91 não conheceu do Recurso Especial, man-
tendo o acórdão do TJ/PE. Assim, transitou em julgado o direito
da construtora ao ressarcimento completo e atualizado dos valo-
res relativos a juros de mercado e encargos financeiros, resultantes
do financiamento da Usina de Itaparica.

Quanto a esse ponto, merece destaque o argumento utilizado
posteriormente92 pela União Federal, alegando que as manifestações
dos ministros do STJ, mesmo tendo mantido o acórdão do TJ/PE,
teriam enfatizado a necessidade de se comprovar a real destinação
dos recursos captados no mercado financeiro ao financiamento da
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obra de Itaparica, como pode ser visto no pronunciamento do
ministro Hélio Mosimann, onde consta que “a ação é declaratória
da existência de relação de crédito e o valor do eventual ressarci-
mento, ainda a depender de prova, vai ser fixado na ocasião e nos
seus verdadeiros parâmetros”.

Ressalte-se que, em 30 de junho de 1988, enquanto corria o pro-
cesso ainda em primeira instância, a Chesf especulou internamente
a proposição de um acordo extrajudicial,93 a ser discutido durante
as férias forenses de julho daquele ano, reconhecendo que, sob uma
óptica realista, a decisão judicial provavelmente não seria favorável
à companhia. Com a celebração de um acordo seria possível evitar
o ônus de arcar com os honorários advocatícios da Mendes Júnior
e ainda não se ampliaria o problema em relação às demais empre-
sas contratadas para as obras de Itaparica, as quais certamente se
habilitariam aos resultados da sentença declaratória. Entretanto,
como se pode perceber, o acordo em questão não foi realizado.

Em meados de 1993, a Price Waterhouse Coopers94 e a Arthur
Andersen95 auditaram os cálculos dos créditos alegados pela Mendes
Júnior contra a Chesf, ratificando o valor de 60.677.752.994.787,54
de cruzeiros. Observando a decisão do TJ/PE e o conteúdo dos rela-
tórios dos auditores independentes, a Mendes Júnior enviou, em 10
de agosto de 1993, correspondência à Chesf,96 dispondo-se a dis-
cutir o tema.

5.2 AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA

Tendo em vista a omissão da Chesf, a Mendes Júnior propôs,97 em
16 de novembro de 1993, Ação Ordinária de Cobrança reclaman-
do o montante relacionado aos juros de mercado em que incorreu
ao captar recursos no mercado financeiro. Analisando-se a contes-
tação apresentada pela hidrelétrica, fica perceptível que sua defesa
girava em torno dos seguintes argumentos materiais: (i) a não apli-
cação do princípio da inoponibilidade da exceção de contrato não
cumprido, por ser a Chesf uma sociedade de economia mista; (ii)
a ausência de autorização da Chesf à construtora para que esta
viesse a captar recursos no mercado financeiro; e (iii) mesmo tendo
transitado em julgado a decisão da Ação Declaratória, não se infe-
riria dos termos do acórdão do STJ (em sede de Recurso Especial)
o reconhecimento à construtora do direito que pleiteava.
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Em agosto de 1994, a Fundação Instituto de Pesquisas Contá-
beis, Atuariais e Financeiras (Fipecafi)98 respondendo à consulta
que lhe fora formulada pela Mendes Júnior, procedeu à análise
do pleito da construtora, e chegou às seguintes conclusões:99

(a) A Mendes Júnior não precisaria ter suportado encargos
financeiros decorrentes de empréstimos tomados para poder 
se ressarcir dessas despesas em função do financiamento
concedido às obras de Itaparica (a sentença judicial destacou
“juros de mercado”), podendo o cálculo da indenização ser
feito a partir dos juros praticados no mercado, considerando-se
a evolução do saldo financiado;

(b) Caso a construtora tivesse optado ou sido obrigada a
calcular esses encargos com base nas taxas efetivamente
praticadas relativas aos empréstimos que suportou, teria que 
o fazer com base em levantamentos detalhados sobre os
contratos e registros individuais;

(c) Efetuando-se o cálculo com as taxas efetivamente praticadas
pela construtora e considerando sua aplicação sobre os montantes
realmente financiados à Chesf, chega-se ao montante de encargos
suportados no valor total de R$ 1.776.023.079,04, em moeda de
agosto de 1994.

Para a Fipecafi, “juros de mercado” seriam as taxas prevalecen-
tes no mercado para operações de captação de financiamento para
capital de giro. Na opinião do dito órgão, quando uma empresa
financia outra, não há que, para cálculo relativo ao valor do ressar-
cimento desse financiamento, provar que tomou recursos de
terceiros, bastando como parâmetros de avaliação os seguintes: valor
dos financiamentos concedidos; tempo dos financiamentos; e taxas
de “juros de mercado” vigentes no período.100

Ao analisar a Ação de Cobrança proposta pela Mendes Júnior,101

o juízo da 4ª Vara Cível da Comarca do Recife julgou-a proce-
dente, por entender que não lhe cabia fugir da decisão constante
do acórdão do TJ/PE referente à Ação Declaratória, pois ele teria
se tornado imutável, adquir indo força de coisa julgada após a
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não interposição de recurso contra a decisão do STJ em sede
de Recurso Especial (a qual teria transitado em julgado). Des-
tarte, condenou a Chesf a ressarcir a Mendes Júnior dos juros
de mercado e encargos financeiros dos valores decorrentes do
financiamento da Usina de Itaparica, além de honorários advo-
catícios de 20% sobre o valor da condenação, ante a falta de
pagamento, por parte da ré, das faturas que lhe eram apresenta-
das pela construtora na oportunidade contratual própria. O
magistrado fez questão de destacar que os cálculos presentes no
laudo pericial do juízo102 consideravam o valor das faturas, apu-
rando o prazo de utilização do capital da construtora, pela Chesf,
e aplicando a taxa média do mercado financeiro (adoção do
expediente de cálculo – algoritmo – de juros proporcionais – pro
rata tempore).

A Chesf apelou103 da decisão. A causa chegou à apreciação do
TJ/PE, que resolveu anular o processo a partir da perícia, afirman-
do o seguinte: (i) é fato que a Chesf descumpriu o dever de liquidar
no dia certo cerca de 1.509 faturas, pagando-as com atrasos que
variaram de um a 479 dias; (ii) o ressarcimento teria relação direta
com os financiamentos obtidos pela construtora, e não os financia-
mentos por ela, eventualmente, feitos à Chesf, para a continuação
dos trabalhos; (iii) não houve apuração alguma de quanto foi real-
mente utilizado pela Mendes Júnior para o prosseguimento da obra
contratada, cujas parcelas de pagamento estavam atrasadas; (iv) a
perícia falhou ao não definir precisamente o preço do juro de mer-
cado (para o qual deveria levar em conta as diversas opções de
financiamento disponíveis no mercado), tendo estabelecido somen-
te uma média do preço dos juros; e (v) o profissional especializado
para a realização da perícia deveria ser um contador diplomado, e
não um economista, como se deu no caso. Assim, suscitando uma
preliminar de nulidade da perícia realizada, o Tribunal anulou o pro-
cesso, inclusive a sentença apelada, e determinou que outra perícia
fosse realizada por profissional especializado, Contador diplomado
e inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.104

A Mendes Júnior, por sua vez, recorreu ao STJ,105 que, em 17
de novembro de 1997, manteve o acórdão do TJ/PE,106 entendendo
também que a referida perícia contábil deveria ter sido realiza-
da por contador devidamente diplomado e inscrito no conselho
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competente e, além disso, admitindo o ingresso da União Federal no
processo, no papel de assistente, o que implicou na decisão de reme-
ter os autos à Justiça Federal. O ingresso da União se deu sob a
alegação de esta possuir interesse jurídico em que a decisão fosse favo-
rável à Chesf, estando legalmente amparada.107

No intuito de ver reformado o entendimento do STJ, a Mendes
Júnior interpôs Embargos de Declaração108 e Embargos de Diver-
gência109 (contestando a admissão da União Federal no processo)
atacando a decisão da 1ª Turma, mas ambos foram rejeitados.110 A
construtora pleiteou, ainda, uma Reconsideração do Relator dos
Embargos de Divergência,111 pedido este recebido como Agravo
Regimental, que também foi negado112 em 17 de maio de 2000.

5.3 REMESSA DO PROCESSO À JUSTIÇA FEDERAL E OMISSÃO

DA CHESF EM SUAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em 12 de setembro de 2000, foi publicado despacho do vice-pre-
sidente do TJ/PE, determinando a remessa do processo113 à Justiça
Federal, o qual foi distribuído para a 12ª Vara Federal/PE,114 sendo
nomeado perito do juízo o contador José Argemiro da Silva. Este
elaborou laudo pericial115 respondendo a diversos quesitos das par-
tes e prestando esclarecimentos116 requeridos por ambas e seus
assistentes técnicos, informando, em linhas gerais, que:

(i) No período de atrasos no pagamento das faturas pela
Chesf, a Mendes Júnior efetivamente contraiu financiamentos
para capital de giro no mercado financeiro, embora não se
possa afirmar que tais recursos tenham ou não sido destinados
ao prosseguimento das obras de Itaparica;

(ii) A construtora não tinha recursos próprios suficientes para
financiar seu ativo circulante;

(iii) A diferença entre a metodologia utilizada no laudo anulado
pelo TJ/PE e a empregada pelo perito atual consistia na
determinação das taxas nominais, pois enquanto no primeiro
laudo se utilizou taxas pesquisadas para capital de giro, no
segundo tomou-se como base o custo do dinheiro incorrido
pela construtora para capital de giro durante cada mês;
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(iv) O crédito da Mendes Júnior que, em moeda de janeiro de
1997, correspondia ao montante de R$ 27.177.361.001,02 já
atingia o montante de R$ 80.165.962.549,54, em abril de 2002,
chegando a R$ 208.303.237.088,73, em julho de 2004;

(v) A perícia levou em conta os contratos de financiamento
relacionados à capital de giro, não considerando os registrados
no exigível a longo prazo por entender que recursos de longo
prazo são para financiar ativos de longo prazo.

Até aquele momento, embora já houvesse transitado em julga-
do o direito da Mendes Júnior de ser ressarcida pela Chesf, estando
em discussão somente o valor da correspondente indenização, a
companhia hidrelétrica não vinha registrando o fato em suas
demonstrações financeiras, o que gerou indignação por parte da
construtora. Em razão disso, em março de 2005, a Mendes Júnior
enviou correspondências117 à Trevisan Auditores Independentes,
auditora externa da Chesf, e à Eletrobrás (controladora da com-
panhia), contestando a dita postura e requisitando alterações nas
demonstrações financeiras. A insatisfação da construtora aumen-
tou quando foram publicadas as demonstrações financeiras da
Chesf referentes ao ano-base de 2004, nas quais, em nota expli-
cativa, manifestava haver risco de perda remoto no conflito e
considerava impossível estimar valor para o litígio, nem mesmo em
caráter de expectativa. Assim, a Mendes Júnior voltou a notificar118

a Trevisan, que respondeu119 que o entendimento manifestado na
nota explicativa relativo às questões judiciais estava baseado nas
informações e opiniões disponibilizadas diretamente pelos asses-
sores jurídicos da Chesf.

Em meio a tal discussão, o jurista José Alexandre Tavares Guer-
reiro emitiu Parecer120 sobre a omissão de informações relevantes
nas demonstrações financeiras da Chesf relativas ao exercício de
2004, a respeito do crédito detido pela Mendes Júnior contra a
mesma. Ele entendeu pela real existência de omissão de informa-
ções relevantes nas demonstrações financeiras da Chesf, tendo em
vista que a nota explicativa teria ocultado a existência de coisa jul-
gada no tocante à determinação da relação de crédito da construtora
contra a companhia, não descrevendo o litígio adequadamente e
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silenciando totalmente sobre os valores já conhecidos da contingên-
cia em causa. Ademais, Tavares Guerreiro esclareceu que o valor da
contingência, embora ainda não decidido judicialmente, poderia
ser razoavelmente estimado, o que tornaria exigível a provisão res-
pectiva (tanto na regulamentação brasileira quanto nas normas
internacionais a hipótese seria de previsão, e não de nota explica-
tiva). Por fim, enfatizou que a omissão, atribuída também à
Eletrobrás, que deveria divulgar devidamente a contingência em
suas próprias demonstrações financeiras, violava tanto a legislação
brasileira como a regulação norte-americana. Cabe lembrar que a
Eletrobrás era emissora de American Depositary Receipts (ADRs)
na Bolsa de Valores de Nova York.

A construtora tornou a notificar121 a Eletrobrás, dando-lhe
ciência do conteúdo do referido Parecer. Fez o mesmo junto ao
Ministério das Minas e Energia (MME)122 e ao Ministério da
Fazenda,123 à época sob o comando de Dilma Rousseff e Anto-
nio Palocci, respectivamente, solicitando, inclusive, audiência com
ambos os líderes para tratar da questão.

A fim de determinar se a conduta omissa da Chesf no tocan-
te à divulgação do litígio em suas demonstrações financeiras
configuraria fato-típico penal, consultou-se o jurista Miguel
Reale Jr. Este entendeu que o elemento caracterizador da ação
delituosa na forma do descrito no artigo 177, §1º, I, do Código
Penal124 estaria presente, tendo em vista que a diretoria da Chesf,
em nota explicativa do seu balanço, teria ocultado fraudulenta-
mente a verdade sobre as condições econômicas da sociedade,
fazendo constar afirmações falsas para concluir que o risco de
perda de vultosos valores, na Ação de Cobrança, seria remoto.125

O fato de que a conduta da Chesf estaria configurando crime foi
comunicado ao MME,126 então liderado pelo ministro Nelson
José Hubner Moreira, e à Advocacia-Geral da União (AGU),127

chefiada por José Antônio Dias Toffoli, dando-lhes ciência de que
a conduta delituosa envolvia responsabilidade da Chesf, da Ele-
trobrás, da União Federal, de auditores e pessoas físicas.

Finalmente, em 5 de março de 2008, a juíza federal substituta da
12ª Vara/PE, proferiu sentença128 a respeito da Ação de Cobrança
proposta pela Mendes Júnior contra a Chesf, julgando parcialmen-
te procedente o pleito da construtora, por entender que:

CADERNO 39

93

CADERNO 39 - 4-3_xxx  5/22/13  2:01 PM  Page 93



(i) Contrariamente ao argumento do Ministério Público
Federal (MPF) de que a sentença na Ação Declaratória teria
sido proferida por juiz absolutamente incompetente (visto não
ter admitido a participação da União no feito, algo aceito pelo
STJ em sede de Ação de Cobrança), não estando acobertada
pelo manto da coisa julgada material, a seu ver não se
configurava no caso hipótese de litisconsórcio passivo
necessário da União, o que faz com que o fato de ter sido
rechaçada na Justiça Estadual a preliminar de incompetência,
não implique em nulidade da decisão emanada;

(ii) A decisão proferida na Ação Declaratória não produziria
efeitos diretos em desfavor da União, eis que esse ente não
compôs o polo passivo daquela lide, mas tão somente efeitos
indiretos, por ser acionista majoritária da Chesf;

(iii) A sentença de mérito prolatada na Ação Declaratória não
seria suscetível de rediscussão, em razão da ocorrência de coisa
julgada material, tornando imutável e indiscutível a matéria
por ela resguardada, e restando, assim, ao magistrado apenas
interpretar aquele dispositivo sentencial, especialmente no que
toca ao atraso no pagamento das faturas do contrato pela
Chesf e aos juros de mercado e encargos financeiros que
refletem o financiamento da obra;

(iv) Apenas quando ocorresse a perfeita identificação entre o
valor pago pela Mendes Júnior relativo a gastos da obra de
Itaparica e o valor captado no mercado financeiro para honrar
esse pagamento (identificação não verificada até ali) é que se
poderia mensurar o valor dos encargos suportados pela
empresa, pois “juro de mercado” deve ser entendido como
aquele que foi efetivamente pago pela construtora no
financiamento eventualmente realizado para suporte financeiro
à obra de Itaparica, o que tornaria incorreto acolher os
cálculos apresentados pelo perito do juízo;

(v) O fato de a Mendes Júnior possuir recursos próprios não
eximia a Chesf de ter de ressarci-la dos valores que aquela
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empregou na obra em razão dos atrasos desta no pagamento
das faturas, mas implicava em análise detida de que recursos
especificamente foram usados na construção da Usina;

(vi) Se a construtora captou recursos no mercado financeiro
em diversas fontes e, com parte de tais recursos, financiou a
obra da Usina de Itaparica até o pagamento das faturas pela
Chesf, não se pode presumir que o montante da aplicação
financeira mais cara foi o repassado à obra, até porque deveria
ter a Mendes Júnior buscado recursos de forma menos custosa
possível para financiar a obra (melhor forma de pagamento e
menor taxa de juros), máxime considerando que o fez
espontaneamente e sem prévia autorização da Chesf.

Assim, na sentença determinou-se que:

(i) As faturas em atraso deveriam sofrer a incidência de juros
simples individualmente, entre a data do vencimento e seu
efetivo pagamento, com aplicação de índice que refletisse, na
época específica, a menor remuneração das formas de captação
de recursos adotadas pela Mendes Júnior por ocasião do
financiamento de cada parcela da obra;

(ii) Para o cálculo do referido índice, dever-se-ia apurar, em
relação a cada fatura e seu período de atraso, as formas adotadas
pela construtora para captar recursos no mercado financeiro e
aferir qual a menos onerosa para a empresa, identificando,
assim, o mercado do qual deveria ser obtido o custo da captação
dos recursos;

(iii) Apurado o crédito da Mendes Júnior, deveria haver
abatimento dos benefícios auferidos por ela (incidência de
correção monetária e de juros de mora de 1%, indenização por
custos adicionais decorrentes do andamento anormal da obra,
eliminação de carência para os cálculos de correção monetária
e para os vencimentos das faturas de correção monetária,
atualização dos valores das faturas de correção monetária
atrasadas com base no valor histórico, alteração do período 
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de reajustamento de preços contratados, e reajustamento dos
preços complementares no IGP-DI/FGV – entre a data de
apresentação da fatura e o vencimento – e correção monetária
desse valores pela ORTN);

(iv) Caberia, então, à Chesf, ente dotado de personalidade
jurídica e patrimônio próprios, responder pelo valor que 
lhe estava sendo imputado e, apenas após esgotadas as
possibilidades de execução de seu patrimônio (sem envolver
os bens diretamente afetos à prestação do serviço público) 
e a responsabilidade de seus acionistas, se poderia atribuir
responsabilidade subsidiária à União Federal e, ainda assim,
limitada ao montante dos bens afetados à prestação do serviço
público que forem revertidos.

Inconformada com essa decisão, a Mendes Júnior consultou os
juristas José Rogério Cruz e Tucci, Ada Pellegrini Grinover e Nel-
son Eizirik. Ambos opinaram sobre diferentes tópicos que lhes
foram apresentados pela construtora.

Ao ser indagado se o acórdão proferido nos autos da Ação
Declaratória transitado em julgado produziria coisa julgada ou algu-
ma espécie de eficácia preclusiva sobre a demanda posterior, de
natureza condenatória, Cruz e Tucci129 respondeu que, embora a efi-
cácia preclusiva do trânsito em julgado do anterior acórdão
impedisse qualquer posterior discussão, pelas partes, ou interpreta-
ção, pelo juiz, quanto às questões que foram objeto do julgamento,
dúvida não havia de que a superveniente sentença, proferida nos
autos de Ação Condenatória, afrontou a imutabilidade da preceden-
te decisão, o que, a persistir geraria enriquecimento injustificado da
Chesf em detrimento do patrimônio da construtora.

Ada Pellegrini Grinover130 esclareceu que a limitação da inde-
nização sob o argumento de que a Mendes Júnior teria buscado
recursos para financiamento da obra espontaneamente e sem pré-
via autorização da Chesf estaria incorreta, pois o acórdão proferido
nos autos da Ação Declaratória foi expresso ao afirmar que não
houve, na busca de tais recursos, qualquer voluntariedade, sendo a
postura da juíza equivalente, por vias reflexas, a afrontar o prece-
dente comando que o TJ/PE (em sede de Ação Declaratória) tomou
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como premissa de sua conclusão, qual seja a circunstância de que a
construtora não tinha outra alternativa a não ser dar andamento às
obras. Ademais, interpretando o acórdão transitado em julgado à luz
de sua motivação e aos limites do objeto do processo, percebia-se
que a indenização deveria se referir ao custo de financiamento da
obra, sendo indevida qualquer limitação a tal determinação. Por fim,
a jurista concluiu que o abatimento imposto à indenização, relacio-
nada aos “benefícios” que teriam sido concedidos pela Chesf à
construtora, também violara a coisa julgada, particularmente quan-
to à correção monetária, sobre a qual afirmou o acórdão transitado
em julgado que nada teria de compensatório, visto que se destina-
va simplesmente a repor o poder aquisitivo original do valor do
débito em atraso.

Nelson Eizirik,131 questionado sobre o impacto da sentença
na Ação de Cobrança sobre o dever da Chesf de informar ao
mercado, através de suas demonstrações financeiras, a existência
do crédito da Mendes Júnior, além de reafirmar que a companhia
deveria ter divulgado fato relevante com o seu correspondente
arquivamento na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), foi reto
ao destacar que a referida sentença em nada afetava o dever da
Chesf de informar sobre o crédito detido pela Mendes Júnior
contra si, reconhecido em decisão judicial anter ior, transitada
em julgado.

Tais Pareceres foram anexados à correspondência132 enviada
pela Mendes Júnior à Advocacia-Geral da União, por meio da
qual a construtora informava a José Antônio Dias Toffoli alguns
fatos ocorridos após a notificação enviada anteriormente,133 com
destaque para o disposto na sentença proferida em sede de Ação
de Cobrança.

Descontente com a sentença da 12ª Vara Federal/PE e com as
alterações que lhe foram inseridas pelo veredicto que julgou os
Embargos Declaratórios opostos pela Chesf e pela União Fede-
ral, a Mendes Júnior recorreu134 ao Tribunal Regional Federal
(TRF) da 5ª Região. Alegando que a sentença, desvirtuando-se
das premissas por ela própria nunciadas, relativas ao propósito de
“adequar o comando sentencial transitado em julgado ao caso
concreto”, teria determinado inadequada compensação e injusti-
ficada limitação na incidência dos juros e encargos financeiros, a
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construtora requereu que fosse decretado o julgamento de total
procedência da pretensão manifestada no seu pedido inicial, com
a decorrente condenação da Chesf ao pagamento do crédito da
Mendes Júnior no montante definido no laudo pericial subscrito
no bojo do processo.

Também apelaram a Chesf, a União Federal e o Ministério
Público Federal (MPF).

A Chesf,135 requerendo que se julgasse inteiramente impro-
cedente a demanda apresentada na referida Ação de Cobrança,
enfatizou não ter a construtora comprovado a captação de recur-
sos no mercado financeiro especificamente para o financiamento
da obra de Itaparica, durante os períodos em que ocorreram atra-
sos nos pagamentos das faturas. Diante desse fato a decisão da
Ação Declaratória não garantir ia qualquer benefício à constru-
tora. A hidrelétrica também afirmou haver contradição entre o
posicionamento da Mendes Júnior nas Ações Declaratória e Con-
denatória, ou seja, se a construtora recorreu ou não ao mercado
financeiro para captação de recursos. Isso fica evidente nestes
dois trechos:

A autora, não recebendo em dia os seus pagamentos, mas
objetivando manter o ritmo das obras dentro da programação
estabelecida pela CHESF e levando em conta os superiores
interesses do programa energético do Ministério das Minas e
Energia, da Eletrobrás, da Ré e, em especial, os da economia
Nordestina, foi obrigada a captar recursos no mercado
financeiro para dar sequência às obras para as quais foi
contratada. (Petição inicial de Ação Declaratória, proposta
frente à 4ª Vara Cível da Comarca do Recife, em 1988.)
Postulado, pela via administrativa, o reconhecimento e o
reembolso das parcelas de encargos incidentes sobre o
financiamento, a ré negou o seu reconhecimento ao
irretorquível direito da autora. Então, a autora, que entendia,
como entende, que teria que receber tais encargos a valores 
de mercado, pois que sem dúvida seria este o custo que a ré
teria que suportar se tivesse se socorrido do mercado
financeiro, teve que buscar judicial o seu direito, através de
Ação Declaratória postulada junto à Justiça de Pernambuco.
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(Petição inicial de Ação de Ordinária de Cobrança, de 16 de
novembro de 1993.)

Em sentido semelhante à Chesf, a União Federal136 destacou
que, ao apreciar o Recurso Especial interposto pela Chesf em sede
de Ação Declaratória, os Ministros do STJ manifestaram a neces-
sidade de comprovação, por parte da empreiteira, das operações
relativas à alegada captação de recursos, em posterior Ação de
Cobrança. Da mesma forma agiu o MPF,137 que ressaltou a ausên-
cia de comprovação da captação de recursos no mercado financeiro
destinados a custear as obras da Usina de Itaparica, tendo em vista
a ausência de controles contábeis específicos para a obra por parte
da construtora.

Ao ter ciência de que a Price Waterhouse Coopers havia assu-
mido a auditoria independente da Chesf e da Eletrobrás, a Mendes
Júnior manifestou-se138 a respeito do seu inconformismo com a
omissão das empresas em divulgar o débito frente à construtora em
suas demonstrações financeiras. Esse fato, que já havia sido alvo de
Pareceres dos juristas José Alexandre Tavares Guerreiro e Nelson
Eizirik, foi ressaltado139 pela Mendes Júnior após a divulgação das
demonstrações feita pelas empresas em 2009.

5.4 DECISÃO DO TRF DA 5ª REGIÃO E RECURSOS AO STF E STJ
O juiz Francisco Cavalcanti, relator das apelações interpostas pela
Mendes Júnior, Chesf, União Federal e MPF, proferiu voto que con-
duziu o disposto no Acórdão da 1ª Turma do TRF da 5ª Região,140

de 25 de fevereiro de 2010, por meio do qual negou provimento à
apelação da construtora e deu provimento às demais, entendendo
ser completamente irreal a pretensão executória da Mendes Júnior,
a qual ultrapassava os parâmetros do possível, do compreensível e
do admissível. Os fundamentos centrais de sua decisão podem ser
assim sintetizados:

(i) A Ação Declaratória reconheceu, com os limites próprios
decorrentes de sua natureza jurídica, a existência de uma relação
de crédito entre a Mendes Júnior e a Chesf, mas o eventual
ressarcimento (identificação e quantificação do dano a reparar e
determinação do critério de ressarcimento) teria sido
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condicionado à ampla instrução probatória a ser realizada
em sede de Ação Condenatória, segundo interpretação dada
pelo STJ;

(ii) A construtora não teria comprovado a realização de
financiamentos junto ao mercado para captação de recursos
dirigidos especificamente e alocados efetivamente à obra de
Itaparica, nem os custos que realmente teria suportado para tal;

(iii) Fica claro que a captação de recursos no mercado não era
de fato necessária para fins de cobertura dos custos da obra de
Itaparica, tendo em vista a pouca significância dos valores
atrasados pela Chesf, que não repercutiram em termos de
imposição de busca de recursos no mercado;

(iv) A Construtora poderia ter paralisado a obra ante a
inadimplência da Chesf, invocando exceção de contrato não
cumprido;

(v) Por não ser a Mendes Júnior uma instituição financeira,
ela não poderia ter estipulado juros de mercado como critério
de reparação;

(vi) Não sendo comprovado o prejuízo da construtora, não há
o que reparar, sendo ilícito chegar-se a um montante por
arbitramento ou simplória estimação por presunção de valores.

Convém destacar que em valores de setembro de 2008 o crédi-
to em discussão alcançava o montante aproximado de R$ 1,220
trilhão, o que deve ter impressionado o magistrado, pois ele enfa-
tizou repetidamente a expressão econômica da postulação, firmando
estimativas de quantas usinas hidrelétricas poderiam ter sido cons-
truídas, quantos caças franceses, adquiridos, quantas vezes a dívida
externa brasileira, quitada e assim por diante.

A Mendes Júnior, após o trânsito em julgado do acórdão do TJ/PE
em sede de Ação Declaratória, realizou operações de cessão de parte
dos créditos que possui contra a Chesf a terceiros, como o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o
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Banco do Estado de São Paulo (Banespa) atual Banco Santander Bra-
sil S. A., e o Banco Alfa S. A., que passaram a figurar como assistentes
da construtora no processo da Ação de Cobrança.

Inconformada com a decisão do TRF, a Mendes Júnior opôs
Embargos de Declaração,141 destacando a omissão do julgador acer-
ca da apreciação substancial das decisivas conclusões e assertivas do
laudo pericial e da documentação que instruiu o pronunciamento
do perito, além do flagrante desrespeito à coisa julgada material, no
tocante ao reconhecimento de a construtora ter financiado a obra
de Itaparica durante o inadimplemento da Chesf e à questão da
exceção de contrato não cumprido – o acórdão do TJ/PE em sede
de Ação Declaratória já havia reconhecido que a Mendes Júnior não
poderia ter paralisado a obra, considerando a legislação vigente à
época. Os Embargos tiveram provimento negado142 em 29 de abril
de 2010.

Em 19 de maio de 2010, a construtora interpôs Recurso Espe-
cial143 e Recurso Extraordinário144 junto ao STJ e ao STF,
respectivamente, atacando o acórdão do TRF da 5ª Região. Respei-
tadas as particularidades de cada instrumento, a argumentação da
Mendes Júnior evidenciou: (i) a colisão direta entre o acórdão recor-
rido, que determinou a inexistência da relação de crédito, e a coisa
julgada material; (ii) o fato de a perícia ter antecipado inoportuna-
mente o momento processual da liquidação de sentença, ao firmar
valores para o ressarcimento, uma vez que não existia condenação
do processo, o que é justamente o objeto da Ação Condenatória; e
(iii) o notável afastamento do TRF da 5ª Região dos aspectos jurí-
dicos do caso, protegendo a Chesf e a União de uma condenação
de grande vulto e afrontando a coisa julgada, um dos princípios
basilares do Estado de Direito.145

Até a publicação deste trabalho, esses Recursos estão penden-
tes de julgamento.

6 PROPOSTA DE SOLUÇÃO CBDES
Observando o elevado montante do crédito que detém contra a Chesf
e o provável impacto econômico e social a ser causado pelo paga-
mento deste pela companhia e pela União Federal, a Mendes Júnior,
com a assessoria da Advisia Management Consulting, preparou uma
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proposta de solução, a “Proposta CBDES”, que: (i) evita o desembol-
so de recursos financeiros por parte do Tesouro ou de suas
controladas; (ii) propicia o simultâneo direcionamento dos recursos
oriundos do acordo para investimentos e projetos de elevado interes-
se ao desenvolvimento econômico e social; e (iii) acarreta efeitos
financeiros extremamente positivos, proporcionando uma fonte de
receita permanente aos Tesouros Federal, Estadual e Municipal.146

A proposta consiste na criação da Companhia Brasileira de Desen-
volvimento Econômico e Social (CBDES), empresa privada com fins
lucrativos, cujas atividades se destinariam também a fomentar o
desenvolvimento econômico e social do Brasil, atuando por meio de:
(i) concessão de financiamentos, viabilizando investimentos de ter-
ceiros de forma flexível, com foco nas necessidades não atendidas
pelas fontes atuais; (ii) participações societárias, realizando aportes de
capital em empresas preexistentes e possibilitando investimentos em
novos ativos; e (iii) investimentos diretos na criação de empresas, para
aproveitar oportunidades mapeadas internamente.147 O objetivo seria
fortalecer setores carentes de investimento, apoiando a iniciativa pri-
vada e complementando as políticas públicas de investimento que
visassem à criação de empregos.148

A proposta da CBDES foi apresentada ao BNDES, em 21 de janei-
ro de 22008, e à Advocacia-Geral da União (AGU), em 22 de agosto
de 2008.149 Com ela, pretendia-se instalar um ambiente de negocia-
ção no âmbito da AGU, de modo a situar o debate da matéria
exclusivamente no nível técnico e alcançar uma transação com a
União Federal, pondo fim ao litígio que teve início na década de 1980.
Gostaríamos de apontar que sua formulação antecede até mesmo a
decisão de primeiro grau da Justiça Federal, de 05 de março de 2008.

Essa proposta de solução foi alvo de Parecer do jurista Luiz Olavo
Baptista150 e de um aprofundado Relatório elaborado por Marcílio
Marques Moreira, ex-ministro da Fazenda, e pelos economistas
Ronaldo Fiani e Paulo Gurgel Valente,151 que não ensejaram nenhu-
ma negociação da Mendes Júnior com a União Federal.

7 CONCLUSÃO
O caso Mendes Júnior vs Chesf, além de servir como base para um
estudo jurídico interdisciplinar amplo, é um excelente exemplo de
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conflito entre dois entes privados. Devido ao interesse público na
atuação da Chesf, esse caso assume uma veste de real conflito entre
ente privado e Poder Público.

Sofrendo com os recorrentes atrasos da Chesf, a Mendes
Júnior tomou a decisão de captar recursos no mercado financei-
ro para garantir a continuidade das obras da Usina de Itaparica.
Isso, por um bom tempo, foi visto com bons olhos por autorida-
des governamentais e líderes da Chesf. No entanto, com o passar
dos anos observou-se uma mudança de postura de ambas as par-
tes, além da negação do pleno ressarcimento à construtora, o que
ensejou um árduo embate judicial ainda sem solução.

Como o governo brasileiro se coloca frente às regras estabele-
cidas e aos contratos firmados?152 A participação governamental em
uma empresa de natureza privada concede a esta alguma prerroga-
tiva não detida por empresas de direito privado sem participação
estatal? O que se pode esperar do judiciário brasileiro, em termos
de coerência e imparcialidade, quando o Poder Público ou seus entes
figuram como parte em uma lide? Essas são algumas das reflexões
que levantamos para a análise do caso Mendes Júnior vs Chesf.
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NOTAS

1 Este caso foi elaborado no segundo semestre de 2011 por Roberto
Lincoln de S. Gomes Jr., graduando da Escola de Direito de São Paulo –
FGV (Direito-GV) e da Escola de Administração de Empresas de São Paulo
– FGV (EAESP-FGV), sob a orientação dos professores Danilo Borges dos
Santos Gomes de Araujo e Mário Engler Pinto Júnior, e integra o banco
de casos da Casoteca Latino-Americana de Direito e Política Pública.

2 “O crescimento da economia brasileira já passa por um estreito
gargalo, que tenderá a se estreitar ainda mais quanto mais virtuoso vier 
a se mostrar o atual ciclo de expansão. E esse gargalo atende pelo nome
de energia elétrica” (Revista República, ano 5, n. 52, p. 16, fev. 2001).

3 “O Brasil chegou à atual situação porque os investimentos no
setor têm sido inferiores aos exigidos pelo constante aumento do
consumo” (Revista República, ano 5, n. 52, p. 18, fev. 2001).

4 Ver Eduardo Cucolo, Você apagou a luz e iluminou o Brasil, 
diz FHC em cadeia de TV, Folha Online, 19.02.2002. Disponível em:
www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u41961.shtml. Acesso em: 
17 out. 2011.

5 Exposição de Motivos n. 039/87, de 30.04.1987, enviada pelo
então ministro das Minas e Energia, Aureliano Chaves de Mendonça, à
presidência da República. Anexo II – 21.

6 “Entre 1979 e 1981, a economia mundial sofreu o impacto de
dois novos choques, que desaguariam na crise global da dívida dos países
subdesenvolvidos, em 1982. Esses dois choques foram: a segunda crise do
petróleo, em 1979/1980, com a Revolução de Khomeini no Irã (a queda
do xá Reza Pahlevi ocorreu em fevereiro de 1979), e a crise da taxa de
juros, a partir de outubro de 1979, com a mudança da política monetária
americana. Em consequência da segunda crise, o preço do petróleo saltou
de US$ 12 por barril, em dezembro de 1978, para a faixa de US$ 32 a
US$ 37, em setembro de 1980, até ser fixado em US$ 34 por barril, em
outubro de 1981. O aumento, pois, foi cerca de 180%, acumulando-se
sobre a quadruplicação ocorrida em 1973/1974. No caso da taxa de juros,
a prime rate, nos Estados Unidos (isto é, a taxa para clientes preferenciais)
saiu da faixa de 6% a 7%, que havia prevalecido entre 1975 e 1977, para
os inimagináveis 21,5% a. a. alcançados em dezembro de 1980, e níveis
ainda absurdos em 1981” (João Paulo dos Reis Velloso, O último trem para
Paris. De Getúlio a Sarney: “milagres”, choques e crises do Brasil moderno, Rio
de Janeiro, Nova Fronteira, 1986, p. 165-166).
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7 No Brasil, a crise da dívida externa culminou com a decretação da
moratória pelo presidente João Figueiredo, em julho de 1983, interrompendo
o pagamento dos juros e centralizando o câmbio (ver Equador tem histórico
de moratória; veja outros casos de calote na América Latina, Folha Online,
12.12.2008. Disponível em: www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/
ult91u478857.shtml. Acesso em: 17 out. 2011).

8 Concorrência Pública n. CHESF-DSCT-24/79.

9 Diário de Pernambuco, 27.111984. Anexo V – 1.

10 Despacho do Consultor-Geral da República, Saulo Ramos, referente
ao Processo n. 2700.001824/87-41, de 07.05.1987. Anexo IV – 5

11 A composição acionária da Chesf, no ano de 2010, encontra-se
no website da Companhia. Disponível em:
www.chesf.gov.br/portal/page/portal/chesf_portal/conteudos_portal/docs
/Posicao_acionaria2010.pdf.

12 Decreto-Lei n. 8.031/45. “Art. 1º, caput. Fica o Ministério da
Agricultura autorizado a organizar uma sociedade por ações, com sede 
e foro na cidade do Rio de Janeiro, destinada a realizar o aproveitamento
industrial progressivo da energia hidráulica do Rio São Francisco,”

13 Disponível em: www.eletrobras.com/elb/data/Pages/
LUMISB33DBED6ITEMIDPTBRIE.htm; www.eletrobras.com/elb/data/
Pages/LUMISFEE43A4FPTBRIE.htm. Acesso em: 17 out. 2011.

14 MENDES, Murillo. ATTUCH, Leonardo. Quebra de Contrato/O
Pesadelo dos Brasileiros. 2. ed. Belo Horizonte: Folium, 2008, p. 51-53 e
105-108, apud GOMES JÚNIOR, Roberto Lincoln de S. Caso “Mendes
Júnior vs. Banco do Brasil”. Disponível em: www.gvdireito.com.br/casoteca/
casos.aspx?portalid=IJIKVMUO&areaid=KRDGSQTN&pagid=EOECRR
WO&navid=-1&menuid=-1.

15 Petição da Construtora Mendes Júnior apresentada ao Ministério
das Minas e Energia (MME), de 12.12.1982. Anexo II – 1.

16 CT-I-227.280, de 03.04.1981. Anexo I – 1.

17 CT-I-227.281, de 03.04.1981. Anexo I – 2.

18 Carta assinada por Luiz Carlos Menezes, então presidente da
Chesf, a qual ganhou força de Aditivo Epistolar, complementando as
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cláusulas dos Contratos de Terraplanagem e Concreto para todos os fins
e efeitos legais, de 03.04.1981. Anexo I – 3.

19 Título I (Cláusulas 1ª a 3ª).

20 Título II (Cláusulas 4ª a 13).

21 Título II, Capítulos II e III (Cláusulas 14 a 16) do CT-I-227.280
e do CT-I-227.281.

22 Título III do CT-I-227.280 e do CT-I-227.281 (Cláusulas 27 a 35;
27 a 39, respectivamente).

23 Título VI (Cláusulas 39 a 41) do CT-I-227.280 e Título V
(Cláusulas 41 a 43) do CT-I-227.281.

24 Título VII (Cláusulas 42 a 45) do CT-I-227.280 e Título VI
(Cláusulas 44 a 47) do CT-I-227.281.

25 Título VIII (Cláusulas 46 a 54) do CT-I-227.280 e Título VII
(Cláusulas 48 a 56) do CT-I-227.281.

26 Título X (Cláusulas 57 a 61) do CT-I-227.280 e Título IX
(Cláusulas 59 a 63) do CT-I-227.281.

27 Título XI (Cláusulas 62 a 66) do CT-I-227.280 e Título X
(Cláusulas 64 a 68) do CT-I-227.281.

28 Título XIII (Cláusulas 68 a 72) do CT-I-227.280 e Título XII
(Cláusulas 70 a 74) do CT-I-227.281.

29 “Claúsula 52. O pagamento das obras e serviços executados pelo
EMPREITEIRO DE TERRAPLANAGEM será realizado pela CHESF na
Divisão de Tesouraria Geral, em sua sede, dentro do prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data de apresentação de faturas mensais, emitidas pelo
EMPREITEIRO DE TERRAPLANAGEM e aprovadas pela CHESF.”

30 “Claúsula 54. O pagamento das obras e serviços executados pelo
EMPREITEIRO será realizado pela CHESF na Divisão de Tesouraria
Geral, em sua sede, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data
de apresentação de faturas mensais, emitidas pelo EMPREITEIRO e
aprovadas pela CHESF.”

31 “Cláusula 68. O presente CONTRATO será considerado rescindido
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de pleno direito, mediante simples aviso de uma parte à outra, nos seguintes
casos: a) por inadimplemento da CHESF; b) por inadimplemento do
EMPREITEIRO DE TERRAPLANAGEM; c) por concordata, acefalia,
falência ou liquidação de qualquer das partes contratantes.”

“Cláusula 69. A CHESF será considerada inadimplente se, por sua
exclusiva responsabilidade, verificar-se: a) paralisação total das Obras por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito; b) que por 3 (três) vezes consecutivas ou por 6 (seis) vezes
alternadas, o prazo de pagamento de faturas do EMPREITEIRO DE
TERRAPLANAGEM já aprovadas pela CHESF, tenha sido ultrapassado
de 180 (cento e oitenta) dias ocorridos em cada caso.”

32 “Cláusula 70: O presente ADITIVO será considerado rescindido de
pleno direito, mediante simples aviso de uma parte à outra, nos seguintes
casos: a) por inadimplemento da CHESF; b) por inadimplemento do
EMPREITEIRO; c) por concordata, acefalia, falência ou liquidação de
qualquer das partes contratantes.”

“Cláusula 71: A CHESF será considerada inadimplente se, por sua
exclusiva responsabilidade, verificar-se: a) paralisação total das Obras por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito; b) que por 3 (três) vezes consecutivas ou por 6 (seis)
vezes alternadas, o prazo de pagamento de faturas do EMPREITEIRO já
aprovadas pela CHESF, tenha sido ultrapassado de 180 (cento e oitenta)
dias ocorridos em cada caso.”

33 Petição da Construtora Mendes Júnior apresentada ao Ministério
das Minas e Energia (MME), de 12.12.1982. Anexo II – 1.

34 Carta PR-0340, de 11.01.1983, enviada pela Chesf ao Ministério
das Minas e Energia (MME). Anexo II – 2.

35 Carta PR-0340, de 11.01.1983, enviada pela Chesf ao Ministério
das Minas e Energia (MME). Anexo II – 2.

36 Carta PR-11527/81, de 30.10.1981. Anexo II – 2.

37 Petição da Construtora Mendes Júnior apresentada ao Ministério
das Minas e Energia (MME), de 12.12.1982. Anexo II – 1.

38 Carta PR-0340, de 11.01.1983, enviada pela Chesf ao Ministério
das Minas e Energia (MME). Anexo II – 2.

39 Carta PRE-120/83, de 17.03.1983, enviada pela Eletrobrás ao
Ministério das Minas e Energia (MME). Anexo II – 2.
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40 Parecer da consultoria jurídica do Ministério das Minas e Energia
(MME), de 13.04.1983 (CJ n. 2524/83). Anexo II – 2.

41 Relatório da Chesf sobre os problemas envolvendo a Mendes
Júnior, de 21.04.1987. Item 2.6. Anexo IV – 3.

42 Aditivo Epistolar n. CT-I-227.284, de 09.02.1984, enviado pela
Chesf à Mendes Júnior. Anexo II – 4.

43 DCE-ITA-017/84, de 09.02.1984, enviado pela Mendes Júnior à
Chesf. Anexo II – 4.

44 DCE-ITA-018/14, de 27.02.1984, enviado pela Mendes Júnior à
Chesf. Anexo II – 5.

45 ASJ/N-0115/85, de 31.01.1985, enviada pela Mendes Júnior à
Chesf. Item 1.4. Anexo II – 6.

46 Fazendo referência também ao ministro das Minas e Energia,
César Cals.

47 “Construção da hidrelétrica de Itaparica apresenta problemas
financeiros. Faltam recursos para projetos energético” (Diário de
Pernambuco, 27.11.1984). Anexo V – 1.

48 ASJ/N-0115/85, de 31.01.1985, enviada pela Mendes Júnior à
Chesf. Item 1.7. Anexo II – 6.

49 Código Civil de 1916. Art. 956, caput. “Responde o devedor pelos
prejuízos a que sua mora der causa.”

50 ASJ/N-0115/85, de 31.01.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Item 1.6. Anexo II – 6.

51 ASJ/N-0115/85, de 31.01.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Itens 1.7, 1.8 e 1.9. Anexo II – 6.

52 TELEX da CHESF-PE-100585-1745.

53 ASJ/N-0483/85, de 18.05.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Itens II, III e IV. Anexo II – 7.

54 ASJ/N-0482/85, de 18.05.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Itens II e III. Anexo II – 7.
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55 ASJ/N-0481/85, de 18.05.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Item V. Anexo II – 7.

56 DCC-036/85, de 29.05.1985. Anexo II – 10.

57 CI/DCC-039/85, de 05.06.1985. Anexo II – 11.

58 CI-DCC-042/85, de 12.06.1985. Anexo II – 12.

59 Parecer do jurista Hely Lopes Meirelles, de 12.12.1985, p. 2. Anexo
IV – 2.

60 DGCA-03/85, de 13.06.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Anexo II – 13.

61 DGCA-03/85, de 13.06.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Anexo II – 13.

62 ASJ/N-904/85, de 06.09.1985, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Anexo II – 14.

63 Carta PR-1.006/86, de 27.01.1986, enviada pela Chesf à Eletrobrás.

64 Carta PRE-513/86, de 11.07. 1986, enviada pela Eletrobrás à Chesf.

65 GV-008/86, de 18.08.1986, enviada pela Mendes Júnior à Eletrobrás.
Anexo II – 16.

66 Parecer do jurista Hely Lopes Meirelles, de 12.12.1985. Anexo IV – 2.

67 Multiplicando o valor do débito pelo coeficiente do resultado da
divisão do valor nominal reajustado de uma ORTN, do mês do pagamento,
pelo valor da ORTN do mês de vencimento do título.

68 Parecer do jurista Hely Lopes Meirelles, de 12.12.1985, p. 15-16.
Anexo IV – 2.

69 Parecer do jurista Hely Lopes Meirelles, de 12.12.1985, p. 7-8.
Anexo IV – 2.

70 GV-007/86, de 18.08.1986, enviada pela Mendes Júnior à Chesf.
Item 4. Anexo II – 16.

71 DCE-ITA-263/86, de 25.11. 1986. Anexo II – 17.
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72 DCE-ITA-263/86, de 25.11. 1986. Anexo n. 1. Anexo II – 17.

73 DCE-ITA-022/87, de 03.02.1987. Anexo II – 18.

74 Relatório da Chesf, de 21.04.1987. Anexo IV – 3.

75 Relatório da Chesf, de 21.04.1987. Item 1.3. Anexo IV – 3.

76 Carta PR-142/87, de 21.04.1987, enviada pela Chesf à Eletrobrás.
Anexo II – 19.

77 Memo-DGE-027/87.

78 Carta PRE-266/87, de 23.04.1987. Anexo II – 20.

79 Parecer CJ n. 165/87, de 29.04.1987, assinado por Augusto Portugal,
consultor jurídico do MME.

80 Exposição de Motivos n. 039/87, de 30.04.1987, enviada pelo então
ministro das Minas e Energia, Aureliano Chaves de Mendonça, à presidência
da República. Anexo II – 21.

81 Nota CR/RN-002/87, assinada por Raymundo Nonato Botelho
de Noronha, consultor da República. Anexo IV – 4.

82 Nota CR/RN-002/87, assinada por Raymundo Nonato Botelho
de Noronha, consultor da República. Item III-9. Anexo IV – 4.

83 O consultor utilizou-se da doutrina de Hely Lopes Meirelles para
contrariar Parecer proferido por este jurista, de 12.12.1985. Anexo IV – 2.

84 Nota CR/RN-002/87, assinada por Raymundo Nonato Botelho
de Noronha, consultor da República. Item III-16, 19, 21. Anexo IV – 4.

85 Despacho referente ao Processo n. 2700.001824/87-41, de
07.05.1987. Anexo IV – 5.

86 Por falta de previsão no Decreto n. 92.889, de 07.07.1986, por
referir-se o processo à reivindicação extracontratual não prevista entre as
partes contratantes na construção de obras públicas, não se aplicando
também o disposto no Decreto-lei n. 2.300, de 21.11.1986.

87 Informação CJ n. 147/87, de 16.07.1987, assinada por Augusto
Portugal, consultor jurídico do MME. Anexo II – 23.
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88 Ação Declaratória n. 0018800613-7, proposta junto à 4ª Vara Cível
da Comarca do Recife.

89 Acórdão do TJ/PE, de 03.04.1990, apreciando Apelação Cível 
n. 816/89. Anexo III – 2.

90 Recurso Especial n. 5059 (Reg. 90.0009102-0).

91 Publicado em 11.02.1993.

92 Recurso de Apelação da União Federal no Processo 
n. 2000.83.014864-7, junto ao TRF da 5ª Região, de 17.11.2008. Anexo
III – 27.

93 Informação ASDE n. 09/88, de 30.06.1988. Anexo III – 1.

94 Carta-relatório dos auditores independentes da Price Waterhouse
Coopers, de 09.07. 1993. Anexo IV – 1.

95 Relatório da Arthur Andersen, de 10.08.1993. Anexo IV – 6.

96 PRES-116/93, de 10.08.1993. Anexo II – 24.

97 Petição inicial de Ação de Ordinária de Cobrança, de 16.11.1993.
Anexo III – 3.

98 A Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e
Financeiras (Fipecaf) é um órgão de apoio institucional ao Departamento
de Contabilidade e Atuária da FEA, USP.

99 Parecer Fipecafi, de agosto de 1994. p. 43. Anexo IV – 7.

100 Parecer Fipecafi, de agosto de 1994. p. 3. Anexo IV – 7.

101 Sentença da 4ª Vara Cível da Comarca do Recife, de 09.05.1995.
Processo n. 00193045767-7. Anexo III – 4.

102 Formulado pelo Perito Marcos de Souza Cavalcanti.

103 Apelação Cível n. 25981-6, interposta pela Chesf junto ao TJ/PE,
de 06.08.1995.

104 Acórdão proferido pela 2ª Câmara Cível do TJ/PE, em sede de
Apelação Cível n. 25981-6, de 06.08.1996. Anexos III – 5 e 6.
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105 Recurso Especial n. 117.525/PE-(97/0006022-5).

106 Acórdão proferido pela 1ª Turma do STJ em sede de Recurso
Especial n. 117.525/PE-(97/0006022-5), Rel. Min. José Delgado, de
17.11.1997. Anexos III – 7, 8, 9, 10, 11 e 12.

107 Código de Processo Civil. “Art. 50. Pendendo uma causa entre duas
ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja
favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la. Parágrafo
único. A assistência tem lugar em qualquer dos tipos de procedimento e em
todos os graus da jurisdição; mas o assistente recebe o processo no estado em
que se encontra.”

Lei n. 9.469/97. “Art. 5º. A União poderá intervir nas causas em que
figurarem, como autoras ou rés, autarquias, fundações públicas, sociedades
de economia mista e empresas públicas federais.”

“Parágrafo único: As pessoas jurídicas de direito público poderão, nas
causas cuja decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de natureza
econômica, intervir, independentemente da demonstração de interesse jurídico,
para esclarecer questões de fato e de direito, podendo juntar documentos e
memoriais reputados úteis ao exame da matéria e, se for o caso, recorrer,
hipótese em que, para fins de deslocamento de competência, serão
consideradas partes.”

108 Embargos de Declaração, em sede de Recurso Especial n.
117.525/PE-(97/0006022-5), 09.04.1998. Anexo III – 13.

109 Embargos de Divergência, em sede de Recurso Especial n.
117.525/PE-(97/0006022-5), de 18.05.1998. Anexo III – 15.

110 Os Embargos de Declaração foram rejeitados em 24.04.1998 (Anexo
III – 14) e os Embargos de Divergência em 18.11.1999 (Anexo III – 16).

111 Pedido de Reconsideração relativo aos Embargos de Divergência
no Recurso Especial n. 117.525/PE-(97/0006022-5), de 01.12.1999.
Anexo III – 17.

112 Negou-se o Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no
Recurso Especial n. 117.525/PE-(97/0006022-5), em 17.05.2000. Anexo III – 18.

113 Processo n. 2000.14864-7, Ação Ordinária de Cobrança ajuizada
pela Mendes Júnior contra a Chesf.

114 Correspondência enviada pela Mendes Júnior à Trevisan
Auditores Independentes, em 08.04.2005. Anexo II – 27.

CADERNO 39

113

CADERNO 39 - 4-3_xxx  5/22/13  2:01 PM  Page 113



115 Laudo Pericial apresentado à 12ª Vara Federal da Secção
Judiciária do Estado de Pernambuco, de 27.05.2002. Anexo III – 19.

116 Esclarecimentos Periciais apresentados à 12ª Vara Federal da
Secção Judiciária do Estado de Pernambuco, de 23.01.2004. Anexos III
– 20 e 21; e Esclarecimentos Periciais apresentados à 12ª Vara Federal
da Secção Judiciária do Estado de Pernambuco, de 13.09.2005. Anexos
III - 23.

117 Correspondência enviada pela Mendes Júnior à Trevisan
Auditores Independentes, em 10.03.2005. Anexo II – 25; e
Correspondência enviada pela Mendes Júnior à Eletrobrás, em 29.03
2005. Anexo II – 26.

118 Correspondência enviada pela Mendes Júnior à Trevisan
Auditores Independentes, de 08.04.2005. Anexo II – 27

119 Correspondência enviada pela Trevisan Auditores Independentes 
à Mendes Júnior, em 14.04.2005. Anexo II – 28.

120 Parecer do jurista José Alexandre Tavares Guerreiro, de
15.04.2005. Anexo IV – 10.

121 Correspondências enviadas pela Mendes Júnior à Eletrobrás, 
de 20.04.2005, 25.08.2005 e 18.10.2005. Anexos II – 29, 33 e 34.

122 Correspondências enviadas pela Mendes Júnior à ministra Dilma
Rosseff, de 26.04 e 08.08.2005. Anexos II – 30 e 31.

123 Correspondência enviada pela Mendes Júnior ao ministro
Antonio Palocci, de 08.08.2005. Anexo II – 32.

124 Código Penal. “Art. 177. Promover a fundação de sociedade por
ações, fazendo, em prospecto ou em comunicação ao público ou à
assembleia, afirmação falsa sobre a constituição da sociedade, ou ocultando
fraudulentamente fato a ela relativo:

“Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa, se o fato não constitui
crime contra a economia popular.

“§ 1º - Incorrem na mesma pena, se o fato não constitui crime contra
a economia popular: (vide Lei n. 1.521, de 1951).

“I - o diretor, o gerente ou o fiscal de sociedade por ações, que, em
prospecto, relatório, parecer, balanço ou comunicação ao público ou à
assembleia, faz afirmação falsa sobre as condições econômicas da sociedade,
ou oculta fraudulentamente, no todo ou em parte, fato a elas relativo.”
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125 Parecer elaborado pelo jurista Miguel Reale Jr., de 11.06.2007.
Anexo IV – 12.

126 Correspondência enviada pela Mendes Júnior ao Ministro da
Minas e Energia, Nelson José Hubner Moreira, de 04.07.2007. Anexo II
- 36

127 Correspondência enviada pela Mendes Júnior ao Advogado-Geral
da União, José Antônio Dias Toffoli, de 31.10.2007. Anexo II – 37.

128 Sentença proferida pela Juíza Federal Substituta da 12ª Vara/PE
em sede de Ação de Cobrança relativa ao Processo n. 2000.83.00.014864-
7, de 05.03.2008. Anexo III – 24.

129 Parecer elaborado pelo jurista José Rogério Cruz e Tucci, de
01.04.2008. Anexo IV – 13.

130 Parecer elaborado pela jurista Ada Pellegrini Grinover, de
14.04.2008. Anexo IV – 14.

131 Parecer elaborado pelo jurista Nelson Eizirik, de 21.05.2008.
Anexo IV – 15.

132 Correspondência enviada pela Mendes Júnior ao advogado-geral
da União, José Antônio Dias Toffoli, de 22.08. 2008. Anexo II – 38

133 Ver Nota n. 127.

134 Recurso de Apelação da Mendes Júnior no Processo n.
2000.83.014864-7, junto ao TRF da 5ª Região, de 19.09.2008. Anexo III
– 25.

135 Recurso de Apelação da Chesf no Processo n. 2000.83.014864-7,
junto ao TRF da 5ª Região, de 22.09.2008. Anexo III – 26.

136 Recurso de Apelação da União Federal no Processo n.
2000.83.014864-7, junto ao TRF da 5ª Região, de 17.11.2008. Anexo III – 27.

137 Recurso de Apelação do Ministério Público Federal (MPF) no
Processo n. 2000.83.014864-7, junto ao TRF da 5ª Região, de
09.01.2009. Anexo III – 28.

138 Correspondência enviada pela Mendes Júnior à Price Waterhouse
Coopers, de 07.08.2009. Anexo II – 39.
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139 Correspondência enviada pela Mendes Júnior à Price Waterhouse
Coopers, de 25.08.2009. Anexo II – 40.

140 Acórdão da 1ª Turma do TRF da 5ª Região em sede de Apelação
Cível n. 468441-PE (2000.83.00.014864-7), de 25.02.2010. Anexo III – 29.

141 Embargos Declaratórios interpostos pela Mendes Júnior em sede
de Apelação Cível n. 468441-PE (2000.83.00.014864-7), de 15.03.2010.
Anexo III – 30.

142 Acórdão em sede de Embargos Declaratórios, interpostos pela
Mendes Júnior, em Apelação Cível n. 468441-PE (2000.83.00.014864-7),
de 29.04.2010. Anexo III – 31.

143 Recurso Especial interposto junto ao STJ contra Acórdão da 1ª
Turma do TRF da 5ª Região em sede de Apelação Cível n. 468441-PE
(2000.83.00.014864-7), de 19.05.2010. Anexo III – 32.

144 Recurso Extraordinário interposto junto ao STF contra Acórdão
da 1ª Turma do TRF da 5ª Região em sede de Apelação Cível n. 468441-
PE (2000.83.00.014864-7), de 19.05.2010. Anexo III – 33.

145 Pode-se destacar, secundariamente, a alegação de impedimento do
relator do Acórdão, uma vez ser ele pai e irmão de advogados que
tomaram parte nos autos, violando o artigo 134, IV, do CPC.

146 Relatório-síntese sobre a Proposta CBDES, de 22.03. 2011.
Anexo VI – 3.

147 Apresentação da Proposta CBDES, de 21.01.2008. Slide 23.
Anexo VI – 1.

148 Relatório sobre a Proposta CBDES, de 21.12.2010. Anexo VI – 2.

149 Correspondência enviada pela Mendes Júnior ao advogado-geral
da União, José Antônio Dias Toffoli, de 22.08.2008. Anexo II – 38.

150 Parecer do jurista Luiz Olavo Baptista, de 29.06.2009. Anexo IV
– 16.

151 Relatório sobre a Proposta CBDES, de 21.12.2010. Anexo VI – 2.

152 “Mas acima de tudo quero reafirmar nosso compromisso com a
estabilidade da economia e das regras econômicas, dos contratos firmados
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e das conquistas estabelecidas” (Dilma Rousseff, presidente da república
Federativa do Brasil, em seu primeiro pronunciamento público após a
vitória nas eleições de 2010). Disponível em: www1.folha.uol.com.br/
poder/823569-leia-integra-do-primeiro-pronunciamento-da-presidente-
eleita-dilma-rousseff.shtml. Acesso em: 26 abr. 2011.
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